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    Como usar o livro?

  


  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:


  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.


  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.


  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.


  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.


  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.


  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.


  6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.


  7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.


  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.


  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:


  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;


  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;


  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;


  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;


  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.


  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.


  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.


  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.


  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.


  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.


  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!


  Wander Garcia
Coordenador


  
    1. Direito Constitucional


    Bruna Vieira, Teresa Melo e Denizom Oliveira

  


  1. Teoria da Constituição, Poder Constituinte, Interpretação e Princípios Fundamentais


  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) A Constituição, que concentra a fonte de validade de todo o ordenamento jurídico estatal, possui normas que podem ser entendidas em dois sentidos, o material e o formal. Quanto aos sentidos material e formal das normas constitucionais, é correto afirmar que:


  (A) A norma que disciplina o prazo para julgamentos da justiça desportiva, prevista no parágrafo segundo do art. 217 da Constituição, é materialmente constitucional.


  (B) A Constituição, em sentido formal, se limita às normas que tratam da organização do Estado, de seus órgãos, de suas competências e dos direitos individuais fundamentais.


  (C) A exigência de um processo de aprovação mais solene, de quórum qualificado, de iniciativa reservada, são critérios para identificação de uma norma materialmente constitucional.


  (D) Constituição em sentido material, de acordo com o pensamento kelseniano, corresponde à norma que regula a produção das demais normas, representando o mais alto nível do Direito positivo.


  Para compreender adequadamente a questão, é preciso relembrar que, quanto ao conteúdo, a Constituição pode ser dividida em MATERIAL e FORMAL. Na concepção MATERIAL, consideram-se constitucionais apenas aquelas normas que tratem de matéria essencialmente constitucional, ou seja, da organização e funcionamento do Estado e de direitos fundamentais, estejam essas normas presentes ou não em uma constituição escrita. Assim, para determinar se uma norma é constitucional, leva-se em conta o seu conteúdo. Por outro lado, na concepção FORMAL leva-se em consideração o processo de elaboração, porque é considerado como norma constitucional toda aquela que está escrita no texto constitucional. A: errado. Tal norma é formalmente constitucional, vez que apenas se encontra no documento constitucional, passando por um processo solene, mas não trata de matéria tipicamente constitucional. B: errado. A assertiva se refere às normas materialmente constitucionais. C: errado. Trata-se de critérios para a identificação de uma norma formalmente constitucional, uma vez que a norma materialmente constitucional é identificada pelo seu conteúdo, quais sejam: Estrutura e Organização do Estado ou Direitos Fundamentais.



Gabarito “D”




  (Cartório/RS – 2019 – VUNESP) Considerando o histórico do constitucionalismo, que culmina com o neoconstitucionalismo, e atentando, em especial, para os seus elementos formadores e integrantes, assinale a alternativa que, corretamente, contempla uma afirmação relacionada a uma das particularidades ou características do neoconstitucionalismo.


  (A) À jurisdição constitucional, no âmbito de sua atuação como intérprete constitucional, é vedado assumir parcela de poder sobre as deliberações políticas de órgãos de cunho representativo.


  (B) No neoconstitucionalismo atual, o âmbito de poder de deliberação política das maiorias democráticas é amplo e quase que incontrastável.


  (C) O valor normativo supremo da Constituição surge de pronto no neoconstitucionalismo, como uma verdade autoevidente, latente na norma jurídica, agora reconhecido formalmente.


  (D) A Constituição caracteriza-se pela absorção de valores morais e políticos, fenômeno conhecido pela materialização da Constituição.


  (E) Os postulados éticos-morais deixam de ter vinculatividade jurídica, devendo os juízes constitucionais se ater à fundamentação objetiva preestabelecida pelo próprio sistema jurídico.


  A: errada. Como cabe à jurisdição constitucional a última palavra na interpretação da Constituição, que se apresenta agora repleta de valores impositivos para todos os órgãos estatais, não surpreende que o juiz constitucional assuma parcela de mais considerável poder sobre as deliberações políticas de órgãos de cunho representativo. B: errada. O atual estágio do constitucionalismo se peculiariza também pela mais aguda tensão entre constitucionalismo e democracia. É intuitivo que o giro de materialização da Constituição limita o âmbito de deliberação política aberto às maiorias democráticas. C: errada. O valor normativo supremo da Constituição não surge, bem se vê, de pronto, como uma verdade autoevidente, mas é resultado de reflexões propiciadas pelo desenvolvimento da História e pelo empenho em aperfeiçoar os meios de controle do poder, em prol do aprimoramento dos suportes da convivência social e política. D: certa. A Constituição, além disso, se caracteriza pela absorção de valores morais e políticos (fenômeno por vezes designado como materialização da Constituição), sobretudo em um sistema de direitos fundamentais autoaplicáveis. E: errada. Com a materialização da Constituição, postulados ético-morais, na verdade, ganham vinculatividade jurídica e passam a ser objeto de definição pelos juízes constitucionais, que nem sempre dispõem, para essa tarefa, de critérios de fundamentação objetivos, preestabelecidos no próprio sistema jurídico.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 pode ser considerada


  (A) semirrígida, porque algumas matérias, denominadas cláusulas pétreas, são imutáveis.


  (B) sintética, porque veicula tão somente princípios e normas gerais.


  (C) rígida, porque sua alteração, quando admissível, depende de processo legislativo mais solene e dificultoso.


  (D) analítica, porque todas as suas normas têm eficácia plena.


  A: incorreta. Constituições semirrígidas ou semiflexíveis são aquelas que preveem em seu texto, ao mesmo tempo, normas constitucionais que só podem ser modificadas através de procedimento mais complexo e outras normas constitucionais que podem ser modificadas pelo mesmo processo aplicável às leis infraconstitucionais. A única Constituição semirrígida do Brasil foi a de 1824. A CF de 88 é rígida e, o que seu texto proíbe é a restrição ou a limitação do conteúdo das cláusulas pétreas (o art. 60, § 4º, da CF refere-se a “tendente a abolir”). Assim, seria legítima, por exemplo, uma proposta de emenda que viesse a ampliar as garantias referentes a alguma matéria prevista como cláusula pétrea, ou a apenas aperfeiçoar seu texto. Em resumo: o que a Constituição veda, para as cláusulas pétreas, é o retrocesso constitucional e não a modificação pura e simples – não sendo, portanto, imutáveis; B: incorreta. Quanto à extensão, a CF de 88 pode ser classificada como analítica (não como sintética), já que é extensa e detalhista, tratando de todos os temas que os representantes do povo entenderam importantes – e até de outras matérias que não possuem natureza propriamente constitucional, mas que deveriam ter sido tratadas pelo legislador ordinário; C: correta. São rígidas as constituições em que o mecanismo de alteração das normas constitucionais é mais difícil que o previsto para a modificação de normas infraconstitucionais. A Constituição Federal de 1988 é rígida, pois estabelece em seu texto um procedimento mais qualificado para aprovação de emendas constitucionais que o de alteração das leis em geral (art. 60 da CF). A rigidez, portanto, tem como consequência a supremacia da Constituição sobre as demais normas jurídicas, pois nenhuma lei ou ato normativo pode contrariar o disposto na Constituição Federal, nem mesmo os tratados internacionais; D: incorreta. A CF de 88 é, de fato, analítica, mas não pelo motivo listado no item. Primeiro porque a qualidade de analítica refere-se à extensão do texto da constituição, sendo analíticas as constituições extensas e que dispõem sobre todos os temas. Segundo porque nem todas as normas da constituição possuem eficácia plena (aquelas que não dependem de intermediação do legislador para que possam produzir efeitos).



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) A Constituição Brasileira de 1988 estabeleceu a matéria de reforma constitucional, estabelecendo limites materiais e formais ao exercício do poder constituinte derivado. Acerca desses limites para reforma, estabelecidos no texto constitucional, avalie as proposições a seguir.


  I. Os limites materiais são imperativos e se dividem em limites de competência, de momento ou temporais e de formalidade.


  II. A Constituição não pode ser reformada na vigência de intervenção federal ou estadual, de estado de defesa ou de estado de sítio.


  III. No que concerne aos limites temporais, há vedação para votação de proposta de matéria que, na mesma sessão legislativa, tenha sido rejeitada, sem prejuízo da sua rediscussão em comissões permanentes ou especiais do parlamento.


  IV. O texto constitucional admitiu a possibilidade de revisão, através de resposta direta do eleitorado, quanto à forma (monarquia ou república) e ao sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo).


  Assinale a alternativa correta.


  (A) Todas as proposições são falsas.


  (B) Apenas a proposição IV é verdadeira.


  (C) Apenas as proposições I e III são falsas.


  (D) As proposições II, III e IV são verdadeiras.


  As assertivas I, II e III estão erradas. A assertiva I está errada uma vez que os limites materiais de reforma podem ser explícitos (cláusulas pétreas) ou implícitos. A assertiva II diz respeito ao art. 60, § 1º da Constituição que diz que não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio. A assertiva III está errada tendo em vista que não há limitação temporal na Constituição, ao contrário do que era previsto na Constituição de 1824, em seu art. 174.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) O poder constituinte derivado constitui a atribuição aos Estados-membros da competência para auto-organização por via de Constituições próprias.


  (B) A não recepção de uma norma infraconstitucional pela vigente Constituição traduz hipótese de inconstitucionalidade superveniente, inclusive passível de declaração pela via da ação direta.


  (C) A não recepção de uma norma infraconstitucional pela vigente Constituição traduz hipótese de revogação hierárquica.


  (D) O poder constituinte decorrente é aquele de cujo exercício resulta a alteração do texto constitucional, revelando-se condicionado e limitado.


  A: incorreta. O poder constituinte derivado se divide em três: decorrente, reformador e revisor. O primeiro é o poder que cada Estado tem de elaborar a sua própria Constituição, em virtude da sua capacidade de auto-organização (art. 11 do ADCT e art. 25 da CF). O segundo é o poder de alterar a Constituição Federal, que se manifesta por meio das emendas constitucionais (art. 60 da CF). O terceiro, poder revisor, não pode mais ser exercido, pois está com a eficácia exaurida. Segundo o art. 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), a revisão constitucional, portanto, uma revisão apenas, teve de ser realizada após cinco anos da data da promulgação da Constituição, em sessão unicameral e pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional. Atualmente, para alterar a Constituição, somente pelo processo legislativo das emendas constitucionais, previsto no art. 60 da CF; B: incorreta. O Supremo Tribunal Federal não adota a teoria da inconstitucionalidade superveniente. As normas editadas antes da vigência da Constituição Federal de 1988 que não se mostrem de acordo com seu texto não são recepcionadas ou meramente “revogadas”. Nesse caso, utilizam-se as regras relativas ao direito intertemporal, em especial as atinentes ao fenômeno da recepção; C: correta. Como explicado no item acima, o STF considera que as normas pré-constitucionais que não são materialmente compatíveis com a Constituição de 1988 não foram recepcionadas por seu texto, não adotando a tese da inconstitucionalidade superveniente; D: incorreta. O poder constituinte derivado decorrente é poder que os Estados têm de se autorregulamentarem por meio da elaboração das suas próprias Constituições.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2018 – VUNESP) A respeito das Constituições brasileiras, é correto afirmar:


  (A) a Constituição Federal de 1937 é classificada como semântica, pois atuou como simples instrumento de estabilização do Poder, sem o escopo de organizá-lo ou limitá-lo.


  (B) a Constituição Federal de 1946 é classificada como dirigente, pois associada a determinada corrente ideológica.


  (C) a Constituição Federal de 1824 previa normas de organização social.


  (D) a Constituição Federal de 1934 não seguiu o modelo de constituição política, econômica e social.


  A: certa. Semântica é a Constituição que nunca pretendeu conquistar uma coerência apurada entre o texto e a realidade, mas apenas garantir a situação de dominação estável por parte do poder autoritário. Típica de estados ditatoriais, sua função única é legitimar o poder usurpado do povo, estabilizando a intervenção dos ilegítimos dominadores de fato do poder político. B: errada. Contrapondo-se à Constituição-garantia, A Constituição dirigente consagra um documento engendrado a partir de expectativas lançadas ao futuro, arquitetando um plano de fins e objetivos que serão perseguidos pelos poderes públicos e pela sociedade. Exemplo deste tipo é a própria Constituição Federal de 1988. C: errada. A Constituição Imperial de 1824 foi marcada por forte centralismo administrativo e político, tendo em vista a figura do Poder Moderador, constitucionalizado, e também por unitarismo e absolutismo. D: errada. O texto de 1934 sofreu forte influência da Constituição de Weimar da Alemanha de 1919, evidenciando, portanto, os direitos humanos de 2º geração ou dimensão e a perspectiva de um Estado social de direito (democracia social), seguindo, portanto, um modelo de constituição política, econômica e social.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – 2018 – VUNESP) No que tange à cláusula de supranacionalidade, é correto afirmar que


  (A) não é admitida em nosso ordenamento jurídico, pois viola o princípio constitucional da soberania.


  (B) por meio dela, tratados internacionais, dos quais o Brasil seja signatário, ingressam na ordem interna como normas superiores ou de igual hierarquia à Constituição Federal.


  (C) implica na perda da nacionalidade brasileira, decorrente do cancelamento da naturalização por sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional.


  (D) ela consubstancia um dos fundamentos para a concessão de asilo político.


  Por meio de cláusula de supranacionalidade, os Estados podem ter sua soberania mitigada, na medida em que tratados internacionais dos quais o Estado seja signatário ingressa na ordem interna do País como norma superior à Constituição (P. ex: CF 5º, § 4º: submissão do Brasil às decisões do Tribunal Penal Internacional) ou de igual hierarquia (e.g. CF 5º, § 3º: tratado internacional sobre direitos humanos como norma constitucional). Portanto, é correto dizer que por meio desta cláusula, tratados internacionais, dos quais o Brasil seja signatário, ingressam na ordem interna como normas superiores ou de igual hierarquia à Constituição Federal.



Gabarito “B”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios, EXCETO:


  (A) Concessão de asilo político.


  (B) Independência nacional.


  (C) Repúdio ao terrorismo e ao racismo.


  (D) Intervenção em países em guerra.


  Art. 4º, CF: A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: I – independência nacional; II – prevalência dos direitos humanos; III – autodeterminação dos povos; IV – não intervenção; V – igualdade entre os Estados; VI – defesa da paz; VII – solução pacífica dos conflitos; VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo; IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; X – concessão de asilo político.



Gabarito “D”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) A Federação ou também chamada de Estado Federal é forma adotada pela República Federativa do Brasil desde a proclamação da República em 1889, e encontram-se fundamentado nas coletividades regionais e políticas autônomas, denominadas Estados, insere-se neste contexto o Distrito Federal e os municípios, esta é a base do Princípio Federalista. Assinale a alternativa que demonstra todas as características do princípio anteriormente citado:


  (A) Descentralização política ou repartição constitucional de competências, repartição constitucional de rendas, participação da vontade das entidades locais; possibilidade de autoconstituição; autonomia administrativa; autonomia política.


  (B) Repartição constitucional de rendas e participação da vontade das entidades locais, repartição constitucional de competências, autonomia administrativa.


  (C) A descentralização política ou repartição constitucional de competências e a autonomia política.


  (D) Autonomia administrativa e autonomia política.


  A: correta. De acordo com Pedro Lenza, são características da Federação: descentralização política (existência de vários núcleos de poder político com autonomia); repartição de competências entre os entes federativos autônomos; inexistência de direito de secessão (não se admite o direito de retirada da federação, vigendo o princípio da indissolubilidade do vínculo federativo); soberania do Estado Federal (somente o Estado Federal é dotado de soberania, os entes federativos possuem autonomia); repartição de receitas entre os entes da federação; possibilidade de intervenção diante de situações de crise, para manter o equilíbrio federativo; existência de um órgão representativo dos estados-membros – participação da vontade local na formação da vontade federal (o Senado Federal); existência de um órgão guardião da Constituição (o STF); B: incorreta. A alterativa está incompleta. Além de ausentes várias características, a autonomia dos entes federativos não é apenas administrativa, mas principalmente política; C e D: incorretas. As alternativas estão incompletas, sendo a mais completa a letra “a”, devendo ser assinalada.



Gabarito “A”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Sabe-se que o poder constituinte se refere à manifestação soberana da suprema vontade política de um povo, social e juridicamente organizado. Referido poder teria seu marco histórico através das Constituições escritas, visando à limitação do poder estatal e a preservação dos direitos e das garantias individuais. O Poder Constituinte originário estabelece a Constituição de um novo Estado, organizando-o e criando os poderes destinados a reger os interesses de uma comunidade. São características do Poder Constituinte Originário:


  (A) Inicial, ilimitado, autônomo e incondicionado.


  (B) Inicial, ilimitado, subordinado e incondicionado.


  (C) Derivado, ilimitado, autônomo e incondicionado.


  (D) Derivado, ilimitado, subordinado e incondicionado.


  O Poder Constituinte Originário é inicial porque inaugura uma nova ordem jurídica; ilimitado, porque não se submete aos limites impostos pela ordem jurídica anterior (nem mesmo pelas cláusulas pétreas); autônomo, porque exercido livremente por seu titular (o povo); e incondicionado, por não se submeter a nenhuma forma preestabelecida para sua manifestação. Importante ressaltar que, para a doutrina jusnaturalista, o direito natural impõe limites ao PCO que, por essa razão, não seria totalmente autônomo. Ao contrário do Poder Constituinte Originário (que é inicial, autônomo, ilimitado e incondicionado), o Poder Constituinte Derivado é secundário, subordinado, limitado, e exercido pelos representantes do povo. Daí resulta que o poder constituinte derivado encontra limites nas regras previstas pelo constituinte originário. Como defendido em doutrina, o poder constituinte derivado pode ser exercido através da reforma da Constituição Federal ou da Constituição Estadual (poder constituinte derivado reformador), pela revisão da Constituição Federal (poder constituinte derivado revisor, art. 3º do ADCT) ou por intermédio da elaboração das Constituições estaduais e da lei orgânica do Distrito Federal (poder constituinte derivado decorrente).



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Sobre Poder Constituinte Derivado é correto afirmar:


  (A) Encontra limitações apenas nas cláusulas pétreas.


  (B) A proposta de emenda da Constituição será discutida e votada, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, três quintos dos votos dos respectivos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.


  (C) A Constituição pode ser emendada mediante proposta de iniciativa popular subscrita por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.


  (D) A Constituição pode ser emendada mediante proposta de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros.


  A: incorreta. O poder constituinte derivado também deve observar os limites formais de reforma da constituição, não apenas as cláusulas pétreas (que são limites materiais); B: correta. Art. 60, § 2º, CF; C: incorreta. Não existe iniciativa popular para propostas de emenda à constituição; a iniciativa popular só existe em relação ao processo legislativo comum, não em relação ao poder constituinte; D: incorreta. O art. 60, III, CF só exige maioria relativa, não maioria absoluta dos membros.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) O processo legislativo, consagrado no texto constitucional, consiste no conjunto coordenado de disposições que disciplinam o procedimento a ser estabelecido pelos órgãos competentes na produção de leis e atos normativos que derivam diretamente da própria constituição. Todavia, diante de uma nova ordem constitucional, normas anteriormente vigentes podem ou não receber enquadramento jurídico diverso daquele que dispunham anteriormente. A respeito do advento de uma nova ordem constitucional, assinale a alternativa correta.


  (A) Repristinação é o fenômeno que se dá quando uma norma revogadora de outra anterior, que, por sua vez, tivesse revogado outra mais antiga, recoloca esta última novamente em estado de produção de efeitos.


  (B) Recepção consiste no acolhimento, pela nova Carta Constitucional, de leis e atos normativos vigentes na ordem constitucional anterior, mas sobre os quais subsistia dúvida ou insegurança jurídica quanto à sua validade ou constitucionalidade.


  (C) Desconstitucionalização decorre da manutenção em vigor, perante a nova ordem jurídica, da Constituição anterior, que, porém, perde sua hierarquia constitucional para operar como legislação, mas, ocupando posição hierárquica superior à legislação comum.


  (D) Convalidação consiste no acolhimento que uma nova constituição dá às leis e atos normativos editados sob a égide da Carta anterior, desde que compatíveis consigo, recebendo materialmente tais leis e atos normativos, como também lhe assegurando conformidade à nova sistemática vigente.


  B: errada. Recepção é o fenômeno que toda legislação infraconstitucional anterior compatível com a nova Constituição continua em pleno vigor. É necessário para evitar que a cada nova Constituição, se elaborasse um novo conjunto normativo. C: errada. Desconstitucionalização ocorre quando a nova Constituição recebe a anterior como legislação infraconstitucional (lei ordinária). D: errada. Tal afimativa se trata do fenômeno da recepção e não convalidação.



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) É INCORRETO afirmar que a República Federativa do Brasil tem como fundamento


  (A) o desenvolvimento nacional.


  (B) os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa.


  (C) a cidadania.


  (D) o pluralismo político.


  Art. 1º, I a V, CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Quanto aos fundamentos, objetivos e princípios da República Federativa do Brasil, é INCORRETO afirmar:


  (A) Não constitui como fundamento da República Federativa o pluralismo político.


  (B) Garantir o desenvolvimento nacional é objetivo fundamental da República Federativa.


  (C) A República Federativa rege-se nas suas relações internacionais pelo princípio da cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.


  (D) A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.


  A: incorreta, devendo ser assinalada. O pluralismo político é fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1º, V, CF); B: correta. Art. 3º, II, CF; C: correta. Art. 4º, IX, CF; D: correta. Art. 4º, parágrafo único, CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/RJ – 2012) Sobre Poder Constituinte, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta.


  I. O Poder Constituinte derivado não é passível de controle de constitucionalidade.


  II. O Poder Constituinte derivado decorrente consiste na possibilidade de alterar-se o texto constitucional, de acordo com as regras previstas na própria Constituição.


  III. O Poder Constituinte originário existirá apenas no surgimento de uma primeira Constituição, sendo as demais derivadas.


  (A) V/ F/ F


  (B) F/ V/ F


  (C) F/ F/ V


  (D) V/ V/ V


  (E) F/ F/ F


  I: incorreta. O poder constituinte derivado é limitado e condicionado, pois se sujeita às normas preestabelecidas pelo poder constituinte originário. Desse modo, se tais limitações não estiverem sendo observadas, é possível que as regras criadas pelo derivado sejam objeto de controle de constitucionalidade; II: incorreta. O poder constituinte derivado se divide em três: decorrente, reformador e revisor. O primeiro é o poder que cada Estado tem de elaborar a sua própria Constituição, em virtude da sua capacidade de auto-organização (art. 11 do ADCT e art. 25 da CF). O segundo é o poder de alterar a Constituição Federal, que se manifesta por meio das emendas constitucionais (art. 60 da CF). O terceiro, poder revisor, não pode mais ser exercido, pois está com a eficácia exaurida. Segundo o art. 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), a revisão constitucional, portanto uma revisão apenas, teve de ser realizada após cinco anos da data da promulgação da Constituição, em sessão unicameral e pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional. Atualmente, para alterar a Constituição, somente pelo processo legislativo das emendas constitucionais, previsto no art. 60 da CF; III: incorreta. O poder constituinte originário é aquele que cria a primeira constituição de um Estado ou a nova constituição de um Estado. No primeiro caso, é conhecido como poder constituinte histórico. Tem a função de instaurar e estruturar, pela primeira vez, o Estado. No segundo, é conhecido como poder constituinte revolucionário, porque ele rompe a antiga e existente ordem jurídica de forma integral, instaurando uma nova. Em ambos os casos, o poder constituinte impõe uma nova ordem jurídica para o Estado.



Gabarito “E”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) A legislação ordinária produzida sob a vigência de uma dada Constituição e que se mostra compatível ou harmônica em face de uma nova constituição é considerada válida em decorrência da


  (A) repristinação.


  (B) constitucionalidade presumida dos atos lícitos.


  (C) recepção.


  (D) plena legalidade do poder constituinte reformador.


  A: incorreta. A repristinação é o fenômeno jurídico pelo qual se restabelece a vigência de uma lei que foi revogada pelo fato de a lei revogadora ter sido posteriormente revogada. No ordenamento jurídico brasileiro não há repristinação automática. Se o legislador quiser restabelecer a vigência de uma lei anteriormente revogada por outra, terá de fazê-lo expressamente, conforme dispõe o § 3º do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (denominação dada pela Lei nº 12.376/2010 à antiga “LICC“ – Lei de Introdução ao Código Civil; B: incorreta. Não há que se falar em constitucionalidade dos atos, mas sim de recepção das normas materialmente compatíveis com a nova constituição; C: correta. O exemplo trazido se refere ao instituto da recepção que pode ser conceituado como o fenômeno jurídico pelo qual se resguarda a continuidade do ordenamento jurídico anterior e inferior à nova constituição, desde que se mostre compatível materialmente com seu novo fundamento de validade, ou seja, que esteja de acordo com a nova constituição; D: incorreta. Quem produz uma nova constituição é o poder constituinte originário e não o reformador, portanto não há que se falar em legalidade do poder constituinte reformador.



Gabarito “C”




  (Cartório/RJ – 2012) Considerando que a Constituição da República fez uma distinção entre os fundamentos do Estado Democrático de Direito e os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil e levando em consideração o texto constitucional, pode-se afirmar que um dos objetivos fundamentais do Brasil é justamente o de garantir


  (A) o desenvolvimento nacional.


  (B) o exercício da cidadania.


  (C) a dignidade da pessoa humana.


  (D) o pluralismo político.


  (E) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.


  A: correta. De acordo com o art. 3º da CF, os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil são os seguintes: I – construir uma sociedade livre, justa e solidária, II – garantir o desenvolvimento nacional, III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. B: incorreta. A cidadania é considerada fundamento da República Federativa do Brasil, conforme dispõe o art. 1º, II, da CF; C: incorreta. A dignidade da pessoa humana também é tida como fundamento, de acordo com o art. 1º, III, da CF; D e E: incorretas. Mais uma vez, o pluralismo político e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa são fundamentos e não objetivos fundamentais. É o que dispõe o art. 1º, IV e V, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) “No Brasil tivemos, até hoje, 8 (oito) Constituições: 1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967, 1969 e 1988, muito embora alguns autores não considerem a Emenda Constitucional de 1969 como uma nova Constituição”. O texto


  (A) está totalmente incorreto.


  (B) está totalmente correto.


  (C) está correto só quanto às datas, estando incorreto quanto à ressalva sobre a Emenda Constitucional de 1969.


  (D) apresenta conteúdo que se baseia na doutrina do constitucionalista italiano Máximo Saleme, já superada. Só as datas estão corretas.


  O texto está correto pois expressa quantas Constituições o Brasil já teve e os seus respectivos anos. A primeira, Constituição do Império do Brasil (1824), positiva por outorga, foi a que teve maior tempo de vigência. Perdurou até a Proclamação da República, que ocorreu em 1889 (vigorou por 65 anos). A de 1891 (promulgada) foi a segunda do Brasil, mas a primeira considerada republicana. A de 1934, terceira Constituição brasileira, foi elaborada por um processo de convenção (votação ou promulgação) e a primeira a introduzir os direitos trabalhistas. Foi a que teve menor vigência no nosso país, porque em 1937 ocorreu o golpe militar que rompeu toda a ordem jurídica. Desse modo, a Constituição de 1937, época de Getúlio Vargas, foi imposta, ou seja, outorgada. A de 1946 foi promulgada e restaurou o Estado Democrático de Direito. Já a de 1967 é tida como outorgada, mas há quem entenda que foi positivada por promulgação. A EC 01/1969, conhecida por conta do golpe militar, é considerada por parte da doutrina como uma verdadeira Constituição e por outros apenas como uma emenda. Por fim, a Constituição Federal de 1988 é absolutamente voltada para a proteção dos direitos individuais dos cidadãos, sendo fruto de processo de transição do regime militar para o regime democrático. Foi, portanto, promulgada.



Gabarito “D”




  (Cartório/SC – 2012) Tratando-se dos Princípios Fundamentais presentes no Título I da Constituição da República Federativa do Brasil, pode-se afirmar:


  I. O Brasil constitui-se de um Estado Democrático de Direito e tem entre seus fundamentos a dignidade da pessoa humana.


  II. A autodeterminação dos povos, segundo a Constituição Federal brasileira, é um dos princípios de regência no trato das relações internacionais.


  III. O pluralismo político constitui um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.


  IV. A República Federativa do Brasil não tem por objetivo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.


  (A) Somente a proposição I está correta.


  (B) Somente a proposição II está correta.


  (C) Somente as proposições III e IV estão corretas.


  (D) Somente as proposições II e III estão corretas.


  (E) Todas as proposições estão corretas.


  I: correta. O art. 1º da CF determina que a República Federativa do Brasil é considerada um Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I – a soberania, II – a cidadania, III – a dignidade da pessoa humana, IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e V – o pluralismo político; II: incorreta. A autodeterminação dos povos é um dos princípios que rege o Brasil nas suas relações internacionais; III: incorreta. O pluralismo político é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil e não objetivo (art. 1º, V, da CF); IV: incorreta. A construção de uma sociedade livre, justa e solidária é tida como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º, I, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/RJ – 2012) A doutrina constitucional descreve uma maneira de exercício do poder constituinte que se dá de forma permanente e por mecanismos informais, o que ocorre, por exemplo, com a interpretação das normas constitucionais. Essa modalidade de poder constituinte pode ser chamada de


  (A) Poder Constituinte Originário.


  (B) Poder Constituinte Concentrado.


  (C) Poder Constituinte Hermenêutico.


  (D) Poder Constituinte Difuso.


  (E) Poder Constituinte Integrador.


  A: incorreta. O poder constituinte originário, genuíno, ou de primeiro grau, é aquele que cria a primeira constituição de um Estado ou a sua nova constituição. Em ambos os casos, esse poder impõe uma nova ordem jurídica e, portanto, é ilimitado, incondicionado e autônomo; B: incorreta. A doutrina clássica não faz menção ao poder constituinte concentrado. O termo “concentrado”, em direito constitucional, é muito utilizado no controle de constitucionalidade. Quanto ao poder constituinte, a doutrina divide-o em originário e derivado. O primeiro, como mencionado, é o poder de criar uma nova constituição. O segundo se divide em três: decorrente, reformador e revisor. O decorrente é o poder que cada Estado tem de elaborar a sua própria Constituição, em virtude da sua capacidade de auto-organização (art. 11 do ADCT e art. 25 da CF). O reformador é o poder de alterar a Constituição Federal, que se manifesta por meio das Emendas Constitucionais (art. 60 da CF). Por fim, o poder revisor. Segundo o art. 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), a revisão constitucional, portanto uma revisão apenas, teve de ser realizada após cinco anos da data da promulgação da Constituição, em sessão unicameral e pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional. Como a revisão já foi feita, o dispositivo mencionado tem eficácia exaurida. Atualmente, para alterar a Constituição, somente pelo processo legislativo das emendas constitucionais, previsto no art. 60 da CF. Além dessa classificação, há quem defenda a existência do poder constituinte difuso e supranacional. O difuso, também chamado de mutação constitucional, se manifesta permanentemente e por mecanismos informais. Não há mudança no texto constitucional, mas na sua interpretação. O supranacional tem a ver com a ideia da elaboração e reformas de constituições com caráter global, que abarcaria diversos países; C: incorreta. Hermenêutica é o nome dado ao estudo da interpretação. Não há que se falar em poder constituinte hermenêutico; D: correta. De fato, o poder constituinte difuso tem a ver com a mudança informal da constituição, ou seja, mudança na sua interpretação; E: incorreta. O princípio do efeito integrador faz parte dos métodos de interpretação constitucional e informa que a análise dos conflitos jurídico-constitucionais deve se dar à luz dos critérios que beneficiam a integração política e social.



Gabarito “D”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) Assinale a alternativa que contém uma afirmativa correta a respeito do constitucionalismo.


  (A) O constitucionalismo teve seu marco inicial com a promulgação, em 1215, da Magna Carta inglesa.


  (B) O constitucionalismo surge formalmente, em 1948, com a edição da Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas.


  (C) A doutrina do Direito Constitucional é uníssona no entendimento de que o constitucionalismo surgiu com a revolução norte-americana resultando, em 1787, na Constituição dos Estados Unidos da América.


  (D) É possível identificar traços do constitucionalismo mesmo na antiguidade clássica e na Idade Média.


  (E) O constitucionalismo brasileiro inspirou-se fortemente no modelo constitucional do Estado da Inglaterra.


  A, B, C, D: Segundo Pedro Lenza (Direito Constitucional Esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 55), a Magna Carta de 1215 constitui o marco do constitucionalismo da Idade Média. Antes disso, na Antiguidade Clássica, podem-se identificar traços do constitucionalismo no Estado Teocrático dos hebreus e nas Cidades-Estados gregas. Ainda de acordo com o mesmo autor, na Idade Moderna destacam-se o Petition of Rights, de 1628, o Habeas Corpus Act, de 1679, o Bill of Rights, de 1689 e o Act of Settelment, de 1701; os marcos do constitucionalismo na Idade Contemporânea (ou do constitucionalismo moderno) são a Constituição dos Estados Unidos da América de 1787 e a francesa de 1791; E: incorreta. A Constituição do Império teve influência francesa e inglesa; no período republicano, o constitucionalismo brasileiro foi fortemente marcado pelo modelo norte-americano, de federalismo e presidencialismo.



Gabarito “D”




  (Cartório/DF – 2008 – CESPE) A respeito da CF, julgue os itens que se seguem.


  (1) O princípio da correição funcional destina-se a interpretar a CF, com a finalidade de orientar seus intérpretes no sentido de que, instituindo a norma fundamental um sistema coerente e previamente ponderado de repartição de competências, não podem os seus aplicadores chegar a resultados que perturbem o esquema organizatório funcional nela estabelecido, como é o caso da separação de Poderes, cuja observância é consubstancial à própria ideia de estado de direito.


  (2) Os direitos fundamentais à intimidade e à vida privada são passíveis de renúncia pela pessoa que deles é titular, desde que não ofenda à dignidade dessa pessoa.


  (3) A maioria dos atuais ministros do STF já expressou entendimento no sentido de que previsão constitucional que trata da prisão do depositário infiel foi revogada, tendo em vista a adesão do Brasil ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e à Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


  1: correta, o princípio da conformidade funcional é também chamado de princípio da justeza e determina que o intérprete da Constituição, ao realizar sua tarefa, não pode subverter as regras de repartição de competências estabelecida pela própria Constituição; 2: correta, pois qualquer ato de disposição não pode atingir o núcleo duro do direito fundamental, que em última análise tutela a dignidade da pessoa humana; 3: incorreta, a Constituição Federal legitima a prisão civil do devedor que não paga pensão alimentícia e a do depositário infiel (art. 5º, LXVII, da CF). Entretanto, o Pacto de San José da Costa Rica, ratificado pelo Brasil, é ainda mais restritivo: só permite a prisão dos devedores de pensão alimentícia; ou seja, com base na Convenção Americana de Direitos Humanos, o depositário infiel não pode ser preso. O conflito entre a norma internacional e a norma constitucional foi inúmeras vezes analisado pelo STF que, em entendimento tradicional, decidia pela prevalência da Constituição e autorizava a prisão do depositário infiel. Ocorre que, em virada jurisprudencial (RE 466.343-1/SP, Pleno, j. 03.12.2008, rel. Min. Cezar Peluso, DJe 05.06.2009), o STF acabou por consagrar a tese da supralegalidade dos tratados para concluir que a prisão do depositário infiel é ilícita. Com base no entendimento atual do STF, mais restritivo da prisão, só é permitida a prisão do devedor de pensão alimentícia. Entretanto, o caso é de supralegalidade, não sendo certo falar em “revogação”.



Gabarito 1C, 2C, 3E




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Assinale a alternativa INCORRETA:


  (A) A Constituição de 1934 foi promulgada, ao passo que a de 1937 foi outorgada.


  (B) A Constituição de 1891 foi promulgada.


  (C) Das constituições brasileiras, as duas primeiras eram semirrígidas.


  (D) A Constituição de 1824 era semirrígida, já que previa a alteração de uma parte pelos chamados meios ordinários.


  A e B: corretas, constituições outorgadas são as impostas pelo detentor do poder, sem legitimidade. As promulgadas são fruto de deliberação popular, na maioria das vezes por intermédio de uma Assembleia Nacional Constituinte. Foram outorgadas as Constituições brasileiras de 1824 (imperial), 1937 (Estado Novo de Getúlio Vargas); 1967 (Ditadura Militar). Alguns também apontam a EC de 1969 como outorgada, apesar de não ser propriamente uma Constituição. As demais Constituições brasileiras foram promulgadas (1891, 1934, 1946 e 1988); C e D: constituições semirrígidas ou semiflexíveis são aquelas que preveem em seu texto, ao mesmo tempo, normas constitucionais que só podem ser modificadas através de procedimento mais complexo e outras normas constitucionais que podem ser modificadas pelo mesmo processo aplicável às leis infraconstitucionais. A única Constituição semirrígida do Brasil foi a de 1824.



Gabarito “C”




  (Cartório/SC – 2008) A República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como princípios fundamentais:


  (A) A dignidade da pessoa humana, a cidadania, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, a prevalência dos direitos humanos.


  (B) A soberania, o pluralismo político, a igualdade entre os Estados, a cidadania, a dignidade da pessoa humana.


  (C) A cidadania, a dignidade da pessoa humana, a soberania, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político.


  (D) A prevalência dos direitos humanos, a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, o pluralismo político.


  (E) A soberania, a cidadania, a redução das desigualdades regionais e sociais, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político.


  C: correta. Art. 1º, I a V, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/ES – 2007 – FCC) A Constituição Federal de 1988, prevê a dignidade da pessoa humana como:


  (A) objetivo da República Federativa do Brasil.


  (B) fundamento da República Federativa do Brasil.


  (C) princípio específico dos Direitos Sociais.


  (D) princípio específico dos Direitos e Garantias Fundamentais.


  (E) princípio específico da Seguridade Social.


  Art. 1º, III, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/AC – 2006 – CESPE) Com base na doutrina constitucional de aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais, julgue os itens subsequentes.


  (1) O preâmbulo da Constituição pode ser classificado como uma norma de reprodução obrigatória.


  (2) As normas constitucionais de eficácia limitada contam pelo menos com a imediata eficácia de revogação das regras preexistentes que lhes sejam contrárias.


  (3) É de eficácia plena a norma constitucional que determina que se destinam apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento as funções de confiança exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão a serem preenchidos por servidores de carreira, nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei.


  1: incorreta, pois o STF já decidiu que o preâmbulo não é de reprodução obrigatória e já declarou sua irrelevância jurídica. Ele serve tão somente como norte interpretativo das normas constitucionais, não tendo o condão, dessa forma, de gerar força obrigatória (STF, ADI 2.076-5/AC, Pleno, j. 15.08.2002, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 08.08.2003); 2: correta, toda norma constitucional, ainda que de eficácia limitada, possui eficácia para revogar as normas em contrário ou para servir de vetor de interpretação para o legislador ordinário; 3: incorreta, o art. 37, V, da CF, como a própria expressão prevê “nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei“, refere-se à norma constitucional de eficácia limitada.



Gabarito 1E, 2C, 3E




  (Cartório/AM – 2005 – FGV) Assinale a alternativa que apresente corretamente os fundamentos da República Federativa do Brasil.


  (A) soberania, cidadania, direito de resposta, acesso à informação e valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.


  (B) soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político.


  (C) soberania, cidadania, prevalência dos direitos humanos, acesso à informação e pluralismo político.


  (D) soberania, cidadania, bem-estar social, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político.


  (E) soberania, cidadania, autonomia, independência e dignidade da pessoa humana.


  Art. 1º, I a V, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/AM – 2005 – FGV) Assinale a alternativa que apresente corretamente princípios constitucionais.


  (A) isonomia, inviolabilidade do direito à segurança e reserva legal.


  (B) isonomia, reserva profissional e devido processo legal.


  (C) liberdade de expressão, reserva profissional e ampla defesa.


  (D) inviolabilidade do direito à segurança, contraditório e associação em condomínio.


  (E) juiz natural, contraditório e amplo exercício da vontade.


  A: correta, art. 5º, caput e II, da CF; B e C: incorretas, não existe princípio de reserva profissional (contraria o art. 5º, XIII, da CF); D: incorreta, não existe princípio de associação em condomínio; E: incorreta, não existe princípio de amplo exercício da vontade.



Gabarito “A”




  (Cartório/MT – 2003 – UFMT) São princípios fundamentais da República Federativa do Brasil:


  (A) A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e a autodeterminação dos povos.


  (B) A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político.


  (C) A soberania nacional, a cidadania, a valorização do trabalho humano e a prevalência dos direitos humanos.


  (D) A soberania nacional, a cidadania, os valores sociais do trabalho, a igualdade entre os Estados e o pluralismo político.


  (E) A soberania, a cidadania, a valorização do trabalho humano, a livre iniciativa, o pluralismo político e os ditames da justiça social.


  Art. 1º, I a V, da CF. Atenção, pois o caput fala em “fundamentos”, mas o artigo se insere no título dos “princípios fundamentais”.



Gabarito “B”




  (Cartório/RR – 2001 – CESPE) A Constituição da República determina que o Brasil, em suas relações internacionais, buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina. Nesse sentido, os princípios norteadores das relações internacionais definidos no texto constitucional não incluem o(a)


  (A) repúdio ao terrorismo e ao racismo.


  (B) prevalência dos direitos humanos.


  (C) independência nacional.


  (D) não intervenção.


  (E) soberania.


  Art. 4º, I a X, da CF. A soberania é fundamento (ou princípio fundamental), de acordo com o art. 1º, I, da CF.



Gabarito “E”




  (Cartório/SP – I – VUNESP) Supondo-se que tivessem sido validamente editadas e estivessem em vigor até o advento da atual Constituição, das regras legais abaixo, a que teria sido por ela recepcionada seria:


  (A) a que facultasse aos pais o direito de livremente deserdar seus filhos maiores, sem necessidade de motivar tal decisão.


  (B) a que declarasse ser indissolúvel a sociedade conjugal.


  (C) a que dispusesse sobre custas ou emolumentos devidos pela celebração de casamento.


  (D) a que limitasse o quinhão dos filhos ilegítimos a um percentual do que é assegurado aos filhos legítimos.


  A: correta. O advento de uma nova Constituição não revoga automaticamente toda a legislação a ela preexistente. Pelo princípio da recepção, a legislação infraconstitucional anterior à nova Constituição, desde que seja materialmente compatível com o novo texto, é validada e passa a se submeter à nova disciplina constitucional. Se a contrariedade da lei com a Constituição Federal de 1988 for apenas formal, sendo válido seu conteúdo, ainda assim será recepcionada (mas sua alteração será feita de acordo com a forma que a atual Constituição prevê). No caso, pela Constituição Federal de 1988, o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio (art. 226, § 6º, da CF), o que torna a sociedade conjugal dissolúvel; a celebração do casamento civil é gratuita (art. 226, § 1º, da CF); há igualdade de direitos entre os filhos, havidos ou não na relação do casamento (art. 227, § 6º, da CF). Dessa forma, seria recepcionada pela Constituição Federal de 1988 apenas a regra que faculta aos pais o direito de deserção dos filhos maiores (art. 229, primeira parte, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – I – VUNESP) Constitui exemplo de exercício do Poder Constituinte Decorrente:


  (A) a Constituição da Alemanha, promulgada em Weimar em 1922.


  (B) a Constituição do Estado de São Paulo, de 1989.


  (C) a Emenda Constitucional nº 20, de 1998, à Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988.


  (D) a Constituição dos Estados Unidos da América, de 1787.


  B: correta. Ao contrário do Poder Constituinte Originário (que é inicial, autônomo, ilimitado e incondicionado), o Poder Constituinte Derivado é secundário, subordinado, limitado, e exercido pelos representantes do povo. Daí resulta a conclusão de que o poder constituinte derivado encontra limites nas regras previstas pelo constituinte originário. Como defendido em doutrina, o poder constituinte derivado pode ser exercido através da reforma da Constituição Federal ou da Constituição Estadual (poder constituinte derivado reformador), pela revisão da Constituição Federal (poder constituinte derivado revisor, art. 3º do ADCT) ou por intermédio da elaboração das constituições estaduais e da lei orgânica do Distrito Federal (poder constituinte derivado decorrente). Assim, a promulgação das Constituições da Alemanha e dos Estados Unidos constitui exercício do Poder Constituinte Originário; a promulgação da EC 20/1988, do Poder Constituinte Derivado Reformador e a elaboração da Constituição do Estado de São Paulo, do Poder Constituinte Derivado Decorrente.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) A elaboração de uma nova Constituição é da competência do denominado Poder Constituinte Originário. São formas de exercício do Poder Constituinte:


  (A) o poder Constituído e o Conselho de Notáveis.


  (B) a revolução e a Assembleia Constituinte.


  (C) a Câmara dos Deputados e o Senado Federal.


  (D) os representantes da Sociedade Civil e do Congresso Nacional.


  De acordo com Pedro Lenza (Direito Constitucional Esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 176), duas são as formas de expressão do Poder Constituinte Originário: a) outorga (caracterizada pela declaração unilateral do agente revolucionário – exemplos: Constituições de 1824, 1937, 1967); b) assembleia nacional constituinte, ou convenção (nasce da deliberação da representação popular, como ocorrido nas Constituições de 1891, 1934, 1946 e 1988).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) A Constituição Federal estabelece que todo o poder emana do povo, que o exerce mediante representantes eleitos, ou diretamente, por meio do


  (A) referendo, do habeas corpus e da ação popular.


  (B) referendo, da ação popular e do plebiscito.


  (C) mandado de injunção e da iniciativa popular.


  (D) plebiscito, do referendo e da iniciativa popular.


  Art. 1º, parágrafo único, c/c art. 14, I a III, ambos da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) Nossa Constituição Federal é tida pela doutrina como rígida em razão de:


  (A) não admitir emendas constitucionais, mormente se estas violarem cláusulas pétreas.


  (B) poder ser modificada após certo tempo, se houver um plebiscito assim determinando.


  (C) admitir alteração desde que esta só ocorra após determinado período da promulgação.


  (D) ser modificada mediante maior solenidade do que exigido para as demais normas.


  São rígidas as constituições em que o mecanismo de alteração das normas constitucionais é mais difícil que o previsto para a modificação de normas infraconstitucionais. A Constituição Federal de 1988 é rígida, pois estabelece em seu texto um procedimento mais qualificado para aprovação de emendas constitucionais que o de alteração das leis em geral (art. 60 da CF). A rigidez, portanto, tem como consequência a supremacia da Constituição sobre as demais normas jurídicas, pois nenhuma lei ou ato normativo pode contrariar o disposto na Constituição Federal, nem mesmo os tratados internacionais. Ainda que aprovados pela sistemática do art. 5º, § 3º, da CF, os tratados internacionais de direitos humanos equivalem às emendas constitucionais, que podem ser objeto de controle de constitucionalidade, caso incompatíveis com a Constituição (já que constituem manifestação do Poder Constituinte Derivado).



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) Quanto à sua extensão, nossa Constituição Federal é definida pela doutrina como:


  (A) sintética.


  (B) analítica.


  (C) concisa.


  (D) flexível.


  A Constituição Federal de 1988 pode ser assim classificada: a) quanto à origem: promulgada (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Constituinte); b) quanto à forma: escrita (normas reunidas em um único texto solene e codificado); c) quanto à extensão: analítica (tratam de todos os temas que os representantes do povo entendem importantes e, por isso, em geral são extensas e detalhistas); d) quanto ao modo de elaboração: dogmática (ou sistemática), porque traduzem os dogmas, planos e sistemas preconcebidos; d) quanto à estabilidade ou alterabilidade: rígida, já que prevê, para a alteração das normas constitucionais, um mecanismo mais difícil que aquele estabelecido para as normas não constitucionais (art. 60 da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) O poder constituinte atribuído aos Estados-membros para se auto-organizarem é denominado


  (A) decorrente.


  (B) originário.


  (C) originário-derivado.


  (D) originário-federativo.


  Ao contrário do Poder Constituinte Originário (que é inicial, autônomo, ilimitado e incondicionado), o Poder Constituinte Derivado é secundário, subordinado, limitado, e exercido pelos representantes do povo. Daí resulta a conclusão de que o poder constituinte derivado encontra limites nas regras previstas pelo constituinte originário. Poder constituinte instituído (ou constituído, ou secundário) é sinônimo de Poder Constituinte Derivado. Como defendido em doutrina, o poder constituinte derivado pode ser exercido através da reforma da Constituição Federal ou da Constituição Estadual (poder constituinte derivado reformador), pela revisão da Constituição Federal (poder constituinte derivado revisor, art. 3º do ADCT) ou por intermédio da elaboração das constituições estaduais e da lei orgânica do Distrito Federal (poder constituinte derivado decorrente).



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) Nossa Lei Maior elenca textualmente, como sendo princípios fundamentais da República brasileira,


  (A) o respeito à privacidade, à intimidade e à inviolabilidade da pessoa humana.


  (B) a unidade, a autonomia e a indissolubilidade dos nossos partidos políticos.


  (C) o respeito aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.


  (D) a possibilidade da criação de novos municípios, mediante plebiscito democrático.


  Art. 1º, I a V, da CF.



Gabarito “C”




  2. Controle de Constitucionalidade


  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) Avalie as proposições relacionadas ao controle de constitucionalidade exercido pelo Poder Judiciário, no Direito brasileiro.


  I. Só pode ser exercido através do controle difuso.


  II. Admite a interposição de recurso extraordinário na arguição de inconstitucionalidade por via incidental, como também na via concentrada, iniciada nos tribunais inferiores.


  III. Não admite a concessão de tutela de urgência, nas ações diretas de constitucionalidade, em razão do efeito erga omnes das decisões.


  IV. Impõe que a declaração de inconstitucionalidade, havida na ação direta, deve ser comunicada ao Senado Federal, para os fins do artigo 52, X, da Constituição.


  Assinale a alternativa correta.


  (A) As proposições I e IV são falsas.


  (B) Todas as proposições são falsas.


  (C) As proposições I, III e IV são falsas.


  (D) As proposições II e III são verdadeiras.


  A proposição I está errada pois pode ser exercido também através do controle concentrado. A proposição III está errada uma vez que existe uma exceção prevista no art. 10, § 3º, da Lei Federal 9.868/99. A proposição IV está errada pois na Ação Direta (ou controle concentrado), o Senado Federal não precisa suspender a execução da lei declarada inconstitucional, mas sim no controle difuso – no caso de Recurso Extraordinário. Os efeitos da decisão já ocorrem a partir da publicação.



Gabarito “C”




  (Cartório/RS – 2019 – VUNESP) No que diz respeito ao controle de constitucionalidade brasileiro, é correto afirmar sobre a pertinência temática na ação direta de inconstitucionalidade (ADI):


  (A) Os partidos políticos com representação no Congresso Nacional podem ajuizar a ADI, independentemente de seu conteúdo material, eis que não incide sobre as agremiações partidárias a restrição da pertinência temática.


  (B) Tendo em vista as finalidades institucionais intrínsecas dessa entidade de classe de âmbito nacional em prol da sociedade, a Associação Nacional dos Defensores Públicos dispõe de legitimidade ativa ad causam para ajuizamento da ADI, estando dispensada da comprovação da pertinência temática.


  (C) Os Estados e o Distrito Federal, quando do ajuizamento da ADI, devem comprovar a pertinência temática da pretensão formulada quando impugnarem ato normativo de outro Estado da Federação.


  (D) Os conselhos de fiscalização profissional equiparam-se às entidades de classe, expressão que designa aquelas entidades vocacionadas à defesa dos interesses dos membros da respectiva categoria ou classe de profissionais, estando sujeitos, portanto, ao requisito da pertinência temática.


  (E) Os Governadores de Estado estão sujeitos à comprovação da pertinência temática na ADI, mas não detêm capacidade postulatória, devendo a inicial ser firmada pelo Procurador-Geral do Estado.


  A: certa. Ao ajuizar uma ADI, tais entes precisam demonstrar o seu efetivo interesse na declaração de inconstitucionalidade daquela norma. Esse interesse é chamado de pertinência temática. Já os outros legitimados são chamados de universais ou neutros e podem ingressar com as ações de controle concentrado sem a necessidade de demonstração de interesse, que, no caso, é presumido. B: errada. Como se trata de uma entidade de classe de âmbito nacional, deve demonstrar a pertinência temática. C: errada. Os Estados e o DF, enquanto entes federados, não possuem legitimidade. Esta legitimidade é deferida aos seus respectivos Governadores, sendo necessária a demonstração de pertinência temática. D: errada. Os Conselhos de Fiscalização Profissional, tais como, os Conselhos Federais de Medicina, de Odontologia, de Arquitetura –, não se encaixam na expressão “entidade de classe de âmbito nacional”, não possuindo legitimidade (STF, ADPF n. 264). E: errada. Embora os governadores dos Estados e do DF sejam legitimados especiais, possuem capacidade processual plena, isto é, dispõem de capacidade postulatória, estando autorizados a praticar quaisquer atos privativos de advogado.



Gabarito “A”




  (Cartório/RS – 2019 – VUNESP) É correto afirmar que, na Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal,


  (A) o julgamento da ADI somente será efetuado se presentes na sessão a maioria absoluta dos membros do STF, e a declaração de inconstitucionalidade também dependerá da manifestação desse número mínimo de membros.


  (B) concedida a liminar na medida cautelar, essa decisão, ainda que proferida com efeitos retroativos, não poderá, por força de expressa vedação legal, tornar aplicável a legislação anterior acaso existente.


  (C) é cabível a concessão de liminar em sede de medida cautelar, por decisão de pelo menos dois terços dos membros do STF, com eficácia erga omnes e efeitos ex nunc.


  (D) o não conhecimento da ADI, pela falta de algum dos seus requisitos de admissibilidade, acarreta a declaração de constitucionalidade da norma impugnada, em razão do caráter ambivalente dessa ação.


  (E) o relator da ADI, dentre outras possíveis decisões, poderá negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, deles não conhecer em caso de incompetência manifesta e, ainda, cassar liminarmente acórdão contrário à orientação firmada.


  A: errada. A decisão sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo somente será tomada se presentes na sessão pelo menos oito Ministros. Efetuado o julgamento, proclamar-se-á a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da disposição ou da norma impugnada se num ou noutro sentido se tiverem manifestado pelo menos seis Ministros, quer se trate de ação direta de inconstitucionalidade ou de ação declaratória de constitucionalidade. B: errada. A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário (art. 11, §2º Lei 9.8681999). C: errada. Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ação direta será concedida por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, observado o disposto no art. 22, após a audiência dos órgãos ou autoridades dos quais emanou a lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo de cinco dias (art. 10, Lei 9.868/1999). D: errada. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou procedente eventual ação declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente eventual ação declaratória (art. 24 da Lei 9.868/1999). E: certa. Art. 4º da Lei 9.868/1999).



Gabarito “E”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Sobre o controle de constitucionalidade, é correto afirmar que


  (A) na modalidade concentrada, será exercido pelo Supremo Tribunal Federal, por meio de ação direta, em processo de natureza objetiva, cuja decisão é dotada de efeitos erga omnes.


  (B) na modalidade preventiva, será exercido exclusivamente pelo Congresso Nacional por meio das Comissões de Constituição e Justiça.


  (C) na modalidade concentrada, será exercido por qualquer órgão judicial, de modo incidental ao caso concreto que se lhe apresente, por qualquer via processual idônea.


  (D) na modalidade difusa, será exercido exclusivamente pelo Supremo Tribunal Federal, cuja decisão, entretanto, não terá caráter erga omnes, o que dependerá de posterior resolução do Senado Federal suspendendo a execução do ato normativo questionado.


  A: correta. O controle concentrado ou objetivo, é realizado diretamente no STF (ou no TJ ou TRF, dependendo da competência). O controle difuso, ao contrário, é exercido perante qualquer juiz ou tribunal; B: incorreta. O controle preventivo também é feito, por exemplo, por intermédio do veto do Poder Executivo a projeto de lei que considere inconstitucional. Ao Poder Judiciário cabe, em regra, o controle repressivo. Excepcionalmente, pode também realizar o controle preventivo (antes da edição da norma), como na hipótese de mandado de segurança impetrado por congressista contra a tramitação de proposta de emenda à Constituição que fere cláusulas pétreas. Portanto, não é apenas o Legislativo que exerce controle preventivo; C: incorreta. O controle concentrado só é exercido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelos TJs ou TRFs, dependendo da competência constitucional para processar e julgar a ação. O controle incidental ou difuso, ao contrário, é o exercido por qualquer juiz ou tribunal; D: incorreta. O controle difuso ou incidental é exercido por qualquer juiz ou tribunal e possui efeitos, em regra, inter partes. O controle concentrado é exercido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelos TJs ou TRFs (a depender a competência), e possuem eficácia contra todos, ou erga omnes.



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) Quanto ao sistema de controle de constitucionalidade das leis, em face da orientação da Constituição da República brasileira, é correto afirmar:


  (A) Ao Tribunal de Justiça é defeso declarar a inconstitucionalidade de lei federal.


  (B) Ao Supremo Tribunal Federal cabe conhecer e julgar ADI contra lei federal, estadual e municipal.


  (C) Ao Superior Tribunal de Justiça compete a homologação de sentença estrangeira que não contrarie as normas de ordem pública e a soberania nacional.


  (D) Aos Juízes de Direito em estágio probatório, é defeso exercer o controle de constitucionalidade.


  A: incorreta. De acordo com o art. 125, § 2º, da CF, cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão. Esse é o controle concentrado (ou objetivo, ou direto) de constitucionalidade perante os TJs ou TRFs. Entretanto, como qualquer juiz ou tribunal, os TJs também exercem controle difuso ou incidental. Nessa modalidade, podem declarar a inconstitucionalidade de lei federal; B: incorreta. Não cabe ADIn contra lei municipal (art. 102, I, “a”, CF); C: correta. Art. 105, I, “i”, CF; D: incorreta. Qualquer ou juiz, desde a investidura, possui a prerrogativa de prestar jurisdição. Não há limitação referente a estar ou não em estágio probatório.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2018 – VUNESP) Sobre o controle difuso de constitucionalidade no Brasil, é correto afirmar:


  (A) se dá pela arguição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da Constituição, de competência do Supremo Tribunal Federal.


  (B) decorre do ajuizamento da ação direta de constitucionalidade genérica, por qualquer cidadão.


  (C) o seu exercício se dá por via de exceção, ou seja, qualquer interessado poderá suscitar a inconstitucionalidade, em qualquer processo e em qualquer juízo.


  (D) se dá pelo veto jurídico de projeto de lei, aprovado no Congresso Nacional, pela Presidência da República.


  A: errada. A ADPF é realizada pelo controle concentrado e possui natureza subsidiária, nos termos da Lei 9.882/99. B: errada. Os legitimados do controle concentrado são definidos pelo artigo 103 da Constituição Federal em rol taxativo. C: certa. O controle difuso, repressivo, ou posterior, é também chamado de controle pela via de exceção ou defesa, ou controle aberto, sendo realizado por qualquer juízo ou tribunal do Poder Judiciário (Pedro Lenza). D: errada. O Presidente da República, através de seu veto à lei considerada inconstitucional, exerce o controle de constitucionalidade preventivo. Neste, o Poder Judiciário não poderá exercer seu controle, mas tão somente o próprio Poder Legislativo, que através da maioria absoluta do Congresso Nacional, poderá derrubá-lo.



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) A Ação Direta de Inconstitucionalidade,


  (A) Quando proposta por cidadão dotado de plenos direitos políticos, nos casos previstos em lei infraconstitucional, poderá ser objeto de desistência, se houver julgamento contrário em caso paradigmático.


  (B) Quando alcançar o deferimento de medida cautelar, produz efeitos ex tunc, desde a vigência da lei ou ato normativo impugnados.


  (C) Quando por omissão, qualquer seja o autor, não admite desistência, nem cautelar, em razão de sua natureza.


  (D) Quando por omissão, em caso de indeferimento da inicial ao fundamento de ilegitimidade da parte, admite o agravo.


  A: incorreta. A ADIn só pode ser proposta pelos órgãos e entidades listados no art. 103 da CF, em cujo rol não se encontra o cidadão; B: incorreta. De acordo com o art. 11, § 1º, da Lei 9.868/99, a medida cautelar é dotada de eficácia erga omnes e ex nunc, salvo se o Tribunal entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa; C: incorreta. A ADIn por omissão não admite desistência (art. 12-D da Lei 9.868/99), mas comporta deferimento de cautelar em caso de excepcional urgência e relevância da matéria, por decisão da maioria absoluta de seus membros (desde que presentes pelo menos oito membros), após a audiência dos órgãos ou autoridades responsáveis pela omissão inconstitucional (art. 12-F da Lei 9.868/99); D: correta. Art. 12-C, parágrafo único, da Lei 9.868/99.



Gabarito “D”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade, EXCETO:


  (A) O Presidente do Supremo Tribunal Federal.


  (B) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.


  (C) O Presidente da República.


  (D) O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.


  O rol de legitimados ativos para a propositura de ADIn e ADC encontra-se no art. 103, I a IX, da CF. Nele não consta o presidente do STF.



Gabarito “A”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Por controle de constitucionalidade, significa dizer que há uma verificação da compatibilidade entre as leis e os atos normativos com a Constituição Federal, tanto do ponto de vista formal, quanto do material. Sobre as formas de controle de constitucionalidade brasileira, assinale a opção INCORRETA:


  (A) Controle Repressivo, utilizado quando a lei já está em vigor, havendo um erro do lado preventivo, pode se desfazer essa lei que escapou dos trâmites legais e passou a ser uma lei inconstitucional.


  (B) Controle Preventivo tem por finalidade impedir que um projeto de lei inconstitucional venha a ser uma lei.


  (C) Controle Político, ato de bem governar em prol do interesse público.


  (D) Controle Jurisdicional, exercido por um órgão do Poder Judiciário, Executivo ou Legislativo.


  A: correta. O controle repressivo é aquele exercido após a edição da lei; B: correta. O controle preventivo é realizado ainda na fase de projeto de lei (ou, em alguns casos, de proposta de emenda à Constituição); C: correta. O controle político é exercido por órgãos diferentes do Poder Judiciário, como nos casos de não conversão da medida provisória em lei pelo Congresso Nacional, por ser inconstitucional, ou no caso de veto do Presidente da República a projeto de lei, em virtude de sua inconstitucionalidade; D: incorreta, devendo ser assinalada.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Em relação ao Controle de Constitucionalidade, é correto afirmar:


  (A) Somente podem propor ação direta de inconstitucionalidade o Presidente da República, o Vice-Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa Distrital, o Governador de Estado ou do Distrito Federal, Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com representação no Congresso Nacional e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.


  (B) O controle concentrado de constitucionalidade é privativo do Supremo Tribunal Federal.


  (C) Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União que defenderá o ato ou texto impugnado.


  (D) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em sessenta dias.


  A: incorreta. Não reflete o disposto no art. 103, I a IX, da CF; B: incorreta. Os TJs também exercem controle concentrado de lei estadual ou municipal questionadas em face da constituição estadual; C: correta. O AGU é o curador da constitucionalidade das leis (art. 103, § 3º, CF); D: incorreta. O art. 103, § 2º, CF, estabelece o prazo de trinta dias para os órgãos administrativos adotarem as providências necessárias.



Gabarito “C”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) Quanto ao controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta:


  (A) Não pode propor a ação declaratória de constitucionalidade entidade de classe de âmbito nacional.


  (B) Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato ou texto impugnado.


  (C) As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta.


  (D) Procurador-Geral da República poderá ser previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade.


  A: incorreta. De acordo com o art. 103, IX, da CF, a entidade de classe de âmbito nacional pode propor ação declaratória de constitucionalidade. Para tanto, segundo o STF, essa entidade precisa demonstrar pertinência temática, ou seja, o conteúdo do ato impugnado deve ter relação com os interesses por ela defendidos, sob pena de carência da ação (falta de interesse de agir); B: correta. Conforme o art. 103, § 3º, da CF, quando o STF apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato ou texto impugnado; C: incorreta. De acordo com o art. 103, § 2º, da CF, apenas as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. Sendo assim, se o STF apreciar uma medida cautelar em sede de ADI ou ADC essa decisão não produzirá o efeito mencionado; D: incorreta. Dispõe o art. 103, § 1º, da CF, que o Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do STF.



Gabarito “B”




  (Cartório/AP – 2011 – VUNESP) Ação direta de inconstitucionalidade proposta por Governador de Estado, tendo por objeto dispositivos de lei federal contrários à Constituição da República, é julgada procedente pelo Supremo Tribunal Federal. Nessa hipótese,


  (A) a decisão é anulável, pois Governador de Estado não tem legitimidade para propor ação tendo por objeto a constitucionalidade de lei federal.


  (B) não é aplicável a regra de participação do Procurador Geral da República, por se tratar de ação de interesse de Estado-membro da Federação.


  (C) o Governador deveria ter demonstrado a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examinasse a admissibilidade da ação.


  (D) a decisão produzirá eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.


  (E) a decisão é nula, por se tratar de matéria de competência originária do Superior Tribunal de Justiça.


  A: incorreta, o Governador de Estado é legitimado ativo para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIn (art. 103, V, da CF); B: incorreta, o art. 103, § 1º, da CF não faz essa distinção; C: incorreta, pois a repercussão geral é requisito do recurso extraordinário (art. 102, § 3º, da CF); D: correta, art. 102, § 2º, da CF; E: incorreta, a competência para julgar ADIn é do STF (art. 102, I, “a”, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) O Deputado que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado perderá o mandato:


  (A) se assim for decidido pela Câmara dos Deputados, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa da Casa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa.


  (B) por decorrência automática da mesma decisão judicial.


  (C) se assim restar decidido em processo parlamentar perante o Conselho de Ética, com posterior ratificação do Plenário da Câmara dos Deputados, mediante voto aberto e pela maioria simples da Casa.


  (D) se a decisão, que deverá, obrigatoriamente, ser remetida à Câmara dos Deputados, for ratificada, posteriormente, pela respectiva Mesa da Casa.


  (E) se a decisão judicial for relativa a crime de responsabilidade política e dependerá de aprovação pela maioria simples do Plenário da Câmara dos Deputados.


  Art. 55, VI e § 2º, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) A Ação Declaratória de Constitucionalidade, conforme estabelece a Constituição Federal de 1988,


  (A) possui eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.


  (B) não é cabível contra atos ou leis estaduais.


  (C) pode ser ajuizada pelos mesmos legitimados à propositura da arguição incidental de inconstitucionalidade.


  (D) exige a citação do Advogado-Geral da União, para a defesa da lei ou do ato impugnado.


  (E) não admite a concessão de liminar.


  A: incorreta, o art. 102, § 2º, da CF, estabelece eficácia vinculante em relação ao Poder Judiciário e ao Poder Executivo, mas não ao Poder Legislativo; B: correta, não reflete o disposto no art. 102, I, “a”, da CF; C: incorreta, art. 103, I a IX, da CF; D: incorreta, o Advogado-Geral da União funciona como curador da constitucionalidade da norma impugnada (art. 103, § 3º, da CF). Por isso, só atua quando a inconstitucionalidade da norma é arguida; não quando a ação é proposta justamente para afirmar sua constitucionalidade; E: incorreta, o art. 21 da Lei 9.868/1999 garante a concessão de liminar em ADC: “O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de medida cautelar na ação declaratória de constitucionalidade, consistente na determinação de que os juízes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato normativo objeto da ação até seu julgamento definitivo”.



Gabarito “B”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) Sobre o controle concreto de constitucionalidade no direito brasileiro, é correto afirmar que:


  (A) tem como uma das suas características o de ser dotado de efeitos erga omnes.


  (B) exige, necessariamente, para ser exercido, a alegação de uma das partes litigantes, não podendo a inconstitucionalidade ser apreciada, de ofício, pelo juiz.


  (C) exige, quando exercida pelos tribunais, quórum de maioria absoluta de seus membros, e para obter efeito erga omnes depende de decisão do Senado.


  (D) a reserva de plenário não pode ser dispensada mesmo que haja decisão anterior do STF que tenha decidido sobre a matéria discutida e pronunciada a inconstitucionalidade.


  (E) a declaração de inconstitucionalidade in concreto não permite ao STF a modulação dos efeitos da sua decisão.


  O Brasil adota o sistema misto de constitucionalidade, vale dizer, convivem em nosso País o controle abstrato (ou concentrado) e o controle difuso (ou concreto). Dessa forma, qualquer juiz ou tribunal, ao analisar um caso concreto, pode verificar a compatibilidade de lei ou ato normativo diante da Constituição Federal (controle difuso/concreto). Ao mesmo tempo, apenas ao STF cabe o controle concentrado (ou abstrato ou por via de ação) de lei ou ato normativo federal ou estadual diante da Constituição Federal (e aos TJs locais o controle concentrado em face da Constituição estadual). A: incorreta, no que toca aos efeitos do controle difuso (ou concreto, ou por via incidental), sua produção ocorre entre as partes que participaram do processo principal (inter partes) e para elas têm efeitos ex tunc, podendo ser editada resolução do Senado Federal visando à suspensão dos efeitos contra todos (erga omnes), conforme previsão no art. 52, X, da CF. A produção de efeitos contra terceiros, a partir da edição da Resolução do Senado, tem eficácia ex nunc; B: incorreta, a inconstitucionalidade é matéria de ordem pública, podendo ser conhecida de ofício pelo juiz, independentemente de provocação; C: correta, art. 97 da CF (princípio da reserva de plenário) e art. 52, X, da CF; D: incorreta, não reflete o disposto no art. 481, parágrafo único, do CPC; E: incorreta, não reflete o art. 27 da Lei 9.868/1999.



Gabarito “C”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Em relação ao sistema de controle de constitucionalidade, é correto afirmar:


  (A) O Brasil adota tanto o sistema concentrado de controle de constitucionalidade, como o sistema difuso, o qual se caracteriza pela possibilidade do juiz, em qualquer processo em que tal se mostre necessário para a solução do caso concreto, declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo.


  (B) Após o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, haverá a comunicação ao Congresso Nacional para a suspensão da execução da lei para que sua eficácia seja suspensa.


  (C) A arguição de descumprimento de preceito fundamental poderá ser ajuizada por qualquer cidadão, desde que seja titular de direitos políticos.


  (D) O Supremo Tribunal é o competente para conhecer de ação direta de inconstitucionalidade contra lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal.


  A: correta, pois o Brasil adota o sistema misto de constitucionalidade, vale dizer, convivem em nosso país o controle abstrato (ou concentrado) e o controle difuso (ou concreto). Dessa forma, qualquer juiz ou tribunal (inclusive o STF), ao analisar um caso concreto, pode verificar a compatibilidade de lei ou ato normativo diante da Constituição Federal (controle difuso). Ao mesmo tempo, apenas ao STF cabe o controle concentrado (ou abstrato ou por via de ação) de lei ou ato normativo federal ou estadual diante da Constituição Federal (e aos TJs locais o controle concentrado em face da Constituição estadual). Assim, o STF realiza as duas espécies de controle: o difuso, em exercício de competência recursal (art. 102, III, da CF), ao analisar um recurso extraordinário; e o concentrado, em competência originária, ao julgar ADIn, ADC e ADPF (art. 102, I, “a” e § 1º, da CF); B: incorreta, pois o art. 52, X, da CF é aplicado apenas em controle difuso. No controle por ADIn, a eficácia vinculante e erga omnes decorre na própria Constituição Federal (art. 102, § 2º); C: incorreta, o cidadão não tem legitimidade para propor ADPF. Os legitimados para a ADIn e para a ADPF são os mesmos (art. 2º da Lei 9.882/1999) e encontram-se listados no art. 103 da CF e no art. 2º da Lei 9.868/1999; D: incorreta, não cabe ADIn em face de lei municipal (art. 102, I, “a”, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, em relação ao Controle de Constitucionalidade, marque V ou F, conforme as afirmações a seguir sejam verdadeiras ou falsas.


  ( ) Estão legitimados para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade, dentre outros, o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, o Conselho Seccional do OAB, assim como o Procurador-Geral da República.


  ( ) Considera-se como forma de controle repressivo de constitucionalidade atribuído ao Poder Legislativo, a sustação dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.


  ( ) A súmula vinculante, aprovada pelo Supremo Tribunal Federal, segundo o texto constitucional, possui força vinculativa idêntica à decisão de mérito proferida em ação direta de inconstitucionalidade.


  ( ) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias, sob pena de multa.


  A sequência correta, de cima para baixo, é:


  (A) F – F – V – V


  (B) F – V – F – F


  (C) F – V – V – F


  (D) V – F – F – V


  1: incorreta, não reflete o disposto no art. 103 da CF; 2: correta, art. 49, V, da CF; 3: correta, art. 103-A da CF; 4: incorreta, o art. 103, § 2º, da CF não prevê pena de multa para o caso.



Gabarito “C”




  (Cartório/DF – 2008 – CESPE) Acerca do controle de constitucionalidade, julgue os itens a seguir.


  (1) Os efeitos da medida liminar na ação direta de inconstitucionalidade, em regra, serão ex tunc, de modo a desconstituir as relações jurídicas decorrentes do direito considerado constitucional.


  (2) Não cabe o controle de constitucionalidade quando o ato regulamentar extravasa os limites a que está materialmente adstrito, pois se trata de insubordinação executiva aos comandos da lei.


  (3) O entendimento atual do STF é de que a perda superveniente da representação do partido político em uma das casas legislativas leva à extinção da ação direta de inconstitucionalidade sem julgamento de mérito, pois essa condição deve estar presente durante todo o curso da ação.


  1: incorreta, de acordo com o art. 11, § 1º, da Lei 9.868/1999 a medida cautelar em ADIn tem, em regra, eficácia ex nunc ou pro futuro; 2: correta, “se o ato regulamentar vai além do conteúdo da lei, pratica ilegalidade. Neste caso, não há falar em inconstitucionalidade. Somente na hipótese de não existir lei que preceda o ato regulamentar, e que poderia este ser acoimado de inconstitucional, assim sujeito ao controle de constitucionalidade” (STF, ADIn 589, Pleno, j. 20.09.1991, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 18.10.1991); 3: incorreta, o STF superou o entendimento anterior de que a perda da representação do partido político em uma das casas legislativas, posteriormente ao ajuizamento da ADIn, tinha como consequência a extinção da ação direta de inconstitucionalidade sem julgamento de mérito. De acordo com o entendimento atual do STF, a ADIn deve ser julgada se, no momento da sua propositura e quando do início do julgamento, o partido político tinha representação no Congresso Nacional (um congressista em qualquer das Casas Legislativas). Do contrário, a desfiliação do parlamentar equivaleria à desistência da ação direta, o que é vedado por lei (art. 5º da Lei 9.868/1999): “(...) III. Ação direta de inconstitucionalidade: legitimação de partido político não afetada pela perda superveniente de sua representação parlamentar, quando já iniciado o julgamento” (STF, ADI 2054-4, Pleno, j. 02.04.2003, rel. p/ acórdão Min. Sepúlveda Pertence, DJ 17.10.2003).



Gabarito 1E, 2C, 3E




  (Cartório/DF – 2008 – CESPE) A respeito da CF, julgue o item que se segue.


  (1) A ideia de supremacia material da CF, segundo o STF, é o que possibilita o controle de constitucionalidade.


  1: incorreta, pelo princípio da supremacia da Constituição, qualquer lei ou ato normativo só será válido se compatível (material e formalmente) com os ditames constitucionais, o que constitui fundamento para o controle de constitucionalidade. A supremacia é atributo das constituições rígidas. As constituições flexíveis, por sua vez, não preveem mecanismo mais dificultoso para a alteração das normas constitucionais, que podem ser modificadas por leis infraconstitucionais posteriores com elas incompatíveis, não havendo falar, portanto, em supremacia constitucional.



Gabarito “1E”




  (Cartório/DF – 2006 – CESPE) A lei municipal nº Y foi impugnada, por meio de representação de inconstitucionalidade por suposta violação à Constituição Estadual, apresentada pelo defensor público geral de determinado Estado, perante o respectivo Tribunal de Justiça. Com base nessa situação hipotética e considerando o controle de constitucionalidade, julgue os itens seguintes.


  (1) A iniciativa de propositura da representação não estará vedada ao defensor público geral, se houver previsão na respectiva constituição estadual.


  (2) Se for julgada improcedente a citada representação, eventual decisão proferida pelo STF, em recurso extraordinário, cabível daquela decisão, terá eficácia erga omnes e efeito vinculante aos destinatários da norma.


  1: correta, art. 125, § 2º, da CF; 2: correta, o item pressupõe o cabimento do recurso extraordinário, então se deve considerar que a norma da Constituição Estadual apontada como violada apenas reproduz uma norma da Constituição Federal, por ser de observância obrigatória pelos Estados-membros. Nesses casos a lei estadual, ao violar a Constituição Estadual está, em verdade, afrontando norma da Constituição Federal. Daí a possibilidade de interposição de recurso extraordinário para o STF, pois o parâmetro de controle passa a ser a Constituição Federal. O STF não irá analisar a compatibilidade vertical entre a lei estadual e a Constituição do Estado, mas entre a lei estadual e a Constituição Federal, utilizando, para tanto, um recurso típico do controle difuso. Apesar disso, o controle não perde sua natureza abstrata, razão pela qual a decisão do STF, nesse recurso extraordinário, produzirá os mesmos efeitos da ADIn genérica (erga omnes, vinculantes e ex tunc).



Gabarito 1C, 2C




  (Cartório/AM – 2005 – FGV) Assinale a opção falsa.


  (A) Há três sistemas de controle de constitucionalidade: o político, o jurisdicional e o misto.


  (B) Os sistemas constitucionais conhecem dois critérios de controle da constitucionalidade: o difuso e o concentrado.


  (C) O controle de constitucionalidade pelo critério difuso é da exclusiva competência do Supremo Tribunal Federal.


  (D) Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.


  (E) O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil é um dos legitimados para o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade.


  A: correta, quanto à natureza do órgão que o exerce, o controle de constitucionalidade pode ser político (exercido por órgãos fora do Poder Judiciário, ou seja, pelo Poder Executivo – e.g., ao vetar projeto de lei por inconstitucionalidade –, ou pelo Poder Legislativo – e.g., ao não converter uma MP em lei por inconstitucionalidade ou ao sustar os atos do Poder Executivo que exorbitem do poder de delegação legislativa, ex vi do art. 49, V, da CF); ou judicial, também conhecido por jurisdicional, se exercido por órgãos do Poder Judiciário. O sistema que permitem o controle de constitucionalidade por todos os órgãos, como o brasileiro, é chamado de misto; B e C: Quanto ao órgão judicial que o exerce, o controle de constitucionalidade é difuso (realizado por qualquer juiz ou tribunal – no último caso, observada a regra do art. 97 da CF) ou concentrado (no STF ou no TJ). O STF realiza, ao mesmo tempo, controle difuso (por meio de recursos extraordinários – art. 102, III, da CF) e controle concentrado (art. 102, I, “a”, da CF); D correta, o incidente de deslocamento, necessário por determinação do art. 97 da CF (princípio da reserva de plenário) é realizado na forma dos arts. 480 e 481 do CPC, sendo desnecessário quando houver pronunciamento anterior do próprio Pleno ou órgão especial do próprio Tribunal ou do Plenário do STF (art. 481, parágrafo único, do CPC); E: correta, o art. 103, VII, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/MT – 2005 – CESPE) No que se refere ao controle de constitucionalidade, assinale a opção correta.


  (A) A ação direta de inconstitucionalidade interventiva deve ser proposta pelo procurador geral da República, perante o STF, quando se tratar de intervenção da União nos Estados ou no Distrito Federal, por violação dos chamados princípios sensíveis, entre os quais encontra-se a ausência de prestação de contas de uma autarquia ou fundação estadual ou distrital.


  (B) O STF admite o controle concentrado durante o processo legislativo, de forma a evitar que um determinado projeto de lei inconstitucional venha a se transformar em lei.


  (C) No controle difuso, os juízes podem reconhecer a inconstitucionalidade de uma lei e, dependendo do processo em que tal decisão for proferida, pode esta decisão ter eficácia erga omnes.


  (D) A arguição de descumprimento a preceito fundamental pode ser proposta mesmo quando haja outro meio eficaz de sanar a lesividade do ato atacado.


  A: correta, a ação direta interventiva está prevista no art. 36, III, da CF e a legitimidade ativa é do Procurador-Geral da República. É cabível por violação dos chamados princípios constitucionais sensíveis, listados no art. 34, VII, da CF; B: incorreta, o STF não admite controle concentrado nessa hipótese, mas sim controle difuso, via Mandado de Segurança, impetrado apenas pelo parlamentar para assegurar seu direito líquido e certo ao devido processo legislativo; C: incorreta, no controle difuso a produção de efeitos é inter partes, não erga omnes; D: incorreta, a ADPF é subsidiária, de acordo com o art. 4º, § 1º, da Lei 9.882/1999.



Gabarito “A”




  (Cartório/DF – 2003 – CESPE) Acerca do controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos do Distrito Federal, julgue os itens seguintes.


  (1) A Lei Orgânica do Distrito Federal, conquanto tenha status de constituição estadual, não regulou o controle de constitucionalidade abstrato no Distrito Federal.


  (2) As leis distritais podem ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade (ADIN) ou ação direta de constitucionalidade (ADC) ajuizada no STF.


  (3) Quando o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), em processo de sua competência originária, houver de julgar incidentalmente a inconstitucionalidade de lei local, decidirá com eficácia erga omnes.


  1: correta, entretanto, o cabimento do controle abstrato estadual é garantido pela própria Constituição Federal (art. 125, § 2º, da CF); 2: incorreta, pois só cabe ADIn de lei ou ato normativo federal ou estadual (art. 102, I, “a”, da CF). Por isso, em relação às leis distritais, só caberá ADIn se tiverem conteúdo de lei estadual (não cabíveis se tiverem conteúdo de leis municipais). Além disso, só cabe ADC de leis federais (art. 102, I, “a”, da CF); 3: incorreta, se o julgamento sobre a constitucionalidade é incidental, a decisão tem em regra efeitos inter partes.



Gabarito 1C, 2E, 3E




  (Cartório/DF – 2001 – CESPE) Julgue os seguintes itens.


  (1) Em se tratando de ação direta de inconstitucionalidade por omissão, não é obrigatória a audiência do advogado-geral da União pelo Supremo Tribunal Federal (STF).


  (2) Proposta ação direta de inconstitucionalidade por omissão em face de lei que ofereça regulamentação parcial de determinada norma constitucional, é possível deferir-se medida cautelar para a suspensão liminar daquela regulamentação parcial em vigor.


  1: correta, o Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido, por força do art. 103, § 1º, da CF. Já o Advogado-Geral da União, que funciona como curador da constitucionalidade da norma impugnada (art. 103, § 3º, da CF), tem sua participação dispensada por motivos óbvios: por se tratar de ADIn por omissão, não há texto legal a ser defendido; 2: incorreta, o deferimento de medida cautelar para suspensão da norma corresponderia à omissão total, caracterizando retrocesso constitucional.



Gabarito 1C, 2E




  (Cartório/DF – 2001 – CESPE) Julgue o seguinte item.


  (1) É dispensável a intervenção do Senado Federal para a suspensão da execução de lei declarada inconstitucional pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade.


  1: correta, a competência atribuída ao Senado Federal pelo art. 52, X, da CF, limita-se ao controle difuso ou incidental de constitucionalidade. No controle concentrado, a decisão do STF, por si só, produz efeitos contra todos (ou erga omnes) e vinculantes, por força do art. 102, § 2º, da CF, reproduzido no art. 28, parágrafo único, da Lei 9.868/1999.



Gabarito “1C”




  (Cartório/DF – 2001 – CESPE) Com relação ao controle de constitucionalidade, julgue os itens que se seguem à luz da Constituição da República e da jurisprudência pertinente.


  (1) Para conhecer de ação direta de inconstitucionalidade proposta por confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional, o Supremo Tribunal Federal (STF) dispensa a pertinência temática entre as finalidades estatutárias daquelas entidades e o conteúdo material das normas impugnadas.


  (2) O modelo de controle de constitucionalidade brasileiro, por ser misto, admite plenamente que um juiz federal de primeira instância declare, com a eficácia erga omnes própria de decisões em ação civil pública, a inconstitucionalidade de determinada lei federal.


  (3) Caso expire o trintídio de eficácia de determinada medida provisória sem que haja sido julgada ação direta de inconstitucionalidade contra ela proposta, é inexorável a extinção da ação proposta e imprescindível, caso se pretenda impugnar a reedição sem alterações daquela medida provisória, a propositura de nova ação congênere.


  (4) A ação direta de inconstitucionalidade, por destinar-se a assegurar a higidez da ordem constitucional em vigor, não é cabível para aferir a legitimidade do direito pré-constitucional.


  (5) As decisões proferidas em ação direta de inconstitucionalidade não possuem efeito vinculante em decorrência da ausência de expressa previsão constitucional para tanto.


  1: incorreta, a legitimidade ativa para a propositura de ADIn encontra-se prevista no art. 103, I a IX, da CF. O STF, em interpretação restritiva do dispositivo constitucional, entende que determinados legitimados ativos devem observar o requisito da pertinência temática para propor ADIn, exigência que não está prevista na Constituição nem na legislação infraconstitucional, mas se encontra amplamente sedimentada na jurisprudência do STF. Por pertinência temática deve-se entender a existência de uma relação direta entre a questão presente na lei ou no ato normativo a ser impugnado e os objetivos sociais da entidade demandante (ou entre a lei objeto de controle e as funções institucionais do legitimado ativo). Vale dizer, a noção é muito próxima do interesse de agir da Teoria Geral do Processo e faz surgir duas classes de legitimados ativos: os universais ou neutros e os interessados ou especiais. De acordo com o STF, são legitimados neutros ou universais para a propositura de ADIn (= têm legitimidade ativa em qualquer hipótese, sem necessidade de demonstração de pertinência temática): o Presidente da República, as Mesas do Senado e da Câmara, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da OAB e o partido político com representação no Congresso Nacional. São legitimados interessados ou especiais, ou seja, precisam demonstrar relação de pertinência temática entre o objeto da ADIn e sua esfera jurídica (ou a de seus filiados): o Governador de Estado, a Mesa de Assembleia Legislativa (ou da Câmara Legislativa do DF), bem como as confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional; 2: incorreta, o STF considera legítima a utilização da ação civil pública como instrumento de controle incidental de constitucionalidade de leis ou atos do poder público, pela via difusa, quando a controvérsia constitucional não se apresentar como o único objeto da demanda, mas como questão prejudicial, necessária à resolução do conflito principal. Assim, tem eficácia inter partes, não erga omnes (ainda que a eficácia inter partes em uma ACP seja mais ampla que em uma ação individual); 3: incorreta, após a EC 32/2001, as MPs vigem por sessenta dias (art. 62, § 3º, da CF), e não mais por trinta; 4: correta, o advento de uma nova Constituição não revoga automaticamente toda a legislação a ela preexistente. Se a norma pré-constitucional for materialmente compatível com a nova Constituição, ou seja, se não houver incompatibilidade quanto ao conteúdo, a norma anterior à Constituição é recepcionada pela nova Constituição, ainda que sua forma não seja mais prevista pela nova ordem constitucional (como ocorreu com o Código Tributário Nacional); 5: incorreta, pois contraria o disposto no art. 102, § 2º, da CF.



Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C, 5E




  (Cartório/DF – 2001 – CESPE) Acerca do controle de constitucionalidade, julgue os itens a seguir.


  (1) A exigência de que a declaração de inconstitucionalidade nos tribunais somente possa ser realizada por maioria absoluta não impede que o respectivo órgão especial a realize.


  (2) Em se tratando de norma já declarada inconstitucional pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade, órgão fracionário de tribunal de justiça pode reconhecer a ilegitimidade daquela norma em razão da eliminação de sua presunção de constitucionalidade.


  1: correta, art. 97 da CF; 2: correta, o incidente de deslocamento, necessário por determinação do art. 97 da CF (princípio da reserva de plenário) é realizado na forma dos arts. 480 e 481 do CPC, sendo desnecessário quando houver pronunciamento anterior do próprio Pleno ou órgão especial do próprio Tribunal ou do Plenário do STF (art. 481, parágrafo único, do CPC).



Gabarito 1C, 2C




  (Cartório/RR – 2001 – CESPE) Acerca da inconstitucionalidade de determinada lei ou ato normativo, assinale a opção correta.


  (A) A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo somente poderá ser objeto de deliberação por parte do Supremo Tribunal Federal (STF).


  (B) Tratando-se de tribunais, somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou da maioria dos membros de seu órgão especial poderá ser obtida declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo.


  (C) A decisão de juiz de primeiro grau que declare inconstitucional lei ou ato normativo somente produzirá efeito após a ratificação dessa decisão por parte do respectivo tribunal ad quem.


  (D) Qualquer agente público poderá deixar de aplicar norma que considere inconstitucional, desde que justifique seu ato.


  (E) Quando proferida pelo STF, a declaração de inconstitucionalidade terá sempre efeito ex tunc.


  A: incorreta, qualquer juiz ou tribunal (inclusive o STF), pode declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo pelo controle difuso de constitucionalidade; B: correta, art. 97 da CF; C: incorreta, a decisão de inconstitucionalidade proferida por juiz é válida por si só, de acordo com o controle difuso; D: incorreta, apenas os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo o podem fazê-lo: “Os Poderes Executivo e Legislativo, por sua Chefia – e isso mesmo tem sido questionado com o alargamento da legitimação ativa na ação direta de inconstitucionalidade –, podem tão só determinar aos seus órgãos subordinados que deixem de aplicar administrativamente as leis ou atos com força de lei que considerem inconstitucionais” (STF, ADI 221-MC/DF, Pleno, j. 29.03.1990, rel. Min. Moreira Alves, DJ 22.10.1993), o que não prejudica posterior declaração de (in)constitucionalidade pelo Poder Judiciário; E: incorreta, terá eficácia ex tunc, em regra, se a decisão do STF tiver sido tomada em controle concentrado (excepcionalmente pode ser aplicada a modulação temporal de efeitos prevista no art. 27 da Lei 9.868/1999). Se a decisão pela inconstitucionalidade tiver sido tomada em controle difuso, a eficácia temporal será ex nunc. 



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – I – VUNESP) A suspensão de execução de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em recurso extraordinário, cabe:


  (A) ao próprio Supremo Tribunal Federal.


  (B) ao Presidente da República.


  (C) à Câmara dos Deputados.


  (D) ao Senado Federal.


  Art. 52, X, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – I – VUNESP) Das afirmativas abaixo, assinale a verdadeira.


  (A) Já existe no Direito brasileiro o efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário, no caso de decisão definitiva de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal em ação declaratória de constitucionalidade de lei.


  (B) As pessoas e entidades legitimadas a propor ação declaratória de constitucionalidade são todas aquelas que têm legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade.


  (C) Incumbe ao Procurador-Geral da República fazer a defesa do texto impugnado, no caso de ação direta declaratória de inconstitucionalidade de lei.


  (D) As ações diretas declaratórias de inconstitucionalidade são de competência originária do Superior Tribunal de Justiça.


  A: correta, art. 102, § 2º, da CF; B: correta, art. 103 da CF; C: incorreta, atribuição do Advogado-Geral da União. O AGU funciona como curador da constitucionalidade das leis (art. 103, § 3º, da CF). Entretanto, é importante registrar que o STF já entendeu “ser necessário fazer uma interpretação sistemática, no sentido de que o § 3º do art. 103 da CF concede à AGU o direito de manifestação, haja vista que exigir dela defesa em favor do ato impugnado em casos como o presente, em que o interesse da União coincide com o interesse do autor, implicaria retirar-lhe sua função primordial que é a defender os interesses da União (CF, art. 131). Além disso, a despeito de reconhecer que nos outros casos a AGU devesse exercer esse papel de contraditora no processo objetivo, constatou-se um problema de ordem prática, qual seja, a falta de competência da Corte para impor-lhe qualquer sanção quando assim não procedesse, em razão da inexistência de previsão constitucional para tanto” (ADIn 4309/TO, rel. Min. Cezar Peluso). V. Informativo STF 562/2009; D: incorreta, competência do STF (art. 102, I, “a”, da CF).



Gabarito “A” e “B”




  (Cartório/SP – II – VUNESP) Com respeito ao controle da constitucionalidade, examine as afirmativas abaixo.


  I. A decisão proferida na ação direta de inconstitucionalidade atinge a lei em tese e tem eficácia erga omnes.


  II. A decisão definitiva de mérito, proferida na ação declaratória de constitucionalidade, produz efeito vinculante relativamente a todos os juízes e tribunais.


  III. A decisão que declara a inconstitucionalidade na via de exceção atinge a lei em tese e tem eficácia apenas entre as partes.


  IV. A decisão que declara a inconstitucionalidade na via de exceção não atinge a lei em tese e tem eficácia erga omnes.


  Pode-se dizer que somente


  (A) as afirmativas II e III são verdadeiras.


  (B) as afirmativas I e II são verdadeiras.


  (C) as afirmativas I e IV são verdadeiras.


  (D) a afirmativa IV é verdadeira.


  I: correta, art. 102, § 2º, da CF; II: correta, art. 102, § 2º, da CF, lembrando que a eficácia vinculante dirige-se ao Poder Executivo e ao Poder Judiciário, mas não ao Poder Legislativo; III: incorreta, a decisão final em controle difuso (ou concreto, ou por via incidental) não atinge a lei em tese, que continua em vigor para as pessoas que não foram parte do processo; IV: incorreta, não atinge a lei em tese, mas tem eficácia inter partes. Para adquirir eficácia erga omnes, a decisão final em controle difuso precisa ser objeto da atuação do Senado Federal, conferida pelo art. 52, X, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – III – VUNESP) Assinale a alternativa incorreta sobre a eficácia das normas constitucionais e o controle da constitucionalidade.


  (A) A lei revogada pela vigência de uma Constituição não se restaura pelo surgimento de uma nova Constituição com ela compatível.


  (B) A desconstitucionalização é a possibilidade de recepção pela nova ordem constitucional de dispositivos da Constituição anterior como legislação infraconstitucional.


  (C) Não é admissível o controle em abstrato ou direto da constitucionalidade de leis ou atos normativos existentes ao tempo da entrada em vigor da nova ordem constitucional.


  (D) Não é admissível a declaração de inconstitucionalidade de norma constitucional.


  A: correta, lei revogada na vigência da Constituição “A” não volta a viger com o simples advento da Constituição “B”, pois a revogação já operou seus efeitos; B: correta, mas é importante observar que o ordenamento brasileiro não admite, como regra geral, o fenômeno da desconstitucionalização, segundo o qual as normas da constituição anterior, materialmente compatíveis com a nova ordem constitucional, permanecem em vigor com status de lei ordinária. Só existirá desconstitucionalização se o próprio Poder Constituinte assim determinar, haja vista sua autonomia; C: correta, o STF não adota a doutrina da “inconstitucionalidade superveniente”, mas entende que as normas pré-constitucionais que não se compatibilizam com o conteúdo da nova Constituição são por ela revogadas. Por isso, não cabe ADIN contra norma anterior à Constituição (mas pode caber ADPF – art. 1º, parágrafo único, I, da Lei 9.882/1999); D: incorreta (devendo ser assinalada), é pacífico o entendimento pela possibilidade de controle de constitucionalidade de emendas constitucionais ou de normas oriundas de revisão constitucional (fruto do Poder Constituinte Derivado). Só não cabe declaração de inconstitucionalidade de normas originárias (estabelecidas pelo Poder Constituinte Originário).



Gabarito “D”




  
3. Direitos e deveres individuais e coletivos


  (Cartório/RS – 2019 – VUNESP) No tocante ao direito fundamental à privacidade, na hipótese de um Delegado de Polícia, num inquérito policial, obter informações sobre ativos financeiros de um investigado e compartilhar esses dados bancários com a Receita Federal solicitando que esta apure aspectos da vida tributária do investigado, mas que não se relacionam com o crime que está sendo apurado no referido inquérito, é correto afirmar que


  (A) o inteiro proceder do Delegado de polícia estará em conformidade com a Constituição Federal e por ela amparada, se a quebra do sigilo bancário foi autorizada por decisão do juiz competente.


  (B) não poderia ter havido a quebra do sigilo bancário no inquérito policial, pois esse tipo de exceção ao direito de privacidade somente pode ser autorizada no âmbito de um processo judicial e após a denúncia-crime.


  (C) o compartilhamento dos dados bancários com a Receita Federal seria amparada pela exceção legal ao direito de privacidade, se o objetivo fosse obter provas em relação ao mesmo crime apurado no inquérito, pois o Delegado de Polícia tem autoridade para quebra do sigilo bancário no caso de investigação criminal.


  (D) conforme entendimento do STF, o Delegado de Polícia e o Promotor de Justiça detêm poderes para determinar a quebra do sigilo bancário do investigado no inquérito policial, visando a obtenção de prova para fins de investigação criminal, porém não poderia haver compartilhamento dos dados com a Receita Federal.


  (E) não poderiam os dados bancários do investigado, no caso, ser compartilhados com a Receita Federal, ainda que a quebra do sigilo bancário tenha sido judicialmente autorizada pela autoridade competente.


  As autoridades e os agentes fiscais tributários (FISCO) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios podem requisitar diretamente das instituições financeiras informações sobre as movimentações bancárias dos contribuintes. Esta possibilidade encontra-se prevista no art. 6º da LC 105/2001, que foi considerada constitucional pelo STF. Isso porque esta previsão não se caracteriza como “quebra” de sigilo bancário, ocorrendo apenas a “transferência de sigilo” dos bancos ao Fisco.



Gabarito “E”




  (Cartório/SP – 2018 – VUNESP) Os denominados direitos fundamentais de terceira geração


  (A) tutelam a integridade física e moral.


  (B) consagram o princípio da isonomia.


  (C) são de titularidade coletiva.


  (D) correspondem aos direitos econômicos, sociais e culturais.


  Direitos de 3ª geração (Fraternidade): têm a ver com o princípio da fraternidade, protegendo direitos de titularidade coletiva, tais como direito ao meio ambiente e paz. São os direitos difusos. 



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Sobre os direitos fundamentais, é correto afirmar que


  (A) podem ser suprimidos, desde que se faça por emenda constitucional, aprovada em dois turnos em cada casa do Congresso Nacional, exigindo-se o quórum qualificado de três quintos.


  (B) se estendem exclusivamente aos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil.


  (C) são previstos exaustivamente na Constituição da República.


  (D) as normas que os definem têm aplicação imediata.


  A: incorreta. Os direitos e garantias fundamentais constituem cláusula pétrea da Constituição, não podendo ser suprimidos (art. 60, § 4º, IV, CF – que embora refira-se apenas a direitos e garantias individuais, protege todos os direitos e garantias fundamentais, não apenas os individuais); B: incorreta. Alguns também se aplicam aos estrangeiros de passagem pelo Brasil; C: incorreta. A CF não exclui outros direitos e garantias fundamentais previstos em lei ou tratados internacionais (art. 5º, § 2º, CF); D: correta. Art. 5º, § 1º, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/CE – 2018 – IESES) Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Neste sentido, de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é INCORRETO afirmar que:


  (A) É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.


  (B) É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença.


  (C) É assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.


  (D) É livre a manifestação do pensamento, sendo resguardado o anonimato.


  Como visto, é essencial a leitura atenta do artigo 5º da Constituição Federal. A: Correto. XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. B: Correto. IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença. C: Correto. VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva. D: Errado. IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) São direitos fundamentais previstos no art. 5º da Constituição Federal:


  (A) a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa, e o pluralismo político.


  (B) o devido processo legal, a gratuidade do registro civil de nascimento para os reconhecidamente pobres, a livre manifestação do pensamento, e a inversão do ônus da prova em favor do consumidor, quando verossímeis os fatos alegados ou for ele hipossuficiente.


  (C) a razoável duração do processo, a propositura de ação privada para os crimes de ação pública, quando esta não for intentada no prazo legal, a ação de habeas data, e a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.


  (D) a ação de habeas corpus, a liberdade de associação, a vedação no processo das provas obtidas por meios ilícitos, a erradicação da pobreza, e a soberania.


  A: incorreta. São fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, I a IV, CF); B: incorreta. Os três primeiros, sim (art. 5º, IV, LIV, LXXVI, CF), mas não consta do art. 5º – nem da Constituição – a inversão do ônus da prova em favor do consumidor; C: correta. Art. 5º, VII, LIX, LXXII e LXXVIII, CF; D: incorreta. Os três primeiros, sim (art. 5º, XVII, LXVIII e LVI, CF), mas a “erradicação da pobreza” é objetivo fundamental do país (art. 3º, III, CF) e a soberania constitui um dos seus fundamentos (art. 1º, I, CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) A duração razoável do processo


  (A) é garantia fundamental prevista na Constituição Federal, aplica-se no âmbito judicial e administrativo, e tem aplicação imediata.


  (B) é garantia fundamental prevista na Constituição Federal, aplica-se apenas no âmbito judicial, e tem aplicação imediata.


  (C) não é garantia fundamental prevista na Constituição Federal, aplica-se no âmbito judicial e administrativo, e tem aplicação imediata.


  (D) é garantia fundamental prevista na Constituição Federal, aplica-se apenas no âmbito judicial, e não tem aplicação imediata.


  De acordo com o art. 5º, LXXVIII, CF, “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. Como qualquer outro direito fundamental, tem aplicação imediata (art. 5º, § 1º, CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Cidadão que pretende obter em repartição pública, certidão para fins de defesa em processo penal, e se vê diante de negativa do referido órgão, deverá ajuizar


  (A) mandado de segurança, para defesa de seu direito fundamental a obter certidões em repartições públicas para defesa de direitos e esclarecimento de situação de interesse pessoal.


  (B) habeas data, remédio constitucional previsto para conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público.


  (C) habeas corpus, já que por se destinar a certidão a surtir efeito em processo penal, poderá eclodir violação à liberdade de locomoção por ilegalidade.


  (D) mandado de injunção, pois se cuida de omissão que torna inviável o exercício do direito à ampla defesa.


  A: correta. É direito líquido e certo de qualquer cidadão a obtenção de certidão em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal, independentemente do pagamento de taxas (art. 5º, XXXIV, “b”, CF); B: incorreta. A hipótese de cabimento do habeas data, descrita na alternativa, está correta (art. 5º, LXXII, CF), mas não cabe habeas data para a hipótese descrita no cabeçalho da questão; C: incorreta. O habeas corpus é garantia constitucional que protege a liberdade de locomoção (liberdades de ir, vir e permanecer); D: incorreta. O mandado de injunção é cabível sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania (art. 5º, LXXI, CF), o que não é o caso da questão.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Sobre o direito de reunião previsto no art. 5º, XVI, da Constituição Federal, é correto afirmar que todos podem reunir-se pacificamente,


  (A) em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.


  (B) sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.


  (C) sem armas, em locais abertos ao público, mediante prévia autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.


  (D) sem armas, em locais abertos ou não ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.


  O direito de reunião encontra-se previsto no art. 5º, XVI, CF: “todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente”.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) Quanto aos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana assegurados na Constituição da República brasileira, é INCORRETO afirmar:


  (A) É livre o exercício de qualquer profissão, desde que atendidas as exigências profissionais que a lei estabelece.


  (B) A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, mas permite ao acusado a arguição de atipicidade da conduta.


  (C) A inviolabilidade do domicílio, em face de necessidade de localização do acusado, pode ser afastada pelo juiz.


  (D) O brasileiro nato não será extraditado, em hipótese alguma, nem mesmo em caso de convenção ou tratado internacionais.


  A: incorreta. A lei pode ou não prever qualificações profissionais, mas não necessariamente tem que fazê-lo (art. 5º, XIII, CF); B: correta. O acusado sempre pode alegar atipicidade da conduta; C: correta. A inviolabilidade do domicílio pode ser afastada por determinação judicial (art. 5º, XI, CF); D: incorreta. O STF entendeu que uma brasileira nata, naturalizada americana, poderia ser extraditada para os Estados Unidos porque, ao fazer a opção por outra nacionalidade, ela perdeu a nacionalidade brasileira. Ver Ext 1462, Rel. Min. Luís Roberto Barroso.



Gabarito Anulada




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) São isentos do pagamento de custas e taxas judiciais, EXCETO:


  (A) O Habeas Data.


  (B) O Habeas Corpus.


  (C) A Ação Popular.


  (D) O Mandado de Segurança.


  A e B: corretas. Art. 5º, LXXVII, CF; C: correta (art. 5º, LXXIII, CF); D: incorreta, devendo ser assinalada. Não há previsão constitucional de gratuidade para o mandado de segurança.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) A Constituição da República brasileira reconheceu a instituição do Tribunal do Júri como competente para julgar os crimes dolosos contra a vida, com a organização que lhe der a legislação, assegurando-lhe, explicitamente, tradicionais valores, EXCETO:


  (A) O princípio do contraditório.


  (B) O sigilo das votações.


  (C) A soberania dos vereditos.


  (D) A plenitude de defesa.


  Art. 5º, XXXVIII, CF: “É reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: a) a plenitude de defesa; b) o sigilo das votações; c) a soberania dos veredictos e d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida”.



Gabarito “A”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Conceder-se-á [......................................] para assegurar o conhecimento de informação relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público:


  (A) Ação civil pública.


  (B) Habeas corpus.


  (C) Mandado de Injunção.


  (D) Habeas data.


  A: incorreta. A ação civil pública é garantia de proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, CF); B: incorreta. O habeas corpus protege o direito de locomoção (liberdades de ir, vir e permanecer). Art. 5º, LXVIII, CF; C: incorreta. O mandado de injunção é cabível sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania (art. 5º, LXXI, CF); D: correta. O art. 5º, LXXII, CF, prevê o cabimento de habeas data para: a) assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; ou para b) a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo.



Gabarito “D”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Sobre os direitos e deveres individuais e coletivos é INCORRETO afirmar que:


  (A) Será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião.


  (B) É plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar.


  (C) A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.


  (D) A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.


  A: incorreta, devendo ser assinalada. Não se concede extradição por crime político ou de opinião. Art. 5º, LII, CF; B: correta. Art. 5º, XVII, CF; C: correta. Art. 5º, XLII, CF; D: correta. Art. 5º, XXXVI, CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória serão julgados em:


  (A) Recurso de Apelação.


  (B) Embargos Infringentes.


  (C) Recurso Ordinário.


  (D) Recurso Especial.


  Se julgados em única instância pelos TRFs, a competência é do STJ para julgamento do recurso ordinário (art. 105, II, “a”, CF. Se a primeira instância do MS for um tribunal superior, a competência para julgar o recurso ordinário é o STF (art. 102, II, “a”, CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania é possível a concessão de:


  (A) Habeas corpus.


  (B) Mandado de Injunção.


  (C) Habeas data.


  (D) Mandado de Segurança.


  A: incorreta. O habeas corpus protege o direito de locomoção (liberdades de ir, vir e permanecer). Art. 5º, LXVIII, CF; B: correta. Art. 5º, LXXI, CF; C: incorreta. O art. 5º, LXXII, CF, prevê o cabimento de habeas data para: a) assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; ou para b) a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; D: incorreta. O mandado de segurança garante a proteção de direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) A respeito da ação popular, é INCORRETO afirmar:


  (A) A sentença de procedência do pedido tem efeito erga omnes.


  (B) São requisitos da ação popular a ilegalidade do ato e a lesividade ao patrimônio público, autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas e pessoas jurídicas subvencionadas com dinheiro público.


  (C) Outro cidadão, diferente do autor popular, é parte ilegítima para promover a execução popular.


  (D) É cabível para buscar a anulação de concessão irregular de licença de importação e exportação.


  A: correta. Art. 18 da Lei 4.717/65 (Lei da Ação Popular): “A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível “erga omnes”, exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente por deficiência de prova; neste caso, qualquer cidadão poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova”; B: correta. Art. 1º da Lei 4.717/65; C: incorreta, devendo ser assinalada. O art. 16 da Lei 4.717/65 prevê a possibilidade de execução pelo autor popular, por terceiro ou pelo representante do Ministério Público; D: correta. Art. 4º, VI, da Lei 4.717/65: Art. 4º São também nulos os seguintes atos ou contratos, praticados ou celebrados por quaisquer das pessoas ou entidades referidas no art. 1º: (...) VI – A concessão de licença de exportação ou importação, qualquer que seja a sua modalidade, quando: a) houver sido praticada com violação das normas legais e regulamentares ou de instruções e ordens de serviço; b) resultar em exceção ou privilégio, em favor de exportador ou importador”.



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) A respeito das garantias constitucionais, assinale a alternativa correta:


  (A) A sucessão de bens de estrangeiros situados no País será sempre regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros.


  (B) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurado ao proprietário indenização ulterior, em razão do uso.


  (C) O brasileiro naturalizado será extraditado por envolvimento comprovado em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, independente de ter sido praticado antes da naturalização.


  (D) A tortura e a ação de grupos armados contra ordem constitucional são crimes inafiançáveis e imprescritíveis.


  A: incorreta. Art. 5º, XXXI, CF: “a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do ‘de cujus’”; B: incorreta. Não reflete o disposto no art. 5º, XXV, CF: “no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano”; C: correta. Art. 5º, LI, CF; D: incorreta. O art. 5º, XLIV, CF, não inclui a tortura como crime inafiançável e imprescritível, mas apenas a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático.



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Acerca das ações constitucionais, é INCORRETO afirmar:


  (A) Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena pecuniária.


  (B) A ação civil pública é instrumento adequado para a tutela dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos.


  (C) Conceder-se-á mandado de injunção sempre que houver omissão legislativa que impeça ou prejudique a fruição de qualquer direito.


  (D) Os partidos políticos têm legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo.


  A: correta. O habeas corpus só protege o direito de locomoção (art. 5º, LXVIII, CF); B: correta. Art. 1º, IV, da Lei 7.347/85. Os direitos individuais homogêneos, entendidos como os decorrentes de origem comum, também são amparados por ação civil pública; C: incorreta, devendo ser assinalada. O mandado de injunção só é cabível quando a falta da norma regulamentadora impeça o exercício de direito relacionado à nacionalidade, à soberania e à cidadania (art. 5º, LXXI, CF); D: correta. Art. 21 da Lei 12.016/2009: “O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade partidária, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial”.



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Assinale a alternativa INCORRETA:


  (A) Conceder-se-á habeas data para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo.


  (B) São gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei, o registro civil de nascimento e a certidão de óbito.


  (C) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos serão equivalentes às emendas constitucionais, desde que aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, pela maioria simples dos votos dos respectivos membros.


  (D) Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.


  A: correta. Art. 5º, LXXII, “b”, CF; B: correta. Art. 5º, LXXVI, “a” e “b”, CF; C: incorreta, devendo ser assinalada. Não reflete o disposto no art. 5º, § 3º, CF: “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”; D: correta. Art. 5º, LXXIII, CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SC – 2012) Assinale a alternativa correta:


  (A) O devido processo legal só é garantido àqueles procedimentos judiciais e administrativos nos quais há a possibilidade de privação de liberdade.


  (B) Aos litigantes em processo judicial ou administrativo e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, irrestritamente.


  (C) O direito de petição, garantia fundamental, é assegurado a todos, porém somente àqueles reconhecidamente carentes é dada a isenção do pagamento de taxas.


  (D) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por qualquer partido político.


  (E) O brasileiro naturalizado pode ser extraditado caso se comprove seu envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins.


  A: incorreta. Conforme o art. 5º, LIV, da CF, ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. Desse modo, esse princípio não se restringe aos procedimentos nos quais há possibilidade de privação de liberdade. B: incorreta. Dispõe o art. 5º, LV, da CF que aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; C: incorreta. De acordo com o art. 5º, XXXIV, “a”, da CF, são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder e b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; D: incorreta. É necessário que o partido político tenha representação no Congresso Nacional (art. 5º, LXX, “a” da CF); E: correta. Conforme dispõe o artigo 5º, LI, da CF, brasileiro nato não pode ser extraditado, mas o naturalizado sim, em dois casos: crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.



Gabarito “E”




  Leia o texto a seguir para responder à questão abaixo.


  A base do habeas corpus, uma ação de natureza constitucional, é assegurar a liberdade do indivíduo (direito de ir e vir), ameaçada pelo chamado constrangimento ilegal. Existem três modalidades desta ação: a) o habeas corpus preventivo, interposto antes do constrangimento, visa impedir a ocorrência deste último; b) o habeas corpus suspensivo, a ser utilizado pelo indivíduo quando já consumado o constrangimento ilegal e, por fim; c) o habeas corpus episódico, cabível quando o constrangimento ilegal é praticado por particular.


  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) De acordo com o texto, é correto afirmar que


  (A) o habeas corpus é uma ação de natureza administrativa e não constitucional. A presença do habeas corpus na Constituição vigente, de 1988, é absolutamente acidental.


  (B) o habeas corpus preventivo não existe mais. Trata-se de construção doutrinária largamente aceita até a primeira metade do século XX.


  (C) para impetrar o habeas corpus suspensivo é preciso constituir advogado.


  (D) não existe o habeas corpus episódico.


  A: incorreta. O habeas corpus é uma ação de natureza constitucional que tem por finalidade a proteção da liberdade de locomoção contra abuso de poder ou ilegalidade. Tal remédio ganhou status constitucional com a Constituição de 1891. Desse modo, sua presença na Constituição Federal de 1988 não tem caráter acidental (art. 5º, LXVIII, da CF); B: incorreta. O habeas corpus preventivo continua existindo. Em suma, quanto ao momento no em que é impetrado, pode ser classificado da seguinte forma: a) preventivo ou salvo-conduto: não é necessário que um indivíduo sofra, de fato, a violação em sua liberdade de locomoção para impetrá-lo. Basta que se sinta ameaçado (justificadamente) em seu direito de ir, vir e permanecer para que possa fazer uso desse remédio. Desse modo, o HC preventivo visa a resguardar o indivíduo contra a ameaça a sua liberdade de locomoção e b) repressivo ou liberatório: cabível quando o direito fundamental relativo à liberdade de locomoção já foi violado. A partir desde momento, a medida pode ser utilizada para reprimir a ofensa; C: incorreta. A ação de habeas corpus é regida pelo princípio da informalidade, de modo que qualquer pessoa, independentemente de capacidade civil, pode impetrá-lo. Também não é necessária a capacidade postulatória, ou seja, não precisa constituir advogado; D: correta. De fato, não existe habeas corpus episódico.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu bojo ações constitucionais chamadas de writs. Dentre estas ações, há uma que visa proteger o exercício de um direito constitucional pelo cidadão, tornado inviável pela falta de norma regulamentadora. Trata-se do(a)


  (A) mandado de segurança coletivo.


  (B) habeas data extensivo.


  (C) ação de descumprimento de preceito fundamental.


  (D) mandado de injunção.


  A: incorreta. O mandado de segurança visa proteger um direito líquido e certo, aquele em que já existe prova documental, desde que o direito não seja assegurado por habeas corpus ou habeas data (art. 5º, LXIX, da CF); B: incorreta. O habeas data protege a liberdade de informação relativa à pessoa do impetrante (art. 5º, LXXII, da CF); C: incorreta. A ADPF é mecanismo de controle concentrado de constitucionalidade; D: correta. O mandado de injunção visa combater uma omissão inconstitucional. Quando há um direito constitucionalmente assegurado, mas o seu exercício depende de regulamentação e não há essa normatização, é possível a impetração do mandado de injunção (art. 5º, LXXI, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) “O princípio da igualdade admite discriminações que podem ser, portanto, lícitas. Mas, para ser lícita, a discriminação deve ser genérica e fundamentada.” O raciocínio em foco está


  (A) totalmente equivocado.


  (B) parcialmente correto. Está incorreta a parte que afirma a necessidade de a discriminação ser genérica.


  (C) totalmente correto.


  (D) parcialmente correto. É algo que já existiu, mas não existe mais, eis que se trata de raciocínio tipicamente totalitário, já superado em nosso ordenamento jurídico e também em nossa doutrina.


  De fato, o princípio da igualdade ou isonomia (art. 5º, I, da CF) determina todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. A realização efetiva da justiça busca o tratamento igual para os iguais, mas, para tanto, é preciso dar tratamento desigual aos desiguais, na exata medida da desigualdade. O objetivo dessa premissa é a superação da igualdade meramente formal (perante a lei) e o alcance da igualdade material (real). As discriminações, de fato, devem ser fundamentas e aplicadas genericamente. Duas decisões do STF podem ser dadas como exemplo. A primeira determina que “A lei impugnada realiza materialmente o princípio constitucional da isonomia, uma vez que o tratamento diferenciado aos trabalhadores agraciados com a instituição do piso salarial regional visa reduzir as desigualdades sociais. A LC federal 103/2000 teve por objetivo maior assegurar àquelas classes de trabalhadores menos mobilizadas e, portanto, com menor capacidade de organização sindical, um patamar mínimo de salário.” (ADI 4.364, Plenário, j. 02.03.2011, rel. Min. Dias Toffoli, DJE 16.05.2011.) Já a segunda é trazida pela Súmula 683 do STF que determina que “o limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.”



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Como se sabe, os direitos fundamentais experimentaram uma evolução ao longo do tempo, constituindo as chamadas gerações de direitos. Neste sentido, assinale a alternativa que não exprime a verdade.


  (A) Direitos fundamentais de primeira geração são chamados de direitos negativos em relação ao poder estatal.


  (B) Direitos fundamentais de segunda geração são direitos sociais, econômicos e culturais.


  (C) Direitos fundamentais de terceira geração possuem um viés mais coletivo e subjetivo, como direito à paz, a um meio ambiente sadio ou à comunicação.


  (D) Direitos fundamentais de primeira e segunda geração foram contemplados, pela primeira vez, na Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, na França.


  A: correta. Os direitos de 1ª geração consubstanciam-se fundamentalmente nas liberdades públicas. A finalidade dessa dimensão foi limitar o poder de atuação do Estado, impondo a ele o dever de não intervenção, de abstenção. Por conta disso, tais direitos são conhecidos negativos. As revoluções francesa e norte-americana influenciaram, e muito, o surgimento dos direitos individuais. Os direitos políticos também se encontram nessa dimensão; B: correta. Na 2ª geração os valores ligados à igualdade foram prestigiados. As lutas trabalhistas, visando a melhores condições, também. Diferentemente dos direitos de primeira geração, os de segunda exigiram uma conduta positiva do Estado, uma ação propriamente dita e, por conta disso, também são chamados de direitos positivos. Encontram-se assegurados, aqui, os chamados direitos sociais, ou seja, aqueles relacionados ao trabalho, à educação e à saúde, os culturais e econômicos; C: correta. A 3ª geração parte da concepção de que o indivíduo faz parte de uma coletividade e que necessita, para a própria subsistência, de um ambiente saudável e equilibrado. É exigida a participação dos indivíduos na busca efetiva dos direitos da coletividade e não apenas dos direitos individuais. Encontram-se aqui os denominados direitos transindividuais que abarcam, por exemplo, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, os direitos do consumidor e o direito à paz; D: incorreta, devendo ser assinalada. A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, na França, é, de fato, um documento histórico relevante no que diz respeito aos direitos fundamentais de 1ª geração. Já os de 2ª, começaram a surgir a partir do século XIX, com a Revolução Industrial Europeia.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2012 – FUMARC) Segundo a Constituição Federal, conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício das prerrogativas inerentes EXCETO à


  (A) nacionalidade.


  (B) soberania.


  (C) cidadania.


  (D) liberdade.


  De acordo com o art. 5º, LXXI, da CF, o mandado de injunção é o remédio constitucional que pode ser utilizado sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) A Ação Civil Pública se volta à tutela dos direitos


  (A) difusos, direitos coletivos e interesses individuais homogêneos.


  (B) difusos, direitos comunitários e interesses individuais homogêneos.


  (C) difusos, direitos coletivos e interesses individuais heterogêneos.


  (D) sociais, direitos coletivos e interesses individuais homogêneos.


  A: correta. De acordo com o art. 129, III, da CF e o art. 1º da Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública – LACP) a ação civil pública se presta a promover responsabilidades pelos danos causados: I – ao meio-ambiente; II – ao consumidor; III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; V – por infração da ordem econômica; (Redação dada pela Lei 12.529, de 2011) e VI – à ordem urbanística. Desse modo, os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos estão protegidos por essa ação. Os difusos são aqueles de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato, por exemplo, uma lesão ao meio ambiente (art. 81, I, do Código de Defesa do Consumidor – CDC). Os coletivos são de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base, por exemplo, a discussão de nulidade de uma cláusula abusiva em um contrato por adesão (art. 81, II, do CDC). Por fim, os individuais homogêneos são aqueles decorrentes de origem comum, por exemplo, produtos em série e que possuem o mesmo defeito (art. 81, III, do CDC); B: incorreta. Os direitos comunitários não são protegidos por meio de ação civil pública. “Em linhas gerais, o Direito Comunitário é um desdobramento do Direito Internacional, mas que, ao contrário deste, não é de Direito Público, pois possui um caráter supranacional, tendo natureza Público-Privada. Na América do Sul temos como exemplo o Direito no âmbito do Mercosul” (Wikipédia); C: incorreta. Os direitos individuais heterogêneos não são tutelados por ação civil pública, pois possuem natureza puramente individual. De acordo com a jurisprudência, tais direitos são os que não têm origem comum e dependem da análise concreta de específica e particular relação jurídica (...)” (TST, RR 116100-91.2004.5.04.0024, 4ª T., j. 18.08.2010, rel. Min. Maria de Assis Calsing, DEJT 27.08.2010); D: incorreta. Os direitos sociais, aqueles previstos nos arts. 6º a 11 da CF, não são defendidos por meio de Ação Civil Pública.



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2012 – FUMARC) Segundo a Constituição Federal, qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo, EXCETO ao


  (A) ao meio ambiente.


  (B) ao patrimônio privado.


  (C) ao patrimônio público.


  (D) à moralidade administrativa.


  Conforme o art. 5º, LXXIII, da CF, qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular com a finalidade de anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. Desse modo, a lesão ao patrimônio privado não pode ser anulada por meio de ação popular.



Gabarito “B”




  (Cartório/AP – 2011 – VUNESP) Considere as seguintes afirmações sobre a disciplina constitucional da liberdade de associação:


  I. É plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar.


  II. As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se para tanto o trânsito em julgado desta.


  III. Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado, salvo disposição prévia em contrário do estatuto social.


  Está correto o que se afirma em


  (A) I, apenas.


  (B) II, apenas.


  (C) III, apenas.


  (D) I e II, apenas.


  (E) I, II e III.


  I: correta, art. 5º, XVII, da CF; II: incorreta, o art. 5º, XVII, da CF deve ser interpretado em conjunto com o inciso XIX do mesmo artigo. Assim, só se exige trânsito em julgado para a dissolução compulsória da associação. A suspensão de atividades só pode ser determinada por decisão judicial, mas não se exige o trânsito em julgado da decisão nesse caso; III: incorreta, o art. 5º, XX, da CF não prevê exceções.



Gabarito “A”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) Analise as afirmativas a seguir:


  I. a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País.


  II. a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, mesmo que lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.


  III. todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, não podendo a autoridade pública alegar qualquer tipo de sigilo para se negar a prestar tais informações.


  IV. aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar.


  Está correto apenas o que se afirma em


  (A) I e IV.


  (B) I e II.


  (C) II e III.


  (D) III e IV.


  (E) II e IV.


  I: correta, art. 5º, XXIX, da CF; II: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, XXXI, da CF; III: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, XXXIII, da CF; IV: correta, art. 5º, XXVII, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) É direito constitucional fundamental do cidadão brasileiro:


  (A) o direito de petição aos Poderes Públicos, mediante o pagamento de taxa, em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder.


  (B) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal, de terceiros ou de interesse coletivo.


  (C) propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, em qualquer caso, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.


  (D) a razoável duração do processo, exclusivamente no âmbito judicial, e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.


  (E) a garantia de não ser extraditado, salvo o brasileiro naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.


  A: incorreta, o direito de petição é assegurado independentemente do pagamento de taxas (art. 5º, XXXIV, “a”, da CF); B: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, XXXIV, “b”, da CF; C: incorreta, o art. 5º, LXXIII, da CF prevê o pagamento de custas e sucumbência em caso de comprovada má-fé; D: incorreta, o art. 5º, LXXVIII, da CF garante a razoável duração do processo judicial e administrativo; E: correta, art. 5º, LI, da CF.



Gabarito “E”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Acerca dos direitos e deveres individuais e coletivos, assinale a alternativa correta.


  (A) As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, o trânsito em julgado.


  (B) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de determinação judicial, ou, durante o dia, em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro.


  (C) A lei processual penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.


  (D) São gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data.


  A: incorreta, só se exige trânsito em julgado para a dissolução compulsória. Art. 5º, XVII e XIX, da CF; B: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, XI, da CF; C: incorreta, a lei penal (não a processual penal). Art. 5º, XL, da CF; D: correta, art. 5º, LXXVII, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/ES – 2007 – FCC) Segundo a Constituição Federal Brasileira, os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por:


  (A) um terço dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.


  (B) dois terços dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às leis complementares.


  (C) dois terços dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às leis ordinárias.


  (D) três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.


  (E) três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às leis complementares.


  Art. 5º, § 3º, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/PR – 2007) O Devido Processo Legal é direito fundamental estatuído na Constituição Federal em uma dupla dimensão. Considerando esse aspecto, assinale a correta:


  (A) O contraditório pressupõe a possibilidade de produzir provas.


  (B) Somente é aplicável em processos judiciais.


  (C) Admite a verdade sabida em processos administrativos e em processos judiciais.


  (D) Não pressupõe a influência do acusado na instrução probatória.


  (E) Os princípios do contraditório e da ampla defesa possuem dimensão formal e material.


  A: incorreta, a produção de provas insere-se na garantia da ampla defesa; B: incorreta, o devido processo legal aplica-se em processos judiciais e administrativos (art. 5º, LV, da CF); C: incorreta, de acordo com Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 32ª Edição, São Paulo, Malheiros, p. 697), verdade sabida “é o conhecimento pessoal da infração pela própria autoridade competente para punir o infrator (...) Tem-se considerado, também como verdade sabida a infração pública e notória, estampada na imprensa ou divulgada por outros meios de comunicação de massa.” Dessa forma, é incompatível com o devido processo legal e com a ampla defesa, uma vez que não há oportunidade para que o acusado se defenda, uma vez que a autoria e a materialidade são de conhecimento da autoridade pública competente; D: incorreta, o contraditório e a ampla defesa abrangem não apenas o direito de produzir provas e o de ser ouvido, mas também o de influenciar na produção probatória; E: correta, o devido processo legal também abarca o devido processo substantivo ou material (art. 5º, LV, da CF), que abrange os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, majoritariamente tratados como sinônimos.



Gabarito “E”




  (Cartório/PR – 2007) Em relação aos remédios constitucionais, assinale a correta:


  (A) A ação civil pública possui como legitimado o Ministério Público.


  (B) O direito adquirido é sinônimo de direito expectado.


  (C) A garantia da coisa julgada é da coisa julgada formal.


  (D) O mandado de injunção possibilita o exercício de direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data.


  (E) O mandado de segurança não é uma ação residual.


  A: correta, o Ministério Público é legitimado para a Ação Civil Pública (art. 129, III, da CF), mas outras entidades também podem propor Ação Civil Pública; B: incorreta, o direito adquirido é o oposto da expectativa de direito. Art. 6º, § 2º, da LICC: “§ 2º. Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem”; C: incorreta, e também da coisa julgada material; D: incorreta, em regra, a proteção de direito líquido e certo é realizada por mandado de segurança (art. 5º, LXIX, da CF). O mandado de injunção tem por objetivo impedir que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício de direitos relativos à nacionalidade, à soberania e à cidadania (art. 5º, LXXI, da CF); E: incorreta, é uma ação residual, pois só é cabível se não for possível propor habeas corpus ou habeas data (art. 5º, LXIX, da CF).



Gabarito “A”




   (Cartório/DF – 2006 – CESPE) Acerca da interpretação e aplicação das normas constitucionais, julgue o item seguinte.


  (1) O artigo 5º, inciso LXXVI, da Constituição Federal assegura aos reconhecidamente pobres, o direito às certidões de nascimento e de óbito, de forma gratuita. Dessa forma, não poderia a lei, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), ampliar esse direito a pessoas que não fossem pobres.


  1: incorreta, a proteção constitucional é mínima, podendo ser ampliada. V. Lei 9.534/1997 e ADIn-MC 1800-1/DF, Pleno, j. 06.04.1998, rel. Min. Nelson Jobim, DJ 03.10.2003.



Gabarito “1E”




  (Cartório/MT – 2005 – CESPE) Com relação aos princípios fundamentais, assinale a opção correta.


  (A) Os direitos e garantias individuais estão taxativamente previstos no texto constitucional, não sendo possível ampliá-los por meio de atos infraconstitucionais.


  (B) Dos originários de Moçambique, exige-se, para fins de naturalização brasileira, residência no Brasil por 15 anos, conforme expressa disposição constitucional.


  (C) Os partidos políticos possuem personalidade jurídica de direito privado e estão impedidos de receber recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros.


  (D) Em relação aos bens localizados no Brasil, será sempre aplicada a lei brasileira, por expressa disposição constitucional.


  A: incorreta, são apenas exemplificativos, não excluindo outros (art. 5º, § 2º, da CF); B: incorreta, não reflete o disposto no art. 12, II, “a”, da CF, já que Moçambique é país de língua portuguesa; C: correta, art. 17, II e § 2º, da CF; D: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, XXXI, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/DF – 2003 – CESPE) No tocante à jurisdição constitucional das liberdades e ao manejo de garantias processuais, julgue os itens seguintes.


  (1) Os membros do Congresso Nacional têm legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança com o objetivo de ver observado o devido processo legislativo constitucional.


  (2) Não tem o STF competência para julgar mandado de segurança contra ato de turma recursal de juizado Especial.


  (3) A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos seus associados independe de autorização destes, desde que a pretensão veiculada interesse a toda a categoria, pois, em caso contrário, a entidade não possui a referida legitimação.


  (4) É cabível habeas data contra ato de órgão administrativo do Poder Judiciário que negue informação relativa à pessoa do impetrante.


  1: correta, o STF admite o controle difuso de constitucionalidade, via Mandado de Segurança, exclusivamente impetrado por parlamentares para defender seu direito líquido e certo ao devido processo legislativo (como na hipótese de tramitação de Emenda Constitucional que visa a abolir uma cláusula pétrea); 2: correta, a competência originária do STF para processar e julgar mandado de segurança limita-se aos atos das autoridades listadas no art. 102, I, “d”, da CF; 3: incorreta, V. Súmulas 629 e 630 do STF; 4: correta, o habeas data deve ser impetrado para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; ou para a retificação de dados (art. 5º, LXXII, “a” e “b”, da CF).



Gabarito 1C, 2C, 3E, 4C




  (Cartório/RR – 2001 – CESPE) Um servidor público foi aprovado em concurso público realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Roraima (TJRR) e, com vistas a assumir o novo cargo, solicitou ao seu órgão de origem certidão que comprovasse o seu tempo de serviço público. O referido órgão, entretanto, recusou-se a conceder a certidão solicitada.


  Nessa hipótese, considerando jurisprudência pacífica e abalizada pela doutrina acerca da questão, deverá o servidor, com vistas a obrigar o órgão de origem a conceder-lhe a certidão, propor:


  (A) mandado de segurança.


  (B) habeas data.


  (C) habeas corpus.


  (D) mandado de injunção.


  (E) ação popular.


  Havendo recusa em fornecer certidões para a defesa de direitos ou situações de interesse pessoal, próprio ou de terceiros, ou mera informação de terceiros, já se pacificou que a via adequada é o mandado de segurança. Art. 5º, LXIX, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/RO – III) A expedição de certidões requeridas às repartições públicas:


  (A) ocorre somente para defesa de direitos individuais;


  (B) ocorre somente para esclarecimento de situações de caráter coletivo;


  (C) pode ocorrer para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal;


  (D) fica sujeito ao discricionarismo da Administração Pública.


  Art. 5º, XXXIV, “b”, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/RO – III) A utilização do habeas data para retificação de dados pessoais é:


  (A) obrigatória;


  (B) proibida;


  (C) indispensável;


  (D) facultativa.


  Art. 5º, LXXII, “b”, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/RO – III) Analise a veracidade das frases:


  I. a prestação de assistência religiosa nas entidades civis ou militares é vedada, visto que a União não pode manter relações de dependência ou aliança com entidades religiosas;


  II. é garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias;


  III. ninguém tem direito a cumprir prestação alternativa por motivo de convicção política.


  A resposta correta é:


  (A) apenas alternativa II está correta;


  (B) apenas as alternativas I e II estão corretas;


  (C) apenas as alternativas I e III estão corretas;


  (D) apenas as alternativas II e III estão corretas.


  I: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, VII, da CF; II: correta, art. 5º, VI, da CF; III: incorreta, o art. 5º, VIII, da CF, garante a prestação alternativa por motivo de convicção religiosa, na forma da lei. A escusa de consciência só leva à perda dos direitos políticos (art. 15, IV, da CF) se o escusante negar-se a cumprir a prestação alternativa que a lei fixar.



Gabarito “A”




  (Cartório/RO – III) O dispositivo constitucional que assegura não haver crime sem lei anterior que o defina nem pena sem prévia cominação legal apresenta dois princípios importantes, a saber:


  (A) princípio de individualização da pena e princípio da anterioridade;


  (B) princípio da reserva constitucional e princípio da anterioridade;


  (C) princípio da legalidade e princípio da anterioridade da pena;


  (D) princípio do contraditório e princípio da ampla defesa.


  Art. 5º, XXXIX, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/RO – III) Assinale a assertiva correta:


  (A) nos termos da jurisprudência do STF, a decisão proferida em mandado de injunção pode suprir a eventual omissão legislativa;


  (B) segundo entendimento dominante na doutrina e na jurisprudência, é inconstitucional a fixação de prazo para a impetração de mandamus;


  (C) a denúncia vaga ou genérica no processo penal é plenamente compatível com o princípio constitucional da ampla defesa;


  (D) a ação popular destina-se a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, a moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.


  A: incorreta, de acordo com o gabarito oficial. Entretanto, entendemos que, de acordo com a atual jurisprudência do STF, a alternativa está correta. O mandado de injunção (art. 5º, LXXI, da CF) visa tutelar in concreto os direitos subjetivos violados diante da falta de norma jurídica regulamentadora, referente a direitos ou prerrogativas relativos à nacionalidade, à soberania e à cidadania. Os efeitos da decisão do mandado de injunção é tema de polêmica doutrinária e jurisprudencial. A doutrina majoritária defende que o provimento jurisdicional tem natureza constitutiva, ou seja, na ausência de norma regulamentadora, deve o órgão julgador suprir a omissão e formular a norma do caso concreto, com eficácia inter partes. Entretanto, por muitos anos a jurisprudência do STF não consagrou essa tese, orientando-se no sentido de que o provimento do MI tinha natureza meramente declaratória, limitando-se a dar ciência da mora legislativa ao órgão omisso, para que tomasse as providências necessárias quanto à edição do ato normativo (equiparando-o à ADIn por omissão). Atualmente, porém, o STF passou a regulamentar o direito violado, desde que o silêncio normativo seja considerado desproporcional. Tem adotado postura mais ativa no que tange ao mandado de injunção para viabilizar a própria fruição do direito subjetivo antes impedido de ser exercido por força de omissão legislativa inconstitucional – v. Informativos STF 442 e 450; B: incorreta, o prazo é constitucional e se aplica aos mandados de segurança repressivos; C: incorreta, não se compatibiliza com o princípio da ampla defesa; D: correta, só pode ser proposta por cidadão (art. 5º, LXXIII, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – I – VUNESP) Ante as exceções estabelecidas pela Constituição para o princípio da inviolabilidade de domicílio, reconhece-se como legítimo o ingresso em casa alheia, sem o consentimento do morador,


  (A) durante o dia, por determinação da autoridade policial, no curso de inquérito.


  (B) a qualquer hora, por qualquer do povo, em caso de flagrante delito.


  (C) durante o dia, por determinação da autoridade fazendária, para investigar sonegação de renda.


  (D) a qualquer hora, por determinação judicial, no curso de instrução criminal.


  Art. 5º, XI, da CF. Observe-se que a regra prevista no art. 5º, XI, da CF foi ampliada pela jurisprudência do STF para abranger também o escritório particular que funciona na casa do administrado.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – II – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) O autor de ação popular, beneficiário ou não da assistência judiciária, goza de plena isenção de custas judiciais e do ônus da sucumbência, desde que de boa-fé.


  (B) A sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ainda que lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.


  (C) A inviolabilidade do sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas e telefônicas só pode ser quebrada por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.


  (D) Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar e inadimplência voluntária e inescusável de obrigação alimentícia.


  A: correta, art. 5º, LXXIII, da CF; B: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, XXXI, da CF; C: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, XII, da CF; D: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, LXI, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – III – VUNESP) Das afirmativas, assinale a verdadeira.


  (A) A Constituição Federal veda de forma absoluta a aplicação da pena de morte.


  (B) Ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança.


  (C) Toda desapropriação se dará mediante justa e prévia indenização ao proprietário do bem expropriado.


  (D) Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado após a naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.


  A: incorreta, nos termos do art. 5º, XLVII, “a”, da CF, pode-se declarar a pena de morte em caso de guerra declarada (art. 84, XIX, CF), e na forma prevista no Código Penal Militar; B: correta, art. 5º, LXVI, da CF; C: incorreta, não reflete o disposto no art. 5º, XXIV, da CF, que deve ser remetido aos arts. 182, § 4º, III e ao art. 243, ambos da CF. Necessário observar que na hipótese do art. 184 da CF, apesar de falar em justa indenização, o pagamento não se dá em dinheiro, mas em títulos da dívida agrária; D: incorreta, se praticado antes da naturalização (art. 5º, LI, da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) A jurisprudência vem considerando o SCPC e SERASA como entidades de caráter público. De qual remédio jurídico-processual de natureza constitucional pode valer-se o consumidor para assegurar o conhecimento de informações relativas à sua pessoa constantes de registros ou bancos de dados e para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo?


  (A) Mandado de Injunção.


  (B) Mandado de Segurança.


  (C) Habeas Data.


  (D) Habeas Corpus.


  A: incorreta, o mandado de injunção tem por objetivo impedir que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício de direitos relativos à nacionalidade, à soberania e à cidadania (art. 5º, LXXI, da CF); B: incorreta, o mandado de segurança visa proteger direito líquido e certo não amparável por habeas corpus ou por habeas data (art. 5º, LXIX, da CF); C: correta, o habeas data deve ser impetrado para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; ou para a retificação de dados (art. 5º, LXXII, “a” e “b”, da CF); D: incorreta, em regra, o habeas corpus visa proteger o direito de locomoção – direito de ir, vir e permanecer (art. 5º, LXVIII, da CF), próprio das pessoas (e não do patrimônio). Entretanto, vale ressaltar que o STF tem admitido HC quando a quebra de sigilo bancário implicar ofensa indireta ou reflexa ao direito de locomoção.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) A Constituição da República prevê a concessão de habeas data para que o impetrante possa:


  (A) obter a liberação de documentos injustamente apreendidos por autoridade pública.


  (B) conhecer ou retificar suas informações pessoais em bancos de dados públicos.


  (C) assegurar o direito de ir e vir, próprio ou alheio, por determinado período de tempo.


  (D) exigir que seja designado prazo razoável para que direito seu seja de fato respeitado.


  O habeas data deve ser impetrado para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; ou para a retificação de dados (art. 5º, LXXII, “a” e “b”, da CF).



Gabarito “B”




  4. Direitos Sociais, Nacionalidade e Direitos Políticos


  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Aos portugueses serão atribuídos os direitos


  (A) inerentes ao brasileiro nato.


  (B) inerentes ao brasileiro naturalizado.


  (C) inerentes aos do brasileiro, quando tiverem residência permanente no Brasil e havendo reciprocidade no ordenamento português ao brasileiro.


  (D) correspondentes aos do brasileiro nato, quando tiverem residência permanente no Brasil e havendo reciprocidade no ordenamento português.


  Art. 12, § 1º, CF: “Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Constituição”.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, assegurados pelo art. 7º da Constituição Federal:


  (A) repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos, jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva, licença à gestante com duração de 120 dias, mediante redução de 1/3 do salário durante o período.


  (B) fundo de garantia do tempo de serviço, remuneração do trabalho superior à do noturno, adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.


  (C) remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, a quarenta por cento à do normal, licença-paternidade, seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário, e gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um quarto a mais do que o salário normal.


  (D) gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, proteção do salário, aviso-prévio de no mínimo vinte dias, relação de emprego protegida contra a despedida sem justa causa.


  A: incorreta. Não há redução de salário para a fruição de licença gestante (art. 7º, XVIII, CF); B: correta. Art. 7º, III, IX e XXIII, CF; C: incorreta. A remuneração do trabalho extraordinário é, no mínimo, 50% superior à do trabalho normal (art. 7º, XVI, CF) e a remuneração de férias é de 1/3 (art. 7º, XVII, CF); D: incorreta. O aviso-prévio é de, no mínimo, trinta dias (art. 7º, XXI, CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que adquirir outra nacionalidade, inclusive nos casos de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira.


  (B) É vedado estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos em lei, para resguardo da segurança nacional.


  (C) Os filhos de estrangeiros nascidos no Brasil serão, em qualquer hipótese, considerados brasileiros natos.


  (D) São considerados brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil.


  A: incorreta. Não reflete o disposto no art. 12, § 4º, II, “a”, CF; B: incorreta. Somente a constituição pode prever distinção entre brasileiros natos e naturalizados, como no art. 12, § 3º, CF; C: incorreta. Só serão brasileiros natos se os pais não estiverem a serviço de seu país (art. 12, I, “a”, CF); D: correta. Art. 12, I, “b”, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) São privativos de brasileiros natos os seguintes cargos:


  (A) de Presidente da República, de Ministro do Superior Tribunal de Justiça e de Ministro do Supremo Tribunal Federal.


  (B) de Vice-Presidente da República, de Ministro de Estado da Defesa e de Ministro do Supremo Tribunal Federal.


  (C) de Oficial das Forças Armadas, de Presidente do Senado e de Ministro de Estado da Justiça.


  (D) de Carreira Diplomática, de Presidente do Superior Tribunal de Justiça e de Presidente da Câmara dos Deputados.


  Art. 12, § 3º, CF: “São privativos de brasileiro nato os cargos: I – de Presidente e Vice-Presidente da República; II – de Presidente da Câmara dos Deputados; III – de Presidente do Senado Federal; IV – de Ministro do Supremo Tribunal Federal; V – da carreira diplomática; VI – de oficial das Forças Armadas. VII – de Ministro de Estado da Defesa”.



Gabarito “B”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Quanto aos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais é correto afirmar que a:


  (A) Remuneração do trabalho diurno superior à do noturno.


  (B) Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal.


  (C) Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um quarto a mais do que o salário normal.


  (D) Jornada de oito horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento.


  A: incorreta. A remuneração do trabalho noturno é superior à do diurno, e não o contrário (art. 7º, IX, CF); B: correta. Art. 7º, XVI, CF; C: incorreta. A remuneração de férias é de 1/3, não ¼ (art. 7º, XVII, CF); D: incorreta. A jornada de turnos ininterruptos de revezamento é de seis horas (art. 7º, XIV, CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) A Nacionalidade representa o vínculo jurídico político que liga o indivíduo a um Estado. A República Federativa do Brasil reconhece formas originárias e derivadas de reconhecimento de nacionalidade. Pode-se afirmar quanto à nacionalidade brasileira:


  (A) Jus Soli, neste sistema a nacionalidade originária se estabelece pelo local do nascimento dos pais, independentemente da nacionalidade dos pais.


  (B) Jus Domicili, temos a hipótese do filho de brasileiros que nasce no exterior e que vem residir no Brasil antes de atingir a maioridade; na nacionalidade secundária o domicílio é elemento assegurador da naturalização.


  (C) Jus Sanguinis: provém da antiguidade o sistema pelo qual os filhos adquirem a nacionalidade de seus pais. Neste sistema o filho adquire a nacionalidade que os pais tinham à época do seu nascimento, sendo afetado por eventuais mudanças de nacionalidade que posteriormente ocorram a seus pais.


  (D) A nacionalidade originária se materializa por meio de dois critérios que incidem no momento do nascimento: o jus soli (nacionalidade do país em que nasce) e o jus sanguinis (aquisição da nacionalidade dos pais à época do nascimento).


  No art. 12, I, “a”, “b” e “c”, da CF consta o fundamento constitucional para a adoção dos dois critérios de aquisição de nacionalidade originária pelo Brasil: o ius solis – art. 12, I, “a”, CF – aquisição da nacionalidade brasileira por força de nascimento em seu território e ius sanguinis – art. 12, I, “b” e “c”, CF – aquisição da nacionalidade brasileira por força de laços sanguíneos, ou seja, por ter pai ou mãe brasileiros.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Quanto aos direitos sociais consagrados na Constituição Federal, é correto afirmar, EXCETO:


  (A) Estão relacionados à educação, à saúde, à liberdade de associação, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à maternidade e à infância e à assistência aos desamparados.


  (B) O trabalhador tem direito à participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei.


  (C) É prevista ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.


  (D) O trabalho insalubre somente é permitido a partir dos 18 anos.


  A: incorreta. Ver art. 6º, caput, CF. A liberdade de associação é direito individual, faz parte das chamadas “liberdades negativas”, ou direitos fundamentais de primeira dimensão (ou geração); B: correta. Redação do art. 7º, XI, CF, localizado no capítulo “Dos direitos sociais”; C: correta. Redação do art. 7º, XXIX, CF, localizado no capítulo “Dos direitos sociais”; D: correta (em parte). Pelo texto da Constituição a alternativa estaria correta (art. 7º, XXXIII, CF). Entretanto, o Brasil é signatário da Convenção 182 da OIT, promulgada internamente por meio do Decreto n. 3.597/2000, que prevê ação imediata para erradicação das piores formas de trabalho infantil, categoria em que pode ser inserido o trabalho insalubre de menores.



Gabarito Anulada




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Relativamente à nacionalidade, é correto afirmar:


  (A) Não é permitido a brasileiro naturalizado há 06 anos ser proprietário de empresa de radiodifusão.


  (B) É brasileiro nato o nascido no estrangeiro de pai brasileiro e mãe estrangeira.


  (C) São privativos de brasileiros natos os cargos de Presidente, Vice-Presidente da República; Presidente da Câmara dos Deputados; Presidente do Senado Federal; Ministros dos Tribunais Superiores; Diplomatas de carreira; Oficial das Forças Armadas e Ministro de Estado da Defesa.


  (D) Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que adquirir outra nacionalidade em decorrência de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira.


  A: correta. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos (art. 222 da CF); B: incorreta. Se o pai brasileiro não estiver a serviço do Brasil (art. 12, I, “b”, CF), a hipótese é regulada pelo art. 12, I, “c”, CF, ou seja: se a criança nasceu no estrangeiro, não basta ter pai brasileiro para ser brasileira nata, mas é preciso que tenha sido registrada na repartição brasileira competente ou que venha a residir no Brasil e opte, a qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira; C: incorreta. O rol de cargos privativos de brasileiros natos encontra-se no art. 12, § 3º, CF, onde não se lê “ministros de tribunais superiores”. Somente os Ministros do Supremo Tribunal Federal precisam ser brasileiros natos. Os ministros dos demais tribunais superiores podem ser brasileiros naturalizados; D: incorreta. Essa hipótese está prevista na CF como exceção à regra de perda da nacionalidade brasileira – art. 12, § 4º, II, “a”, CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) São brasileiros natos, EXCETO:


  (A) Os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país.


  (B) Os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes estejam a serviço de seu país.


  (C) Os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil.


  (D) Os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.


  A: correta. Art. 12, I, “a”, CF; B: incorreta, devendo ser assinalada. Se os pais estrangeiros estiverem a serviço de seus respectivos países, a criança nascida em território brasileiro não será brasileira nata, por força da exceção prevista no final do art. 12, I, “a”, CF; C: correta. Art. 12, I, “b”, CF; D: correta. Art. 12, I, “c”, CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Quanto aos direitos políticos, assinale a alternativa INCORRETA:


  (A) O alistamento eleitoral e o voto são facultativos aos maiores de 70 (setenta) anos.


  (B) A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, mediante plebiscito, referendo, e iniciativa popular.


  (C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios recusar fé aos documentos públicos.


  (D) É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão ocorrerá tão somente na hipótese de improbidade administrativa.


  A: correta. Art. 14, § 1º, II, “b”, CF; B: correta. Art. 14, caput e incisos I, II e III, CF; C: correta. Art. 19, II, CF; D: incorreta, devendo ser assinalada. O art. 15, I a V, da CF, prevê os casos de perda ou suspensão de direitos políticos, que envolvem não só os casos de improbidade administrativa, mas também: o cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado, a incapacidade civil absoluta, a condenação criminal transitada em julgado (enquanto durarem seus efeitos) e a recusa a cumprimento de obrigação a todos imposta ou prestação alternativa.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2012 – FUMARC) Os direitos políticos negativos correspondem às previsões constitucionais que restringem o acesso do cidadão à participação nos órgãos governamentais, por meio de impedimentos às candidaturas. Com este conceito, são absolutamente inelegíveis os cidadãos


  (A) servidores civis e militares.


  (B) analfabetos e servidores civis.


  (C) inalistáveis e militares.


  (D) analfabetos e inalistáveis.


  A: incorreta. Os servidores civis e os militares não são considerados absolutamente inelegíveis pelo texto constitucional. De acordo com o art. 14, § 8º, c/c o 142, § 3º, IV, ambos da CF, o militar é alistável, mas, durante o período em que estiver na ativa, não poderá se filiar a partido político. Como a filiação partidária é requisito da elegibilidade, o Tribunal Superior Eleitoral definiu que o registro da candidatura apresentada pelo partido político e a autorização do militar candidato, além do preenchimento dos requisitos constitucionais, previstos no art. 14, § 8º, são suficientes para que ele seja elegível. Sendo assim, a doutrina considera o militar como relativamente inelegível. Ou seja, cumpridas as determinações constitucionais ele pode ser eleito. B: incorreta. O analfabeto, conforme o art. 14, § 4º, da CF é absolutamente inelegível, mas o servidor civil não; C: incorreta. De fato, os inalistáveis (estrangeiros e conscritos, durante o serviço militar obrigatório – art. 14, § 2º, da CF) são absolutamente inelegíveis, pois o alistamento eleitoral é uma das condições de elegibilidade (art. 14, § 3º, III, da CF). Mas, o militar, conforme mencionado, não é absolutamente inelegível; D: correta (art. 14, § 4º, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) Marque V ou F, conforme as afirmações a seguir sejam verdadeiras ou falsas. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:


  I. Irredutibilidade do salário, ainda que disposto em convenção ou acordo coletivo.


  II. Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, vedada a compensação de horários mediante convenção coletiva de trabalho.


  III. Jornada de oito horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento.


  IV. Assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 12 (doze) anos de idade em creches e pré-escolas.


  V. Igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador eventual.


  A sequência correta, de cima para baixo, é:


  (A) V – F – V – F – F


  (B) F – F – F – F – F


  (C) F – V – V – F – V


  (D) V – F – F – V – V


  I: incorreta. De acordo com o art. 7º, VI, da CF, a irredutibilidade do salário integra os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; II: incorreta. O art. 7º, XIII, da CF determina a duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; III: incorreta. Conforme o art. 7º, XIV, da CF, a jornada é de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; IV: incorreta. O art. 7º, XXV, da CF garante a assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; V: incorreta. De acordo com o art. 7º, XXXI, da CF, é garantida a igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2012 – FUMARC) São direitos políticos do cidadão em geral, EXCETO 


  (A) alistabilidade.


  (B) direito de sufrágio.


  (C) imunidade parlamentar.


  (D) organização e participação de partidos políticos.


  A, B, D: incorretas. De acordo com José Afonso da Silva, “os direitos políticos positivos consistem no conjunto de normas que asseguram o direito subjetivo de participação no processo político e nos órgãos governamentais. Eles garantem a participação do povo no poder de dominação política por meio das diversas modalidades de direito de sufrágio: direito de voto nas eleições, direito de elegibilidade (direito de ser votado), direito de voto nos plebiscitos e referendos, assim como por outros direitos de participação popular, como o direito de iniciativa popular, o direito de propor ação popular e o direito de organizar e participar de partidos políticos” (Curso de Direito Constitucional Positivo. 35. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 349). Sendo assim, o alistamento eleitoral, por meio do qual é garantido o exercício do direito de voto, o sufrágio que tem significa amplo, como explicado, e a organização e participação de partidos políticos, são considerados direitos políticos do cidadão em geral. C: correta. As imunidades parlamentares são prerrogativas dadas aos parlamentares para que eles exerçam a função com liberdade (art. 53 da CF). Portanto, não configuram direitos políticos. 



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2012 – FUMARC) O voto, que será exercido de forma direta, apresenta as seguintes características


  (A) personalidade, publicidade, eficácia, igualdade e periodicidade.


  (B) personalidade, publicidade, competência, liberdade e periodicidade.


  (C) personalidade, obrigatoriedade, liberdade, sigilosidade, igualdade e periodicidade.


  (D) personalidade, obrigatoriedade, liberdade, sigilosidade, publicidade e periodicidade.


  A: incorreta. A eficácia não tem relação com o voto; B: incorreta. Competência também não está relacionada aos direitos políticos; C: correta. O voto é ato personalíssimo, ou seja, só pode ser exercido pela própria pessoa, não há possibilidade de se passar uma procuração para que outro vote em seu nome, o voto não pode ser efetivado por mandato. É também obrigatório, embora essa característica não seja considerada uma cláusula pétrea. É claro que há a possibilidade de votar em branco ou anular seu voto, mas isso não significa que o sujeito possa deixar de comparecer fisicamente ao local, dia e horário determinados. O voto é tido como ato livre, pois o seu conteúdo é livre, por conta disso que as pessoas, além de poderem escolher em qual candidato votarem, podem anular seu voto. É ainda regido pela igualdade, pois é ato universal, ou seja, a capacidade eleitoral é dada a todos os nacionais, indiscriminadamente. Por fim, é sigiloso (secreto) e periódico. Desse modo, os governantes detêm mandatos por um período determinado. D: incorreta. O voto não é dotado de publicidade, ao contrário, é ato sigiloso.



Gabarito “C”




  (Cartório/RJ – 2012) Sobre nacionalidade, é correto afirmar que


  (A) são privativos de brasileiros natos os cargos de Senador.


  (B) não será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que adquirir outra nacionalidade, se em decorrência de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira.


  (C) a lei ordinária poderá estabelecer distinção de tratamento entre brasileiros natos e naturalizados, ainda que não previstas as distinções no texto constitucional.


  (D) os estrangeiros, de qualquer nacionalidade, residentes no Brasil há mais de 15 (quinze) anos, tornam-se automaticamente brasileiros.


  (E) são privativos de brasileiros natos os cargos de Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ).


  A: incorreta. O cargo de Senador não é privativo de nato. De acordo com o no art. 12, § 3º, da CF os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente do Senado Federal, Ministro do Supremo Tribunal Federal, da carreira diplomática, oficial das Forças Armadas e Ministro de Estado da Defesa, devem ser preenchidos por brasileiros natos. Vale lembrar que o art. 89, VII, da CF trata do Conselho da República e traz mais alguns “cargos privativos”, pois, determina que devem ocupar tal órgão, dentre outros, seis cidadãos sejam brasileiros natos com mais de trinta e cinco anos de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com mandato de três anos, vedada a recondução; B: correta. De fato, nessa situação não será declarada a perda da nacionalidade. É o que dispõe o art. 12, § 4º, II, “a”, da CF; C: incorreta. De acordo com o art. 12, § 2º, da CF, a lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição; D: incorreta. A naturalização não é adquirida de forma automática. Determina o art. 12, II, “b”, da CF, que são considerados brasileiros naturalizados, os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira; E: incorreta. O cargo de Ministro do STJ não é privativo de brasileiro nato. Vale lembrar que, de acordo com o art. 12, § 3º, da CF, são privativos de nato os seguintes cargos: Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente do Senado Federal, Ministro do Supremo Tribunal Federal, da carreira diplomática, oficial das Forças Armadas e Ministro de Estado da Defesa. Além disso, o art. 89, VII, da CF trata do Conselho da República e dentre a composição do órgão destina seis cadeiras a cidadãos brasileiros natos com mais de trinta e cinco anos de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com mandato de três anos, vedada a recondução.



Gabarito “B”




  (Cartório/SC – 2012) Quanto aos direitos sociais previstos na Constituição Federal, pode-se afirmar:


  I. O salário-família é pago indistintamente a todos os brasileiros em razão da relação de dependência do trabalhador nos termos da legislação aplicável.


  II. A gratificação de férias anuais remuneradas não está limitada a um terço do salário normal do trabalhador.


  III. O servidor público regido pelo regime estatutário faz jus ao fundo de garantia por tempo de serviço.


  IV. Em caso de acidente do trabalho, o trabalhador tem direito a seguro, com encargo ao empregador, e por isso não tem direito a qualquer indenização civil decorrente do acidente ocorrido em razão da função desempenhada.


  (A) Somente a proposição IV está correta.


  (B) Somente as proposições II e III estão corretas.


  (C) Somente a proposição III está correta.


  (D) Somente a proposição II está correta.


  (E) Somente as proposições I e IV estão corretas.


  I: incorreta. De acordo com o art. 7º, XII, da CF, o salário-família não é pago indistintamente, mas sim ao dependente do trabalhador de baixa renda, nos termos da lei; II: correta. Conforme dispõe o art. 7º, XVII, é direito do trabalhador o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; III: incorreta. Os servidores públicos estatutários não têm direito ao fundo de garantia por tempo de serviço; IV: incorreta. De acordo com o art. 7º, XXVIII, o trabalhador tem direito ao seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos


  (A) no Registro Público competente.


  (B) na Junta Eleitoral da Circunscrição Nacional.


  (C) no Tribunal Superior Eleitoral.


  (D) no Registro Civil das Pessoas Jurídicas.


  De acordo com o art. 17, § 2º, da CF, os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, devem registrar os seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Sobre direitos políticos, é incorreto dizer:


  (A) o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de dezoito anos, mas facultativos se estiverem numa das seguintes condições: (i) analfabetos ou (ii) maiores de setenta anos.


  (B) a elegibilidade mínima para quaisquer cargos é de vinte e um anos.


  (C) o alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.


  (D) a soberania popular é exercida mediante voto, plebiscito, referendo popular e iniciativa popular.


  A: correta. É o que determina o art. 14, § 1º, I e II, da CF. B: incorreta, devendo ser assinalada. De acordo com o art. 14, § 3º, VI, da CF, as idades mínimas para a elegibilidade variam de acordo com o cargo, sendo: a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador, b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz e d) dezoito anos para Vereador; C: correta. É o que se extrai do art. 14, § 1º, II, “c”, da CF; D: correta. É o que dispõe o art. 14, I, II e III, da CF. 



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Sobre nacionalidade, é incorreto dizer:


  (A) fora dos casos previstos na Constituição Federal, a lei não poderá estabelecer diferenças entre brasileiros natos e naturalizados.


  (B) são brasileiros natos os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país.


  (C) são brasileiros naturalizados os que adquiram a nacionalidade brasileira na forma da lei.


  (D) são brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que registrados em Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais no Brasil, até atingirem a maioridade.


  A: correta. De fato, de acordo com o art. 12, § 2º, da CF, a lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos na Constituição Federal. Desse modo, as únicas distinções admitidas pelo ordenamento jurídico brasileiro são as trazidas pela própria Constituição Federal, como, por exemplo, os cargos privativos de brasileiros natos (art. 12, § 3º, da CF); B: correta. É o que determina o art. 12, I, “a”, da CF; C: correta. É o que dispõe o art. 12, II, “a”, primeira parte, da CF; D: incorreta, devendo ser assinalada. De acordo com o art. 12, I, “c”, com redação dada pela EC 54/2007, são considerados brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Assinale, dentre as alternativas apresentadas, o cargo privativo de brasileiro nato.


  (A) Desembargador do Tribunal de Justiça.


  (B) Ministro da Fazenda.


  (C) Ministro do Superior Tribunal de Justiça.


  (D) Oficial das Forças Armadas.


  Os cargos privativos de brasileiro nato estão previstos no art. 12, § 3º, da CF. São os seguintes: Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente do Senado Federal, Ministro do Supremo Tribunal Federal, da carreira diplomática, oficial das Forças Armadas e Ministro de Estado da Defesa. Vale lembrar que o art. 89, VII, da CF trata do Conselho da República e dentre a composição do órgão há seis cidadãos brasileiros natos com mais de trinta e cinco anos de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com mandato de três anos, vedada a recondução. Desse modo, apenas a alternativa “D” traz um cargo privativo de nato que é o de oficial das Forças Armadas.



Gabarito “D”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) Entre os direitos sociais, a Constituição Federal garante os direitos dos trabalhadores, exceto,


  (A) relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos.


  (B) participação nos lucros ou resultados, vinculada à remuneração, nos termos da lei.


  (C) salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda, nos termos da lei.


  (D) duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultadas a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.


  (E) seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.


  A: correta, art. 7º, I, da CF; B: incorreta (devendo ser assinalada), não reflete o disposto no art. 7º, XI, da CF; C: correta, art. 7º, XII, da CF; D: correta, art. 7º, XIII, da CF; E: correta, art. 7º, XXVIII, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) O brasileiro naturalizado, segundo a Constituição, poderá ocupar o cargo público de:


  (A) Presidente do Senado Federal.


  (B) Ministro do Supremo Tribunal Federal.


  (C) Deputado Federal.


  (D) Oficial das Forças Armadas.


  (E) Vice-Presidente da República.


  O art. 12, § 3º, da CF, lista os cargos privativos de brasileiro nato. Todos os demais podem ser exercidos por brasileiros naturalizados.



Gabarito “C”




  (Cartório/DF – 2008 – CESPE) Julgue o seguinte item, acerca dos direitos políticos.


  (1) O voto é obrigatório para os maiores de 18 e menores de 70 anos de idade, independentemente do grau de instrução do eleitor, sendo facultativo para os maiores de 16 e menores de dezoito anos.


  1: incorreta. O voto é facultativo para os analfabetos. Art. 14, § 1º, II, “a” a “c”, da CF.



Gabarito “1E”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) São brasileiros natos:


  (A) Os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.


  (B) Os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral.


  (C) Os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira.


  (D) Os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.


  Art. 12, I, “c”, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Dentre outros, são cargos privativos de brasileiros natos:


  (A) Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente do Senado, Presidente da Câmara dos Deputados e Ministro da Economia.


  (B) Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente do Senado e Ministro do Superior Tribunal de Justiça.


  (C) Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente do Senado e Ministro do Supremo Tribunal Federal.


  (D) Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente do Senado, Ministro do Tribunal Superior Eleitoral e Ministro do Superior Tribunal de Justiça.


  Art. 12, § 3º, I, III e IV, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Quanto aos Direitos Políticos, analise as afirmações a seguir.


  I. São condições de elegibilidade, entre outras, filiação partidária, o alistamento militar e a nacionalidade brasileira.


  II. Constitui condição de elegibilidade, na forma da lei, a idade mínima de trinta e cinco anos para senador.


  III. É vedada a cassação de direitos políticos, porém, a perda destes se dará em caso de cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado.


  IV. Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Regional Eleitoral.


  A alternativa que contém todas e somente as afirmações corretas é:


  (A) I – II – IV


  (B) I – II – III


  (C) III – IV


  (D) II – III


  I: incorreta, não se exige alistamento militar, mas eleitoral (art. 14, § 3º, I a VI, da CF); II: correta, art. 14, § 3º, VI, “a”, da CF; III: correta, art. 15, caput e I, da CF; IV: incorreta, no Tribunal Superior Eleitoral (art. 17, § 2º, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/SC – 2008) NÃO é privativo de brasileiro nato o cargo de:


  (A) Ministro do Superior Tribunal de Justiça.


  (B) Presidente do Senado Federal.


  (C) Ministro do Supremo Tribunal Federal.


  (D) Oficial das Forças Armadas.


  (E) Presidente da Câmara dos Deputados.


  Apenas os cargos listados no art. 12, § 3º, da CF, são privativos de brasileiros natos.



Gabarito “A”




  (Cartório/ES – 2007 – FCC) Martim nasceu na cidade de Madrid na Espanha, filho de pais espanhóis, e veio para o Brasil quando tinha dez anos de idade. Após residir por mais de vinte anos ininterruptos no Brasil, sem qualquer condenação penal, requereu e obteve a nacionalidade brasileira neste ano de 2007. A partir de então, Martim poderá exercer, dentre outros, o cargo de:


  (A) Ministro do Superior Tribunal de Justiça.


  (B) Carreira diplomática.


  (C) Presidente da Câmara dos Deputados.


  (D) Presidente do Senado Federal.


  (E) Ministro do Estado da Defesa.


  Como brasileiro naturalizado, pode exercer qualquer cargo público, exceto os listados no art. 12, § 3º, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/PR – 2007) A capacidade eleitoral ativa e a capacidade eleitoral passiva integram os direitos políticos e são delimitadores do seu exercício. Em face dessa realidade, assinale a correta:


  (A) A inelegibilidade relativa decorre do texto constitucional e da lei.


  (B) A inelegibilidade absoluta pode ser fixada na lei infraconstitucional.


  (C) A capacidade eleitoral ativa compreende as inelegibilidades absolutas.


  (D) A inelegibilidade reflexa por motivos de casamento somente fica afastada no caso de o candidato já estar ocupando mandato eletivo e independe de desincompatibilização.


  (E) Os partidos políticos não possuem direito a recursos do fundo partidário.


  A: correta, a inelegibilidade relativa refere-se a alguns cargos (em decorrência da função ou do parentesco), a algumas pessoas (como os militares), ou a situações previstas em lei complementar (art. 14, § 9º, da CF); B: incorreta, a inelegibilidade absoluta refere-se à impossibilidade de o nacional ser eleito para qualquer cargo eletivo, em todo o território nacional, e só pode ser estabelecida pela Constituição. Pelo art. 14, § 4º, da CF, são inelegíveis os inalistáveis (aí incluídos os conscritos e os estrangeiros) e os analfabetos; C: incorreta, a capacidade eleitoral ativa é o direito de votar e se dá com o alistamento eleitoral. A capacidade eleitoral passiva corresponde ao direito de ser eleito (de se eleger); D: incorreta, a regra de inelegibilidade reflexa vem prevista no art. 14, § 7º, da CF, segundo a qual são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. De acordo com o entendimento do STF, a vedação do art. 14, § 7º, da CF só é excepcionada se o titular for reelegível e tiver se desincompatibilizado seis meses antes, sendo os requisitos cumulativos. Pela interpretação conjunta do art. 14, § 7º da CF e dos artigos do Código Civil sobre parentesco (arts. 1.591 a 1.595 do CC/2002), são parentes do titular por consanguinidade ou por adoção inelegíveis: seus pais e filhos (1º grau), avós, netos e irmãos (2º grau). São também inelegíveis por vínculo de afinidade com o titular: genro, nora, sogro, sogra (1º grau por afinidade), avós do cônjuge ou companheiro(a), cunhado e cunhada (2º grau por afinidade); E: incorreta, não reflete o disposto no art. 17, § 3º, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/PR – 2007) Os direitos sociais caracterizam o Estado Social Brasileiro. Em relação aos direitos sociais, assinale a correta:


  (A) Os direitos sociais apresentam-se no texto constitucional como normas de aplicabilidade imediata e eficácia plena.


  (B) A previdência social não depende de contribuição para ser usufruída.


  (C) Possuem como conteúdo material a dignidade da pessoa humana e a melhoria das condições de vida do cidadão.


  (D) Estão localizados na primeira geração de direitos fundamentais.


  (E) A assistência social depende de contribuição social.


  A e D: incorretas, os direitos sociais são direitos a prestações positivas do Estado, caracterizados pela doutrina como de segunda dimensão. Em geral são de eficácia limitada; B: incorreta, a previdência social é de caráter contributivo (art. 201 da CF); C: correta, art. 6º, da CF; E: incorreta, independe de contribuição social (art. 203 da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/DF – 2006 – CESPE) Acerca dos partidos políticos, julgue o item seguinte.


  (1) Os partidos políticos, pessoas jurídicas de direito privado, criados na forma da legislação civil, devem ter seus estatutos registrados no Tribunal Superior Eleitoral.


  1: correta. Art. 17, § 2º, da CF.



Gabarito “1C”




  (Cartório/MG – 2005 – EJEF) Analise estas afirmativas concernentes à nacionalidade brasileira e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas:


  ( ) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil.


  ( ) São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na República Federativa do Brasil há mais de 15 anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.


  ( ) Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos na Constituição.


  Assinale a alternativa que apresenta a sequência de letras CORRETA.


  (A) (F) (F) (V)


  (B) (V) (F) (V)


  (C) (V) (V) (F)


  (D) (V) (V) (V)


  I: correta, art. 12, I, “b”, da CF; II: correta, art. 12, II, “b”, da CF; III: correta, art. 12, § 1º, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/AM – 2005 – FGV) Assinale a alternativa que apresente corretamente direitos sociais.


  (A)  educação, saúde e previdência privada.


  (B) educação, assistência aos silvícolas e trabalho.


  (C) saúde, assistência aos desamparados e lazer.


  (D) trabalho, moradia e liberdade de expressão.


  (E) moradia, liberdade de expressão e proteção à infância.


  Art. 6º da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/MT – 2003 – UFMT) Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que:


  (A) tiver cancelada sua naturalização, por ato do Ministro da Justiça, em virtude de atividade ilícita, observado o princípio da ampla defesa e do contraditório.


  (B) tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de atividade relacionada com o tráfico internacional de drogas e substâncias afins e prática de crimes hediondos.


  (C) tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional.


  (D) adquirir outra nacionalidade, salvo no caso de reconhecimento de nacionalidade originária por vontade própria.


  (E) adquirir outra nacionalidade, salvo no caso de imposição de naturalização por outro Estado, como condição para permanência em seu território.


  Art. 12, § 4º, I e II, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/RO – III) Assinale a opção correta:


  (A) o brasileiro naturalizado poderá ser extraditado no caso de comprovado envolvimento em tráfico de drogas;


  (B) é legítima a extradição de brasileiro naturalizado;


  (C)  segundo a jurisprudência do STF, é legítima a extradição de português beneficiado com o estatuto da igualdade;


  (D) a constituição brasileira admite a extradição nos casos de crimes políticos ou de opinião.


  A: correta, art. 5º, LI, da CF; B: incorreta, excepcionalmente, na forma do art. 5º, LI, da CF; C: incorreta, art. 9º do Decreto 70.391/72: “Os portugueses e brasileiros que gozem do estatuto de igualdade não estão sujeitos à extradição, salvo se requerida pelo Governo do Estado da nacionalidade”; D: incorreta, a CF não admite a extradição nesses casos (art. 5º, LII, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – II – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subsequente ou concorrer a outros cargos, devendo, em ambas as hipóteses, renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.


  (B) São elegíveis, fora do território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado e do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, desde que seja titular de mandato eletivo.


  (C) O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subsequente ou concorrer a outros cargos, independentemente de renúncia aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.


  (D) O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subsequente ou concorrer a outros cargos, devendo, nesta última hipótese, renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.


  Art. 14, §§ 5º e 6º, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – III – VUNESP) Assinale a alternativa cujo enunciado não está em consonância com um dos incisos do artigo 7º da Constituição Federal.


  (A) É proibido o trabalho noturno a menores de 18 e de qualquer trabalho a menores de 14 anos, salvo na condição de aprendiz.


  (B) Aos trabalhadores urbanos e rurais é assegurado o 13º salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria.


  (C) É direito do trabalhador rural a participação nos lucros ou resultados da empresa.


  (D) É garantido o direito de ação quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de 5 anos, seja para o trabalhador urbano, seja para o rural, até o limite de 2 anos após a extinção do contrato de trabalho.


  A: incorreta (devendo ser assinalada) Não reflete o disposto no art. 7º, XXXIII, da CF; B: correta, art. 7º, VIII, da CF; C: correta, art. 7º, XI, da CF; D: correta, art. 7º, XXIX, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) São privativos de brasileiro nato os cargos:


  (A) de Presidente e Vice-Presidente da República e de Oficial das Forças Armadas.


  (B) de Presidente da Câmara dos Deputados e de Juiz Federal.


  (C) de Senador e Ministro da Fazenda.


  (D) de Ministro do Supremo Tribunal Federal e de Procurador Geral do Estado.


  Art. 12, § 3º, I a VII, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios


  (A) para os analfabetos que sabem assinar o próprio nome.


  (B) para os maiores de dezoito anos.


  (C) para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos que possuem o título eleitoral.


  (D) para os estrangeiros residentes no País com visto permanente.


  Art. 14, § 1º, I, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – V – VUNESP) Os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, são considerados brasileiros natos, desde que:


  (A) até dois anos após completarem a maioridade, optem pela nacionalidade brasileira.


  (B) sejam registrados em repartição brasileira no exterior.


  (C) após completarem a maioridade, passem a ser domiciliados no Brasil.


  (D) sejam registrados em repartição brasileira no exterior e, após completarem a maioridade, optem pela nacionalidade brasileira.


  Art. 12, I, “c”, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) Dentre os direitos sociais, nossa Carta Magna elenca o direito dos trabalhadores urbanos ou rurais à:


  (A) remuneração do serviço extraordinário pelo menos 50% maior que a do normal.


  (B) irredutibilidade do salário após um ano de trabalho ininterrupto e efetivo no cargo.


  (C) remuneração isonômica entre o trabalhador diurno e o noturno.


  (D) jornada de trabalho normal não superior a 10 horas diárias e 48 semanais.


  A: correta, art. 7º, XVI, da CF; B: incorreta, não reflete o disposto no art. 7º, VI, da CF; C: incorreta, não reflete o disposto no art. 7º, IX, da CF; D: incorreta, não reflete o disposto no art. 7º, XIII, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) São considerados brasileiros natos, pela Constituição Federal,


  (A) os que optaram pela nossa nacionalidade e aqui residiram por um ano ininterrupto.


  (B) os aqui nascidos, ainda que de pais estrangeiros a serviço do seu país de origem.


  (C) os nascidos no estrangeiro, de pais brasileiros.


  (D) os nascidos no estrangeiro, de pai ou mãe brasileiros que estejam a serviço do Brasil.


  Art. 12, I, “a” a “c”, da CF. São brasileiros natos os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país; os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço do Brasil ou os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir no Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos:


  (A) no Registro Público competente.


  (B) na Junta Eleitoral da Circunscrição Nacional.


  (C) no Tribunal Superior Eleitoral.


  (D) no Registro Civil das Pessoas Jurídicas.


  Art. 17, § 2º, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) Sobre direitos políticos, é incorreto dizer:


  (A) o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de dezoito anos, mas facultativos se estiverem numa das seguintes condições: (i) analfabetos ou (ii) maiores de setenta anos.


  (B) a elegibilidade mínima para quaisquer cargos é de vinte e um anos.


  (C) o alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.


  (D) a soberania popular é exercida mediante voto, plebiscito, referendo popular e iniciativa popular.


  A: correta, art. 14, § 1º, I e II, “a” e “b”, da CF; B: incorreta (devendo ser assinalada), pois não reflete o disposto no art. 14, § 3º, VI, “a” a “d”, da CF; C: correta, art. 14, § 1º, II, “c”, da CF; D: correta, art. 14, caput, I a III, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) Sobre nacionalidade, é incorreto dizer:


  (A) fora dos casos previstos na Constituição Federal, a lei não poderá estabelecer diferenças entre brasileiros natos e naturalizados.


  (B) são brasileiros natos os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país.


  (C) são brasileiros naturalizados os que adquiram a nacionalidade brasileira na forma da lei.


  (D) são brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que registrados em Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais no Brasil, até atingirem a maioridade.


  A: correta, art. 12, § 2º, da CF; B: correta, art. 12, I, “a”, da CF; C: correta, art. 12, II, “a”, da CF; D: incorreta (devendo ser assinalada), não reflete o disposto no art. 12, I, “c”, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) Assinale, dentre as alternativas apresentadas, o cargo privativo de brasileiro nato.


  (A) Desembargador do Tribunal de Justiça.


  (B) Ministro da Fazenda.


  (C) Ministro do Superior Tribunal de Justiça.


  (D) Oficial das Forças Armadas.


  Art. 12, § 3º, I a VII, da CF.



Gabarito “D”




  5. Organização do Estado


  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) A Constituição Federal previu no inciso XXVII, do art. 22, a competência privativa da União para legislar acerca de normas gerais de licitação e contratação em todas as modalidades na Administração Pública Direta e Indireta. Assim, a Lei nº 8.666/93 presta-se a cumprir tal finalidade. Considerando as regras pertinentes aos contratos públicos e à Lei de Licitações, assinale a alternativa correta.


  (A) O contrato administrativo tem natureza comutativa, embora não consensual, sendo o caráter formal indispensável à concretização da transparência e viabilizador da plena execução de seus termos.


  (B) À Administração Pública é facultada a exigência de garantia do vencedor de certame licitatório, a qual somente pode ser exigida do licitante vencedor, a quem compete optar por uma das modalidades estabelecidas em Lei.


  (C) Na modalidade de licitação Convite, remete-se pelo ente licitante carta convite a possíveis proponentes à escolha da Administração, a qual deve ser concomitante à publicação de edital, como corolário do princípio da publicidade.


  (D) Em razão da natureza não consensual do contrato administrativo atribui-se à Administração Pública a prerrogativa de aplicar penalidades ao contratado, quando do cometimento de infrações, sendo, portanto, consequência do princípio da autoexecutoriedade dos atos administrativos.


  A: errada. O contrato administrativo é sempre consensual e, em regra, formal, oneroso, comutativo e realizado intuito personae. B: certa. Art. 56 da Lei 8.666/1993). C: errada. A modalidade convite não existe a publicação de edital (art. 21, § 3º, da Lei 8.666/1993). D: errada. O contrato administrativo é consensual, portanto as penalidades decorrem do contrato e não de imposição de autoexecutoriedade inerente aos atos administrativos unilaterais, como afirma a questão.



Gabarito “B”




  (Cartório/CE – 2018 – IESES) A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. Neste sentido, marque V ou F, conforme as afirmações a seguir sejam verdadeiras ou falsas.


  ( ) Compete privativamente à União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.


  ( ) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais a qual exclui a competência suplementar dos Estados. Mas inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades e a superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


  ( ) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir- se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de referendo, e do Congresso Nacional, por lei complementar.


  ( ) É assegurada, nos termos da lei, exclusivamente aos órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.


  ( ) Compete à União de forma concorrente administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada.


  A sequência correta, de cima para baixo, é:


  (A) V – F – F – V – V


  (B) F – V – F – F – V


  (C) V – F – V – F – F


  (D) V – F – F – F – F


  (V) correta, art. 22, XXVII, CF. (F) errada, não exclui, art. 24, § 2º, CF. (F) errada, através de plebiscito, art. 18, § 3º, CF. (F), errada, Estados, DF e Municípios, art. 20, §1º, CF. (F) errada, compete de forma exclusiva, art. 21, VIII, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) A intervenção federal é a supressão excepcional e temporária da autonomia do Estado-membro que


  (A) dependerá de requisição do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça ou Tribunal Superior Eleitoral no caso de coação contra o Poder Judiciário.


  (B) compete privativamente ao Presidente da República, que a determinará via decreto, em qualquer caso, independentemente de provocação de outros Poderes da República.


  (C) implicará automaticamente a definitiva destituição das autoridades estaduais responsáveis de seus respectivos cargos.


  (D) dependerá de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, no caso de recusa à execução de lei federal.


  A: incorreta. O art. 36, II, CF, prevê a requisição da intervenção pelo STF, STJ ou TSE apenas para o caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, o que não se confunde com “coação contra o Poder Judiciário”. Nas hipóteses de coação contra o Poder Judiciário, a decretação da intervenção depende de requisição apenas do Supremo Tribunal Federal (art. 36, I, parte final, CF); B: incorreta. A intervenção é realizada via decreto do Poder Executivo, mas há hipóteses constitucionais que exigem a provocação de outros Poderes – ver art. 36, I, II e III, CF; C: incorreta. Nas hipóteses do art. 36, § 3º, da CF, não há afastamento das autoridades estaduais, mas apenas suspensão da execução do ato impugnado; D: correta. Art. 36, III, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/CE – 2018 – IESES) De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é INCORRETO afirmar:


  (A) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para, dentre outras hipóteses taxativas, prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial.


  (B) O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando, dentre outras hipóteses taxativas, deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada.


  (C) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para, dentre outras hipóteses taxativas, reorganizar as finanças da unidade da Federação que suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior.


  (D) O decreto que se limita a suspender a execução do ato impugnado, requer prévia apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembleia Legislativa.


  A questão trata da literalidade do artigo 34 e 36, § 3º da Constituição Federal: Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: I – manter a integridade nacional; II – repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; III – pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; V – garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação; V – reorganizar as finanças da unidade da Federação que: a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior; b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; VI – prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; VII – assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; b) direitos da pessoa humana; c) autonomia municipal; d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta. e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: (...) § 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembleia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados, cuidando-se de exercício da competência supletiva.


  (B) Aos Estados-membros são reservadas as competências que não lhe sejam vedadas pela Constituição, cuidando-se aí de expressão da competência denominada remanescente ou reservada.


  (C) Inexistindo lei federal sobre normas gerais, em matéria de competência legislativa concorrente, fica obstada a competência legislativa dos Estados sobre o tema.


  (D) Em matéria de competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, os Municípios não detêm competência legislativa suplementar.


  A: incorreta. O caso não é de competência supletiva, mas de competência concorrente (art. 24, caput e §§ 1º e 2º, CF); B: correta. Art. 25, § 1º, CF. Notem que a regra é a competência legislativa residual dos Estados, mas, em matéria tributária, a competência legislativa residual é da União (art. 154, I, CF); C: incorreta. Em matéria de competência legislativa concorrente, se a União não editar as normas gerais, os Estados passam a possuir competência plena (tanto para legislar sobre normas gerais, quanto específicas). Nesses casos, se sobrevier legislação federal sobre normas gerais, a legislação estadual prévia (sobre normas gerais) é suspensa apenas na parte que for contrária às normas gerais federais. Caso a legislação estadual prévia sobre normas gerais não colidir com as normas gerais estabelecidas pela União, as duas permanecerão válidas (art. 24, §§ 3º e 4º, CF); D: incorreta. Embora o caput do art. 24, que prevê a competência legislativa concorrente, refira-se apenas à União, aos Estados e ao Distrito Federal, é pacífico que os Municípios poderão também complementar a legislação existente, desde que o interesse seja local (art. 30, I e II, CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) A Constituição da República brasileira, ao tratar da organização do Estado, admite a intervenção dos Estados nos Municípios, quando verificada a seguinte hipótese:


  (A) Não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino, nas ações e serviços de saúde e na segurança pública.


  (B) Comprovada a existência de recurso orçamentário, deixar de ser paga, por dois anos consecutivos, a dívida fundada.


  (C) Para prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial.


  (D) Não forem prestadas as contas, na forma da legislação atinente à espécie.


  A: incorreta. Não reflete o disposto no art. 35, III, CF, que não se refere à segurança pública; B: incorreta. Não reflete o disposto no art. 35, I, da CF, que se refere à falta de pagamento da dívida fundada por dois anos consecutivos, sem motivo de força maior; C: incorreta. Embora a CF preveja a possibilidade de intervenção dos Estados em seus Municípios para prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial, essa hipótese depende da provocação ao Tribunal de Justiça, não podendo ser decretada de ofício; D: correta. Art. 35, II, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre


  (A) previdência social, proteção e defesa da saúde, proteção à infância e à juventude, assistência jurídica e Defensoria Pública.


  (B) custas dos serviços forenses, registros públicos, orçamento, produção e consumo.


  (C) proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, seguridade social, previdência social, juntas comerciais e orçamento.


  (D) propaganda comercial, responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.


  A: correta. Art. 24, XII, XIII e XV, CF; B: incorreta. Embora custas, orçamento e produção e consumo sejam matérias de competência legislativa concorrente (art. 24, II, IV e V, CF), a matéria “registros públicos” é da competência privativa da União (art. 22, XXV, CF); C: incorreta. Seguridade social é matéria da competência privativa da União (art. 22, XXIII, CF). As demais são de competência concorrente (art. 24, II, III, XII e XIV, CF); D: incorreta. Propaganda comercial é da competência privativa da União (art. 22, XXIX, CF). As demais matérias são de competência concorrente (art. 24, VIII, CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Assinale a alternativa correta:


  (A) Compete, privativamente, à União legislar sobre direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico.


  (B) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre procedimentos em matéria processual.


  (C) O Presidente da República não ficará suspenso de suas funções nas hipóteses de infrações penais comuns, ainda que recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal.


  (D) A competência correicional e disciplinar do Conselho Nacional de Justiça é residual à dos Tribunais.


  A: incorreta. São matérias de competência concorrente (art. 24, I, CF); B: correta. Art. 24, XI, CF; C: incorreta. O art. 86, § 1º, da CF prevê a suspensão do Presidente da República de suas funções depois de recebida a denúncia ou queixa pelo STF, nos casos de crimes comuns; D: incorreta. As competências do CNJ, previstas no art. 103-B, § 4º, da CF, são concorrentes.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Quanto às normas constitucionais que regem a administração pública, é INCORRETO afirmar:


  (A) Os cargos, empregos e funções públicas são inacessíveis aos estrangeiros.


  (B) É garantido ao servidor público civil o direito a livre associação sindical.


  (C) Como condição para a aquisição da estabilidade do cargo do servidor público, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.


  (D) Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.


  A: incorreta, devendo ser assinalada. São acessíveis aos estrangeiros na forma da lei (art. 37, I, CF); B: correta. Art. 37, VI, CF; C: correta. Art. 41, § 4º, CF; D: correta. Art. 41, § 3º, CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Assinale a alternativa INCORRETA:


  (A) São bens da União os recursos minerais, inclusive os do subsolo.


  (B) Compete à União e aos Estados legislar concorrentemente sobre desapropriação.


  (C) Incluem-se entre os bens dos Estados as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União.


  (D) Para manter a integridade nacional, a União poderá intervir nos Estados e no Distrito Federal.


  A: correta. Art. 20, IX, CF; B: incorreta, devendo ser assinalada. Desapropriação é matéria da competência legislativa privativa da União (art. 22, II, CF); C: correta. Art. 26, I, CF; D: correta. Art. 34, I, CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SC – 2012) Assinale a alternativa correta:


  (A) A lei orgânica municipal não deve observar o princípio de simetria com respeito aos princípios inscritos na Constituição Federal e na Constituição Estadual do respectivo Estado a que pertence seu território.


  (B) A Constituição autoriza os Municípios com uma população superior a 100 (cem) mil habitantes a criar um Tribunal de Contas.


  (C) Compete aos Municípios legislar somente sobre assuntos de interesses locais.


  (D) Aos Estados pertencem as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras. Porém, as fortificações e construções militares pertencem à União.


  (E) Segundo a Constituição Federal, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios presentes na Carta da República, sendo-lhes reservadas as competências que não lhes sejam vedadas pela Constituição.


  A: incorreta. Ao contrário, a lei orgânica municipal deve observar o princípio da simetria. Conforme o art. 29 da CF, “o Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado, além de outros preceitos”; B: incorreta. A CF, em seu art. 31, § 4º, veda a criação de novos Tribunais de Contas Municipais, bem como de Conselhos ou órgãos de Contas no âmbito municipal. Vale lembrar que os Municípios de São Paulo e Rio de Janeiro possuem Tribunais de Contas Municipais, pois eles foram criados antes da elaboração da Constituição Federal de 1988; C: incorreta. De acordo com Pedro Lenza (Direito Constitucional Esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 404), a competência legislativa dos municípios se divide em: a) expressa (art. 29, caput, da CF – capacidade de auto-organização dos municípios, através de lei orgânica); b) sobre interesse local (art. 30, I, da CF); c) suplementar (arts. 30, II, e 24, ambos da CF); c) sobre o plano diretor (art. 182, § 1º, da CF); e d) competência tributária expressa (art. 156 da CF). Desse modo, a competência legislativa municipal não se restringe aos assuntos de interesse local; D: incorreta. As terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei, são consideradas bens da União (art. 20, II, da CF); E: correta (art. 25, caput, da CF).



Gabarito “E”




  (Cartório/MG – 2012 – FUMARC) A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende, EXCETO 


  (A) os Estados.


  (B) os Municípios e os Territórios.


  (C) o Distrito Federal.


  (D) a União.


  De acordo com o art. 18, caput, da CF, a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende à União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição. O § 2º do mesmo dispositivo determina que os Territórios Federais integrem a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem sejam reguladas em lei complementar.



Gabarito “B”




  (Cartório/RJ – 2012) Compete privativamente à União legislar sobre registros públicos (Constituição Federal, art. 22, XXV), sendo correto afirmar que


  (A) a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais sobre registro.


  (B) a competência privativa da União não exclui a competência suplementar dos Estados para legislar sobre registros.


  (C) se inexistir lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena sobre registros.


  (D) a lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas sobre registros públicos.


  (E) a superveniência de lei federal sobre normas gerais de registro suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


  A, B, C, e E: incorretas, pois tais regras têm aplicação no âmbito da competência concorrente e não privativa (art. 24, §§ 1º a 4º, da CF, D: correta. É o que determina o parágrafo único do art. 22 da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) A competência legislativa disposta na Constituição Federal permite aos entes políticos, em certas matérias e em dadas circunstâncias, legislarem concomitantemente sobre as mesmas matérias. É a chamada competência concorrente. Sobre esse aspecto, pode-se afirmar corretamente que


  (A) se o Estado-membro já tiver editado lei sobre dada matéria, a superveniência de lei federal sobre o mesmo tema não interfere na aplicação da lei estadual.


  (B) inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender as suas peculiaridades.


  (C) a única matéria em que uma lei municipal não cederá e nem deixará de ser aplicada ante uma legislação federal é a de meio ambiente.


  (D) a competência da União para legislar sobre normas gerais exclui a competência suplementar dos estados-membros.


  A: incorreta. De acordo com o § 4º do art. 24 da CF, a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário; B: correta. É o que determina o § 3º do art. 24 da CF; C: incorreta. Conforme o art. 24, VI, da CF, a legislação sobre a proteção do meio ambiente é da competência concorrente, ou seja, todos os entes federados podem tratar do assunto. D: incorreta. O § 2º do art. 24 da CF determina que a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.



Gabarito “B”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) É INCORRETO afirmar:


  (A) Os Territórios Federais integram a União.


  (B) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios depende de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal.


  (C) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar.


  (D) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por Lei Complementar Federal.


  A: correta (art. 18, § 2º, da CF); B: correta (art. 18, § 4º, da CF); C: correta (art. 18, § 3º, da CF); D: incorreta, devendo ser assinalada. De acordo com o art. 18, § 4º, da CF, a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.



Gabarito “D”




  (Cartório/SC – 2012) Tratando-se da competência legislativa prevista na Constituição Federal brasileira, pode-se afirmar:


  I. Somente a União Federal pode legislar sobre direito urbanístico.


  II. Os Estados e o Distrito Federal não podem legislar sobre direito urbanístico.


  III. Cabe exclusivamente ao Município legislar sobre urbanismo.


  IV. A União Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem legislar sobre direito urbanístico.


  (A) Somente a proposição I está correta.


  (B) Somente a proposição IV está correta.


  (C) Somente a proposição III está correta.


  (D) Somente as proposições II e IV estão corretas.


  (E) Somente as proposições I e III estão corretas.


  I, II, III: incorretas, pois a competência para legislar sobre direito urbanístico é concorrente, ou seja, todos os entes federativos podem tratar do assunto. IV: correta. O art. 24, I, da CF determina que a competência é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal. Prevalece que entendimento de que os Municípios também podem legislar sobre os assuntos dispostos no art. 24 da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2012 – FUMARC) A autonomia das entidades federativas pressupõe repartição de competências legislativas, administrativas e tributárias. Assim, compete aos municípios


  (A) manter o serviço postal.


  (B) assegurar a defesa nacional.


  (C) instituir e arrecadar tributos, inclusive federais.


  (D) criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual.


  A: incorreta. A manutenção do serviço postal é da competência exclusiva da União (art. 21, X, da CF); B: incorreta. Também compete à União, de forma exclusiva, assegurar a defesa nacional (art. 21, III, da CF); C: incorreta. Cabe ao Município apenas a instituição e a arrecadação de tributos de sua competência (art. 30, III, da CF); D: correta (art. 30, IV, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) Quanto à organização do Estado, analise as afirmações a seguir.


  I. Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado.


  II. Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa do Congresso Nacional.


  III. O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa.


  IV. O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.


  V. Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do Governador nomeado, haverá órgãos judiciários de primeira e segunda instância.


  Assinale a alternativa correta:


  (A) Todas as assertivas estão corretas.


  (B) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas.


  (C) Todas as assertivas estão erradas.


  (D) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.


  I: correta (art. 25, § 2º, da CF); II: incorreta. Conforme o art. 28, § 2º, da CF, os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa; III: correta (art. 27, § 2º, da CF); IV: correta (art. 27, caput, da CF); V: correta (art. 33, § 3º, da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) A competência da União para emitir moeda será exercida pelo(a)


  (A) órgão competente subordinado ao Ministério da Fazenda.


  (B) Banco Central.


  (C) Casa da Moeda do Tesouro Nacional.


  (D) instituição financeira vencedora de licitação.


  De acordo com o art. 164, caput, da CF a competência da União para emitir moeda deve ser exercida, de forma exclusiva, banco central.



Gabarito “B”




  (Cartório/RS – 2019 – VUNESP) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as custas judiciais e os emolumentos concernentes aos serviços notariais e registrais possuem natureza


  (A) não tributária, sendo classificadas como preço público.


  (B) pública, sendo classificadas como tarifas remuneratórias de serviços públicos.


  (C) tributária, qualificando-se como taxas remuneratórias de serviços públicos.


  (D) tributária, qualificando-se como preço público.


  (E) privada, qualificando-se como tarifas remuneratórias de serviços públicos.


  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as custas judiciais e os emolumentos concernentes aos serviços notariais e registrais possuem natureza tributária, qualificando-se como taxas remuneratórias de serviços públicos, sujeitando-se, em consequência, quer no que concerne à sua instituição e majoração, quer no que se refere à sua exigibilidade, ao regime jurídico-constitucional pertinente a essa especial modalidade de tributo vinculado, notadamente aos princípios fundamentais que proclamam, dentre outras, as garantias essenciais (a) da reserva de competência impositiva, (b) da legalidade, (c) da isonomia e (d) da anterioridade. (STF ADI 1.378-MC)



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para


  (A) repelir a propaganda de conceitos nocivos à Nação.


  (B) pôr termo a greve prolongada que perturbe a ordem pública.


  (C) manter a integridade nacional.


  (D) impedir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação.


  De acordo com o art. 34 da CF, “a União somente intervirá nos Estados e Distrito Federal para: I – manter a integridade nacional; II – repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; III – pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; IV – garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação; V – reorganizar as finanças da unidade da Federação que: a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior; b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; VI – prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; VII – assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; b) direitos da pessoa humana; c) autonomia municipal; d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta e e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde”.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Compete privativamente à União legislar sobre


  (A) procedimento em matéria processual.


  (B) produção e consumo.


  (C) florestas, caça e pesca.


  (D) águas, energia e informática.


  A: incorreta. Procedimento em matéria processual é assunto que deve ser tratado de forma concorrente pelos entes federativos (art. 24, XI, da CF); B: incorreta. Produção e consumo também é tema destinado à competência legislativa concorrente (art. 24, V, da CF); C: incorreta. Florestas, caça e pesca são disciplinadas de forma concorrente (art. 24, VI, da CF); D: correta. De fato, a legislação sobre águas, energia e informativa é da competência privativa da União (art. 22, IV, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/AP – 2011 – VUNESP) A nomeação de irmão de Secretário de Estado para exercer cargo de confiança de assessoria na Secretaria de que este é titular:


  (A) não pode ser objeto de questionamento judicial, em virtude do princípio da separação de poderes, por se tratar de ato de competência do Poder Executivo.


  (B) pode ser objeto de mandado de segurança coletivo, impetrado pelo Ministério Público, por ofensa a interesse difuso protegido constitucionalmente.


  (C) é passível de impugnação por qualquer cidadão, por meio de ação popular, em virtude de ofensa à moralidade administrativa.


  (D) pode ser objeto de habeas data, impetrado por quem preencha os requisitos para o cargo, com vistas à anulação do ato de nomeação.


  (E) não conflita com os princípios constitucionais da Administração Pública, uma vez que não traz prejuízo ao erário.


  A conduta viola a Súmula Vinculante 13 do STF: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. Por ferir o princípio da moralidade, cabe a propositura de ação popular pelo cidadão (art. 5º, LXXIII, da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2009 – EJEF) A União possui competência privativa para legislar, dentre outras hipóteses, sobre:


  (A) direito comercial.


  (B) direito tributário.


  (C) direito financeiro.


  (D) direito econômico.


  Art. 22, I, da CF. V. também art. 24, I, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) A competência para legislar sobre registros públicos:


  (A) é exclusiva dos Estados e do Distrito Federal.


  (B) é comum à União, aos Estados e ao Distrito Federal.


  (C) é comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.


  (D) é privativa da União.


  (E) é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal.


  Art. 22, XXV, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) A respeito do tratamento constitucional conferido aos servidores públicos, é correto afirmar que:


  (A) O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar.


  (B) É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público.


  (C) A proibição de acumulação de cargos públicos está adstrita à administração direta, uma vez que as empresas públicas e as sociedades de economia mista têm suas relações contratuais reguladas pelo direito privado.


  (D) Os atos de improbidade administrativa importarão a perda dos direitos políticos e da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.


  A: errada. O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica (art. 37, VII, CF/88). C: errada. A proibição de acumulação de cargos públicos estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público (art. 37, XVII CF/88). D: errada. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível (art. 37, § 4º CF/88).



Gabarito “B”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) Sobre a Administração Pública, a Constituição Federal estabelece que:


  (A) as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira, destinam-se apenas aos cargos técnicos.


  (B) a lei reservará o percentual de, pelo menos, dez por cento dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.


  (C) a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei.


  (D) os atos de improbidade administrativa importarão a cassação dos direitos políticos, a suspensão da função pública e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.


  (E) a autonomia gerencial e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta não poderá ser ampliada mediante contrato, cabendo exclusivamente à lei dispor sobre a matéria.


  A: incorreta, o art. 37, V, da CF, prevê que “as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento”; B: incorreta, o art. 37, VIII, da CF não estabelece o percentual mínimo, delegando sua fixação à lei. A propósito, o art. 5º, § 2º, da Lei 8.112/1990 prevê até 20% das vagas para os deficientes, caso as atribuições do cargo sejam incompatíveis com a deficiência; C: correta, art. 37, XVIII, da CF; D: incorreta, a cassação de direitos políticos é vedada pelo art. 15 da CF, que só prevê hipóteses de perda ou de suspensão. A prática de atos de improbidade administrativa acarreta suspensão de direitos políticos, na forma do art. 12, I, II e III da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992); E: incorreta, o art. 37, § 8º, da CF expressamente permite a ampliação da autonomia gerencial.



Gabarito “C”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Em relação à repartição das competências entre a União, Estados e Municípios, é correto afirmar:


  (A) Em relação à competência privativa, não há possibilidade de autorização legislativa para que os Estados tratem das matérias ali colocadas.


  (B) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, legislar sobre registros públicos.


  (C) Compete privativamente à União legislar sobre águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão.


  (D) É competência exclusiva da União legislar sobre a proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.


  A: incorreta, não reflete o disposto no art. 22, parágrafo único, da CF; B: incorreta, competência privativa da União (art. 22, XXV, da CF); C: correta, art. 22, IV, da CF; D: incorreta, competência concorrente (art. 24, VII, da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/SC – 2008) Segundo dispõe a Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre:


  (A) Seguridade social, jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia, registros públicos, trânsito e transporte, propaganda comercial.


  (B) Educação, cultura, ensino e desporto, jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia, registros públicos, trânsito e transporte, previdência social, proteção e defesa da saúde.


  (C) Proteção à infância e à juventude, registros públicos, trânsito e transporte, propaganda comercial, seguridade social.


  (D) Jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia, propaganda comercial, seguridade social, registros públicos, juntas comerciais.


  (E) Propaganda comercial, produção e consumo, jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia, registros públicos, trânsito e transporte.


  Art. 22, I a XXIX, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/PR – 2007) A Administração Pública possui regime jurídico no texto constitucional de direito público e condicionado aos princípios expressos no caput do artigo 37. Sobre esse regime jurídico, assinale a correta:


  (A) O princípio da eficiência decorre do texto constitucional, determinando a otimização do exercício da função pública, estabelecendo para a Administração Pública a exigência de opção pela solução mais barata, independente de critério de qualidade.


  (B) Os servidores públicos obrigatoriamente recebem por meio de subsídio.


  (C) Subsídio é uma parcela única de remuneração que não admite a agregação de valores.


  (D) Todo cidadão que é aprovado em concurso público para ocupar um cargo público tem direito adquirido à nomeação e posse.


  (E) O princípio da moralidade se traduz nos padrões de moral reproduzidos em sociedade, alterando-se de acordo com aspectos culturais, sociais, regionais, sendo dinâmico e tendo como elementos nucleares as ideias de honestidade, lealdade e boa-fé.


  A: incorreta, a inserção do princípio da eficiência na Constituição Federal reflete a busca pela administração gerencial, otimizada, e dirige-se tanto ao agente público como à estrutura organizacional do Poder Público; B: incorreta, não reflete o disposto no art. 37, X, da CF; C: correta, o que possibilita transparência; D: incorreta, tem expectativa de direito; E: incorreta, embora difícil de ser conceituada, a moralidade não é um conceito relativo.



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) A respeito do tratamento Constitucional conferido aos serviços notariais e de registro, avalie as assertivas a seguir.


  I. Lei federal estabelecerá normas especiais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.


  II. O Estado responde, apenas subsidiariamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa.


  III. Caberá ao Poder Judiciário fiscalizar os atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo Ministério Público e pelos órgãos fazendários.


  IV. Apresentam-se como atividades jurídicas que são próprias do Estado, porém, exercidas por particulares, sempre pessoas naturais, mediante delegação ou concessão do Poder Público.


  Assinale a alternativa correta.


  (A) As assertivas III e IV são falsas.


  (B) As assertivas I, II e IV são falsas.


  (C) As assertivas I, II e III são verdadeiras.


  (D) Apenas as assertivas II e IV são verdadeiras.


  Assertiva I: errada. O certo seria normas gerais. É o previsto no Art. 236, § 2º da CF. Assertiva II: errada. O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros (Informativo 932 STF. RE 842846/RJ, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 27.2.2019. (RE-842846), Repercussão Geral). Assertiva III: certa. Art. 236, § 1º da CF e Art. 37 da Lei 8.935/94. Assertiva IV: errada. O art. 236, caput da CF aduz que será somente por delegação do Poder Público.



Gabarito “B”




  (Cartório/RS – 2019 – VUNESP) Hércules da Silva, desde o ano de 2010, estava respondendo, regular e interinamente, pelo 1º Tabelião de Notas do Município X, mas, com base em Lei Estadual que disciplinava o instituto da remoção, obteve do Tribunal de Justiça local autorização para ser removido, em 2012, sem necessidade de concurso público, ao Cartório de Registro de Imóveis do mesmo Município. Neste outro cartório exerceu suas funções, interinamente, por dois anos. No ano de 2017, a referida lei estadual foi declarada inconstitucional e o cargo de Hércules foi ocupado pelo titular aprovado por concurso público. Considerando essa situação hipotética, assinale a alternativa correta.


  (A) Durante a sua regular interinidade no Tabelião de Notas, Hércules tinha direito ao percebimento de seus vencimentos pelo regime remuneratório dos delegados dos serviços públicos extrajudiciais, sendo seus atos considerados legais e perfeitos.


  (B) Os atos praticados por Hércules durante o exercício de sua interinidade no Cartório de Registro de Imóveis devem ser considerados nulos, e ele deverá responder civilmente por eventuais prejuízos causados em decorrência desses atos.


  (C) Os efeitos dos atos praticados por Hércules, com aparência de legalidade, durante a sua interinidade no Cartório de Registro de Imóveis poderão ser aproveitados na medida em que atingiram terceiros de boa-fé, sendo os seus vencimentos sujeitos ao limite remuneratório dos agentes estatais.


  (D) Hércules, que não tinha direito ao percebimento de vencimentos pelo regime remuneratório dos delegados dos serviços públicos extrajudiciais, não terá seus atos anulados em razão da prescrição, mas deverá ressarcir os cofres públicos pelos vencimentos percebidos desde 2012.


  (E) Hércules, quando ocupou o cargo no Cartório de Registro de Imóveis, tinha direito ao percebimento de seus vencimentos pelo regime remuneratório dos delegados dos serviços públicos extrajudiciais, e seus atos devem ser mantidos em razão da prescrição.


  Os atos praticados por Hércules durante sua interinidade, por força da teoria da aparência, serão convalidados (sanados), conforme entendimento pacificado no STF, vide ADI 3248, sendo, portanto, inaplicável quaisquer efeitos sob os terceiros de boa-fé destinatários de seus atos. Acerca do teto remuneratório, entendimento colacionado pelo Supremo no MS 30180, instituindo a submissão que “o titular interino não atua como delegado do serviço notarial e de registro porque não preenche os requisitos para tanto; age, em verdade, como preposto do Poder Público e, nessa condição, deve-se submeter aos limites remuneratórios previstos para os agentes estatais, não se lhe aplicando o regime remuneratório previsto para os delegados do serviço público extrajudicial”.



Gabarito “C”




  (Cartório/PR – 2007) Sobre os princípios que norteiam o exercício da função pública dentro da Administração Pública, assinale a correta:


  (A) É possível a acumulação remunerada de dois cargos públicos de natureza técnica, como dois cargos de engenheiro.


  (B) Pelo princípio da publicidade toda publicidade oficial poderá ter o caráter de informação, educação, orientação social e pode possibilitar a promoção pessoal de autoridades.


  (C) Função pública é o exercício de um poder, facultativo e relacionado a uma finalidade de interesse da Administração.


  (D) A isonomia assegura tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais na exata medida da sua desigualdade.


  (E) O princípio da legalidade determina ao administrador área de liberdade, pois ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer senão em virtude de lei.


  A: incorreta, não se insere nas exceções do art. 37, XVI, da CF; B: incorreta, não reflete o disposto no art. 37, § 1º, da CF; C: incorreta, é poder-dever, não faculdade; D: correta, por isso, por exemplo, as mulheres têm licença-maternidade maior que a licença paternidade; E: incorreta, o administrador só pode fazer o que permitido por lei, diferentemente do administrado, que pode fazer tudo o que não for vedado em lei.



Gabarito “D”




  (Cartório/DF – 2006 – CESPE) Considere que o deputado distrital X apresente projeto de lei distrital que disciplina a criação de mais dois cartórios de registro de imóveis no Plano Piloto. Acerca desse hipotético projeto de lei e da disciplina da organização do Estado e do processo legislativo, julgue os itens que se seguem.


  (1) O projeto de lei mencionado é constitucional no que se refere à competência do Distrito Federal (DF) para dispor sobre a matéria, já que a criação de cartórios extrajudiciais não se insere no conceito constitucional de organização judiciária do DF nem em matéria relativa a registros públicos, que são de competência privativa da União.


  (2) O projeto de lei em tela é inconstitucional no que se refere à iniciativa parlamentar.


  1: incorreta, pois fere o disposto no art. 22, XXV, da CF; 2: correta, a iniciativa seria de deputado ou de senador, dada a competência privativa da União.



Gabarito 1E, 2C




  (Cartório/DF – 2006 – CESPE) Acerca do disposto na Constituição Federal a respeito da administração pública, e de acordo com a jurisprudência do STF, julgue o próximo item.


  (1) Os titulares de serviços notariais não fazem jus aos seguintes direitos previstos para os servidores públicos: regime próprio de previdência social; aposentadoria compulsória aos 70 anos de idade; estabilidade no serviço público.


  1: correta, v. STF, AgRG no RE 411.266, 1ª T., j. 15.05.2011, rel. Min. Dias Toffoli, DJ 04.08.2011.



Gabarito “1C”




  (Cartório/SE – 2006 – CESPE) Julgue os itens subsequentes à luz da Constituição Federal.


  (1) Há responsabilidade objetiva do Estado por dano causado por serventuário, pois os serviços notariais são exercidos por delegação do poder público.


  (2) A responsabilidade civil por ato ilícito praticado por oficial do registro de imóveis não é pessoal e, por isso, alcança o seu sucessor na serventia.


  (3) O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.


  (4) A aposentadoria por implemento de idade se aplica aos serviços notariais e de registro, que são realizados por ocupantes de cargos efetivos.


  1: correta, art. 37, § 6º c/c art. 236, ambos da CF; 2: incorreta, a responsabilidade é pessoal, não alcançando o sucessor; 3: correta, art. 236, § 3º, da CF; 4: incorreta, o STF entende que o art. 40, § 1º, II, da CF não se aplica aos notários, por não serem servidores públicos: “Os notários e os registradores exercem atividade estatal, entretanto não são titulares de cargo público efetivo, tampouco ocupam cargo público. Não são servidores públicos, não lhes alcançando a compulsoriedade imposta pelo mencionado artigo 40 da CB/88 – aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade” (ADIn 2602-0/MG, Pleno, j. 24.11.2005, rel. Min. Eros Grau, DJ 31.03.2006).



Gabarito 1C, 2E, 3C, 4E




  (Cartório/MG – 2005 – EJEF) Considerando-se o previsto na Constituição da República, é CORRETO afirmar que compete à União Federal legislar:


  (A) alternativamente com os Estados e Distrito Federal sobre registros públicos, emolumentos e custas dos serviços forenses.


  (B) concorrentemente com os Estados, Distrito Federal e Municípios sobre registros públicos e direito notarial.


  (C) privativamente sobre registros públicos.


  (D) subsidiariamente com os Estados, Distrito Federal e Municípios sobre registros públicos e emolumentos.


  Competência privativa da União (art. 22, XXV, da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/AM – 2005 – FGV) Assinale a alternativa verdadeira.


  (A) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.


  (B) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis exclusivamente a brasileiros.


  (C) O prazo de validade de concurso público será de até cinco anos.


  (D) Ao servidor público civil é vedada a associação sindical.


  (E) Os vencimentos dos cargos do Poder Executivo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Legislativo.


  A: correta, art. 37 caput da CF; B: incorreta, pois são acessíveis também aos estrangeiros, na forma da lei (art. 37, I, da CF); C: incorreta, não reflete o art. 37, III, da CF; D: incorreta, direito garantido pelo art. 37, VI, da CF; E: incorreta, pois não reflete o disposto no art. 37, XII, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/MT – 2005 – CESPE) Acerca da organização do Estado, assinale a opção correta.


  (A) A federação brasileira é composta pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Territórios.


  (B) Na organização político-administrativa da federação brasileira, tem-se que a competência da União e dos Municípios é expressa, ao passo que a competência dos Estados é residual.


  (C) Os municípios são desprovidos de poder judiciário e o número de vereadores varia de acordo com o potencial econômico de cada município.


  (D) O total da despesa de cada município com o seu respectivo poder legislativo não pode ultrapassar 10% da verba orçamentária.


  A: incorreta, os Territórios não fazem parte da Federação, mas os Municípios sim (art. 18, caput, da CF); B: correta, em relação à competência legislativa, mas é importante notar que a competência tributária residual (art. 154, I, da CF) e a competência para instituir impostos extraordinários (art. 154, II, da CF) é da União. Os Estados só podem cobrar os tributos já instituídos pela Constituição Federal; C: incorreta, não possuem Poder Judiciário, mas o número de vereadores é proporcional à população (art. 29, IV, da CF); D: incorreta, não reflete o disposto no art. 29, VII, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/MT – 2005 – CESPE) A respeito da Administração Pública, assinale a opção correta.


  (A) Os cargos públicos são acessíveis aos brasileiros, natos ou naturalizados, de acordo com os requisitos estabelecidos em lei, sendo que os estrangeiros também podem ocupar cargos públicos na forma da lei.


  (B) A remuneração e o subsídio dos membros da procuradoria dos estados e dos defensores públicos estaduais não poderão ultrapassar o subsídio mensal do governador dos estados.


  (C) Os atos de improbidade importarão na suspensão dos direitos políticos, na perda da função pública, na indisponibilidade dos bens e no ressarcimento ao erário. Todas essas sanções podem ser aplicadas pela autoridade administrativa competente.


  (D) As normas relativas ao teto de remuneração na administração pública aplicam-se, em qualquer caso, às empresas públicas e às sociedades de economia mista.


  A: correta, art. 37, I, da CF (v. art. 12, § 3º, da CF); B e D: incorretas, não refletem o disposto no art. 37, XI, da CF; C: incorreta, não reflete o disposto no art. 37, § 4º, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/DF – 2003 – CESPE) A Lei nº 10.628, de 24.12.2002, que alterou o art. 84 do Código de Processo Penal, conferiu-lhe a seguinte redação:


  Art. 84. A competência pela prerrogativa de função é do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, relativamente às pessoas que devam responder perante eles por crimes comuns e de responsabilidade.


  § 1º A competência especial por prerrogativa de função, relativa a atos administrativos do agente, prevalece ainda que o inquérito ou a ação judicial sejam iniciados após a cessação do exercício da função pública.


  § 2º A ação de improbidade, de que trata a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, será proposta perante o tribunal competente para processar e julgar criminalmente o funcionário ou autoridade na hipótese de prerrogativa de foro em razão do exercício de função pública, observado o disposto no § 1º.


  Considerando os termos da lei referida acima e a sua repercussão no âmbito da improbidade administrativa, julgue os itens a seguir.


  (1) Em razão da edição da lei supra referida, o Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu revigorada sua Súmula 394, que dispunha: “Cometido o crime durante o exercício funcional, prevalece a competência especial por prerrogativa de função, ainda que o inquérito ou a ação penal sejam iniciados após a cessação daquele exercício”.


  (2) Com fundamento nessa lei, é cabível a Governador de Estado, réu em ação de improbidade administrativa em curso na justiça comum de primeira instância, ajuizar reclamação no STF, visando preservar a competência da Excelsa Corte para processar e julgar o pedido de improbidade e obstar que o juiz reclamado possa usurpar esta competência originária.


  (3) A partir da edição da lei citada, se o Ministério Público ajuizar ação de improbidade administrativa, em face de Ministro de Estado, na justiça de primeiro grau, deverá alegar, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do dispositivo constante do § 2º do art. 84, hipótese em que o efeito da declaração será ex tunc, apenas para as partes do processo.


  1: incorreta, o STF cancelou a referida súmula, por entender que o princípio republicano impede a prerrogativa de foro seja aplicada nas infrações penais comuns, ainda que ocorridas durante a atividade funcional, se sobrevier a cessação da investidura do indiciado, denunciado ou réu, no cargo, função ou mandato, cuja titularidade se qualifica como o único fator de legitimidade constitucional apto a fazer instaurar a competência penal originária do STF. V. AgRg no Inq. 1.376-4, Pleno, j. 15.02.2007, rel. Min. Celso de Mello, DJ 16.03.2007; 2: incorreta, não há foro por prerrogativa de função para as ações de improbidade administrativa, de caráter civil; 3: correta, o STF considera legítima a propositura da ação civil pública (bem como da ação popular) como instrumento de fiscalização incidental de constitucionalidade de leis ou atos do poder público, mas afasta sua utilização como sucedânea da ADIn, pois, ante sua eficácia erga omnes, constituiria verdadeiro controle concentrado de constitucionalidade. Assim, a inconstitucionalidade da norma é apreciada como causa de pedir e não como pedido principal da ação.



Gabarito 1E, 2E, 3C




  (Cartório/DF – 2001 – CESPE) Julgue os seguintes itens, acerca das competências previstas na Constituição da República e nas normas infraconstitucionais.


  (1) A competência legislativa da União sobre direito do trabalho aplica-se às relações contratuais trabalhistas entre empregados e sociedades de economia mista estaduais.


  (2) É inconstitucional, por invadir a competência legislativa privativa federal, lei estadual que estabeleça idade mínima distinta daquela constante em lei federal para a condução de veículos automotores.


  (3) No âmbito da competência legislativa concorrente, a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a aplicação da legislação estadual no que lhe for contrária.


  (4) Compete à União legislar privativamente sobre a organização judiciária do Distrito Federal (DF).


  (5) Ainda que inexista lei federal sobre normas gerais para a fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, não pode lei estadual conceder isenção do pagamento de emolumentos relativos ao registro de atos constitutivos de entidades beneficentes de assistência social.


  1: correta, os empregados públicos são regidos pela CLT; 2: correta, é competência privativa da União legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, XI, da CF); 3: correta, art. 24, § 4º, da CF; 4: correta, art. 22, XVII, da CF; 5: incorreta, o art. 151, III, da CF veda expressamente a isenção heterônoma (heterotópica), ou seja, aquela concedida por outro ente, que não o titular da competência tributária.



Gabarito 1C, 2C, 3C, 4C, 5E




  (Cartório/RO – III) Com base no art. 37, XIX, da CF, somente por lei específica podem ser criadas:


  (A) as fundações públicas e as sociedades de economia mista;


  (B) as autarquias;


  (C) as sociedades de economia mista e suas subsidiárias;


  (D) todas as entidades de administração indireta.


  Art. 37, XIX, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/RO – III) A punição de um funcionário público é:


  (A) causa do ato administrativo;


  (B) o fim do ato administrativo.


  (C) a causa e o fim do ato administrativo;


  (D) o efeito do ato administrativo.


  É resultado, consequência, não causa.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – I – VUNESP) Na repartição de competências, estabelecida pela Constituição,


  (A) são da União, por residualidade, aquelas que não tenham sido discriminadamente atribuídas aos Estados ou aos Municípios.


  (B) é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.


  (C) compete privativamente à União legislar sobre previdência social.


  (D) compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar, concorrentemente, sobre desapropriação.


  Tomando por base a divisão de competências entre administrativas, legislativas e tributárias, pode-se dizer, em linhas gerais, que o sistema de repartição de competências adotado pela Constituição Federal de 1988 abrange: a) competências administrativas exclusivas da União (art. 21 da CF); b) competências administrativas comuns da União, Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 23 da CF); c) competências legislativas privativas da União (art. 22 da CF); d) competências legislativas concorrentes da União, Estados, Distrito Federal (e, no que couber, dos Municípios) (art. 24 da CF); e) competências legislativas e administrativas remanescentes dos Estados (art. 25, § 1º, da CF); f) competência tributária expressa da União (art. 153 da CF); g) competência tributária residual da União (art. 154, I, da CF); h) competência tributária extraordinária da União (art. 154, II, da CF); i) competência tributária expressa dos Estados (art. 155 da CF); j) competências tributárias expressas dos Municípios (art. 156 da CF) e k) competências privativas dos Municípios (art. 30, III a IX, da CF). Importante notar que as competências administrativas e legislativas residuais são conferidas aos Estados, mas a competência tributária residual é da União. A: incorreta, fora a competência residual tributária, que é da União, as demais competências residuais (legislativas e administrativas) são dos Estados; B: correta, art. 23, II, da CF; C: incorreta, a competência, nesse caso, é concorrente (art. 24, XII, da CF); D: incorreta, competência privativa da União (art. 22, II, da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – I – VUNESP) Não se incluem entre os bens da União:


  (A) os sítios arqueológicos.


  (B)  as terras tradicionalmente ocupadas por índios.


  (C) as ilhas fluviais que se encontrem em zona limítrofe entre dois Estados.


  (D) os rios que banhem mais de um Estado.


  Art. 20, I a XI, da CF. Sobre o tema, note-se que as terras devolutas pertencem aos Estados, com exceção das terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei, que pertencem à União (art. 20, II, c/c art. 26, IV, da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – II – VUNESP) Assinale a assertiva correta.


  (A) As pessoas jurídicas de direito público respondem pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável somente no caso de dolo.


  (B) A Administração Pública, obrigada a observar e respeitar a Constituição Federal como norma fundamental do sistema jurídico, pode e deve recusar-se a cumprir leis e atos normativos considerados flagrantemente inconstitucionais.


  (C) A proibição de acumulação remunerada de cargos públicos estende-se a empregos e funções e abrange a administração direta e a indireta, excetuadas as sociedades de economia mista, que estão submetidas a regime jurídico próprio.


  (D) O prazo de validade do concurso público será, sempre, de dois anos, proibida sua prorrogação por mais de uma vez.


  A: incorreta, não reflete o disposto no art. 37, § 6º, da CF: B: correta, o Poder Executivo pode deixar de cumprir lei ou ato normativo flagrantemente inconstitucionais, como já decidiu o STF: “Os Poderes Executivo e Legislativo, por sua Chefia – e isso mesmo tem sido questionado com o alargamento da legitimação ativa na ação direta de inconstitucionalidade –, podem tão só determinar aos seus órgãos subordinados que deixem de aplicar administrativamente as leis ou atos com força de lei que considerem inconstitucionais” (STF, ADI MC 221-0/DF, Pleno, j. 29.03.1990, rel. Min. Moreira Alves, DJ 22.10.1993), o que não prejudica posterior declaração de (in)constitucionalidade pelo Poder Judiciário; C: incorreta, não reflete o disposto no art. 37, XVII, da CF; D: incorreta, não reflete o disposto no art. 37, III, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – II – VUNESP) A Constituição Federal prevê expressamente, como princípios da Administração Pública:


  (A) legalidade, moralidade, supremacia do interesse público e publicidade.


  (B) impessoalidade, eficiência, publicidade e moralidade.


  (C) moralidade, publicidade, impessoalidade e supremacia do interesse público.


  (D) legalidade, pessoalidade, moralidade e responsabilidade funcional.


  Art. 37, caput, da CF (suas iniciais formam a sigla “LIMPE”: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – II – VUNESP) Considere as afirmações sobre a repartição de competência fixada pela Constituição Federal:


  I. compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre registros públicos;


  II. compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre custas dos serviços forenses;


  III. compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre procedimentos em matéria processual;


  IV. compete privativamente aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre assistência jurídica e defensoria pública.


  Estão corretas apenas as afirmações


  (A) III e IV.


  (B) II e IV.


  (C) II e III.


  (D) I e II.


  I: incorreta, competência privativa da União (art. 22, XXV, da CF); II: correta, art. 24, IV, da CF; III: correta, art. 24, XI, da CF; IV: incorreta, a competência, nesse caso, é concorrente: art. 24, XIII, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – II – VUNESP) A propósito de desapropriação, analise as afirmativas abaixo.


  I. Compete apenas à União legislar sobre desapropriação.


  II. Compete à União e aos Estados a desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária.


  III. É facultado ao Município a desapropriação de área urbana não edificada, subutilizada ou não utilizada, incluída ou não no plano diretor, para promover o seu adequado aproveitamento.


  IV. Os bens do domínio dos Estados e Municípios poderão ser desapropriados pela União.


  Está correto somente o contido em


  (A) I e III.


  (B) II e IV.


  (C) I.


  (D) I e IV.


  I: correta, art. 22, II, da CF; II: incorreta, não reflete o disposto no art. 184 da CF; III: incorreta, não reflete o disposto no art. 182, § 4º, III, da CF; IV: correta, art. 2º, § 2º, do Dec.-lei 3.365/1941.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – III – VUNESP) A Constituição Federal assegura aos servidores ocupantes de cargo público os seguintes direitos:


  (A) salário mínimo; irredutibilidade absoluta de vencimentos; 13º salário.


  (B) proibição de diferença de salários e de admissão por motivo de sexo, idade, nacionalidade, cor ou estado civil; estabilidade após 3 anos de efetivo exercício em cargo de provimento efetivo conquistado por concurso público; licença-paternidade.


  (C) proteção do mercado de trabalho da mulher; gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do salário normal; remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.


  (D) salário-família; estabilidade após 2 anos de efetivo exercício em cargo de provimento efetivo conquistado por concurso público; remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal.


  De acordo com o art. 39, § 3º, da CF, “aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir”.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – III – VUNESP) Assinale a alternativa cujo enunciado contraria comandos constitucionais relativos à Administração Pública.


  (A) Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor, estável ou não, nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.


  (B) Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social.


  (C) Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário devem publicar anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos.


  (D) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.


  A: incorreta (devendo ser assinalada), não reflete o art. 41, § 3º, da CF; B: correta, art. 40, § 13, da CF; C: correta, art. 39, § 6º, da CF; D: correta, art. 37, V, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) Em concurso público, a participação de examinador que é sócio dos dois primeiros colocados no certame, ainda que não haja lei específica proibindo, ofende o princípio constitucional da:


  (A) eficiência.


  (B) legalidade.


  (C) moralidade.


  (D) publicidade.


  Art. 37, caput, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) Compete aos municípios, nos dizeres da Constituição Republicana em vigor,


  (A) propor reformas para o aprimoramento da legislação estadual e do DF.


  (B) legislar sobre questões versando acerca de assuntos de interesse regional.


  (C) criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual.


  (D) instituir e arrecadar tributos sem necessidade de publicar balancetes.


  Art. 30, IV, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para:


  (A) repelir a propaganda de conceitos nocivos à Nação.


  (B) pôr termo a greve prolongada que perturbe a ordem pública.


  (C) manter a integridade nacional.


  (D) impedir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação.


  Art. 34, I a VII, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) A competência da União para emitir moeda será exercida pelo(a):


  (A) órgão competente subordinado ao Ministério da Fazenda.


  (B) Banco Central.


  (C) Casa da Moeda do Tesouro Nacional.


  (D) instituição financeira vencedora de licitação.


  Art. 164 da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) Compete privativamente à União legislar sobre:


  (A) procedimento em matéria processual.


  (B) produção e consumo.


  (C) florestas, caça e pesca.


  (D) águas, energia e informática.


  A: incorreta, competência concorrente (art. 24, XI, da CF); B: incorreta, competência concorrente (art. 24, V, da CF); C: incorreta, competência concorrente (art. 24, VI, da CF); D: correta, art. 22, IV, da CF.



Gabarito “D”




  6. Organização dos Poderes Legislativo e Executivo


  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) A Constituição Federal traz previsão de atribuição ao Legislativo quanto à fiscalização e controle dos atos da Administração Pública direta e indireta, nos moldes do art. 49. Diante da previsão anteriormente referida, assinale a alternativa correta.


  (A) A fiscalização e o controle atribuídos ao Legislativo são de ordem geral, excluídos atos de ordem política, sob pena de se infringir a harmonia entre os Poderes.


  (B) O Senado Federal é responsável por tomar as contas do Presidente da República quando não apresentadas ao Congresso Nacional no prazo constitucional.


  (C) A Câmara dos Deputados e o Senado têm poderes para constituir Comissão Parlamentar de Inquérito, a fim de proceder a apurações acerca de fato específico, sendo que esta deve ter prazo determinado.


  (D) A Câmara dos Deputados e o Senado têm poderes para, conjuntamente, sendo vedada a atuação isolada, constituir Comissão Parlamentar de Inquérito, a fim de proceder a apurações acerca de fato específico, sendo que esta deve ter prazo determinado.


  A: errada. A competência do Congresso Nacional para julgar as contas do presidente da República faz parte do controle político dos atos do governo. O julgamento é político, ou seja, não se baseia em critérios unicamente técnicos, ainda que estes sejam relevantes. B: errada. Proceder à tomada de contas do Presidente da República compete privativamente à Câmara dos Deputados, conforme art. 51, inciso II da CF. C: certa. Art. 58, § 3º, da CF. D: errada. Não é vedada a atuação de forma isolada como diz a afirmativa.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Sobre o processo legislativo, é correto afirmar que


  (A) o veto presidencial pode ser rejeitado pelo voto de dois terços dos Deputados e Senadores.


  (B) a elaboração de lei delegada pelo Presidente da República depende de decreto legislativo autorizativo, editado pelo Congresso Nacional e que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício, sem sujeição do projeto ao Congresso Nacional.


  (C) matéria constante de projeto de lei rejeitado não poderá, em qualquer hipótese, constituir objeto de novo projeto na mesma sessão legislativa.


  (D) entre outras matérias, é vedada a edição de Medida Provisória sobre a organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros.


  A: incorreta. Pode ser rejeitado por voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em sessão conjunta (art. 65, § 4º, CF); B: incorreta. A delegação ao Presidente da República é feita sob a forma de resolução, que pode determinar a apreciação do Congresso Nacional (art. 68, §§ 2º e 3º, CF); C: incorreta. Pode ser objeto de novo projeto na mesma sessão legislativa, desde que mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional (art. 67, caput, CF); D: correta. Art. 62, § 1º, I, “c”, CF. Tampouco podem ser objeto de lei delegada – art. 68, § 1º, I, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/RS – 2019 – VUNESP) Assinale a alternativa correta a respeito do veto presidencial.


  (A) O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria de dois terços dos Deputados e Senadores.


  (B) Se o Presidente da República vetar o projeto de lei, total ou parcialmente, deverá comunicar ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto, dentro do prazo de quarenta e oito horas.


  (C) O veto parcial efetivado pelo Presidente da República impede que o todo o projeto de lei venha a ser promulgado e publicado até que o veto seja, eventualmente, derrubado pelo Congresso Nacional.


  (D) O Presidente da República tem o prazo de 30 dias, contados do seu recebimento, para vetar, total ou parcialmente, o projeto de lei que lhe foi encaminhado para sanção.


  (E) Se o veto do Presidente da República não for mantido, será o respectivo projeto enviado, para promulgação, pelo Presidente do Congresso Nacional.


  A: errada. O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores. B: certa. Art. 66, § 1º da CF. C: errada. O veto parcial efetivado pelo Presidente da República impede que parte do projeto de lei venha a ser promulgado. D: errada. O prazo em questão é de 15 dias para vetar. E: errada. Quem promulga o veto não mantido é o Presidente da República e não o Presidente do Congresso Nacional.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Sobre a medida provisória, é correto afirmar que


  (A) não pode versar sobre matéria reservada à lei complementar.


  (B) tem sua votação iniciada no Senado Federal.


  (C) pode versar sobre matéria relativa a direito eleitoral.


  (D) perde a eficácia se não for convertida em lei no prazo de 45 dias, prorrogável por mais duas vezes por igual período, devendo o Poder Judiciário disciplinar, por resolução, as relações jurídicas dela decorrentes.


  A: correta. Art. 62, § 1º, III, CF; B: incorreta. Sua votação se inicia na Câmara dos Deputados (art. 62, § 8º, CF); C: incorreta. Há vedação expressa nesse sentido (art. 62, § 1º, I, “a”, CF); D: incorreta. Perdem a eficácia se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável uma única vez por igual período (art. 62, § 3º, CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá editar medidas provisórias com força de lei, salvo quando tratar sobre a matéria


  (A) orçamentária.


  (B) tributária.


  (C) planos plurianuais.


  (D) civil.


  As matérias que não podem ser objeto de medida provisória estão listadas no art. 62, § 1º, I a IV, CF, dentre as quais se encontra a referente a planos plurianuais (art. 62, § 1º, I, “d”, CF). As demais não estão no citado rol, embora medidas provisórias em matéria tributária tenha um tratamento específico (art. 62, § 2º, CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) São crimes de responsabilidade do Presidente da República os atos que atentem contra a Constituição Federal, e especialmente, contra


  (A) O exercício dos direitos individuais.


  (B) A ordem tributária.


  (C) A segurança externa.


  (D) O livre exercício da Controladoria Geral.


  Os crimes de responsabilidade do Presidente da República estão listados no art. 85, I a VII, da CF, dentre os quais se encontram os atos que atentam contra os direitos individuais (art. 85, III, CF). As demais matérias não estão no referido rol.



Gabarito “A”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) A emenda à Constituição da República Federativa do Brasil será promulgada:


  (A) Exclusivamente pela Presidência da Câmara dos Deputados.


  (B) Pela Presidência da República.


  (C) Exclusivamente pela Presidência do Senado Federal.


  (D) Pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem.


  As emendas à Constituição são promulgadas pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (notem que não se trata da Mesa do Congresso Nacional). Ver art. 60, § 3º, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, [..............................] do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por [..............] Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles:


  (A) Três por cento; oito.


  (B) Um por cento; cinco.


  (C) Dois por cento; sete.


  (D) Cinco por cento; dez.


  Art. 61, § 2º, CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Compete privativamente ao Presidente da República, EXCETO:


  (A) Vetar projetos de lei, total ou parcialmente.


  (B) Decretar o estado de defesa e o estado de sítio.


  (C) Suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.


  (D) Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos pela Constituição.


  As matérias de competência privativa do Presidente da República encontram-se listadas no art. 84 da CF, dentre as quais não se encontra a de suspender a execução de lei declarada inconstitucional pelo STF. Essa competência é do Senado Federal, exercida apenas nos casos de controle difuso de constitucionalidade (art. 52, X, CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) Sobre o Poder Legislativo é correto afirmar que:


  (A) Nenhuma das unidades da Federação terá menos de 4 (quatro) ou mais de 80 (oitenta) deputados.


  (B) A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, segundo o princípio majoritário.


  (C) O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos, segundo o sistema proporcional.


  (D) Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa (Câmara dos Deputados e Senado Federal) e de suas Comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.


  A: incorreta. O mínimo é de oito e o máximo de setenta deputados (art. 45, § 1º, CF); B: incorreta. A eleição para a Câmara dos Deputados segue o sistema proporcional (art. 45, caput, CF); C: incorreta. A eleição para o Senado segue o sistema majoritário (art. 46, caput, CF); D: correta. Art. 47 da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) É da competência exclusiva do congresso, sem exigência da sanção do Presidente da República, EXCETO:


  (A) Aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas.


  (B) Apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão.


  (C) Aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área superior a 2.500 (dois mil e quinhentos) hectares.


  (D) Dispor sobre organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal.


  As matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional encontram-se listadas no art. 49 da CF, que não inclui “dispor sobre organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal”. Embora essa matéria seja da competência do Congresso Nacional, está listada no art. 48 da CF, que exige sanção do Presidente da República.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Assinale a alternativa INCORRETA:


  (A) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa a organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros.


  (B) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.


  (C) A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de quaisquer das Casas do Congresso Nacional.


  (D) É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de tempo.


  A: correta. Art. 62, § 1º, I, “c”, CF; B: incorreta, devendo ser assinalada. Não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa (art. 60, § 5º, CF); C: correta. Art. 67 da CF; D: correta. Art. 62, § 10, CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Quanto às normas que dispõem sobre a organização dos poderes, assinale a alternativa correta:


  (A) Compete privativamente à Câmara dos Deputados processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade.


  (B) Compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes comuns e de responsabilidade.


  (C) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República.


  (D) Não pode propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.


  A: incorreta. De acordo com o art. 86 da CF, a competência para julgamento é do Senado Federal, cabendo à Câmara apenas o juízo de admissibilidade da denúncia; B: incorreta A competência do Senado para julgar essas autoridades refere-se apenas aos crimes de responsabilidade (art. 52, II, CF); C: correta. Art. 102, I, “b”, CF; D: incorreta. Sua legitimidade ativa para ADIn e ADC encontra-se prevista no art. 103, IX, CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SC – 2012) Assinale a alternativa correta:


  (A) Compete, privativamente, ao Senado Federal eleger os membros do Conselho da República, que é órgão superior de consulta do Presidente da República.


  (B) Compete, exclusivamente, à Câmara dos Deputados a organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios, e a organização judiciária do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal.


  (C) Cabe ao Senado Federal processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade.


  (D) Aos Deputados e Senadores é reservada a garantia da liberdade de expressão, sendo por isso dito invioláveis penalmente quanto a quaisquer de suas opiniões, palavras e votos; contudo, eles respondem civilmente pelas consequências dessas mesmas opiniões, palavras e votos.


  (E) Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime afiançável.


  A: incorreta. De acordo com o art. 89 da CF, o Conselho da República é órgão superior de consulta do Presidente da República. Sua composição já vem estabelecida constitucionalmente, qual seja: I – o Vice-Presidente da República; II – o Presidente da Câmara dos Deputados; III – o Presidente do Senado Federal; IV – os líderes da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados; V – os líderes da maioria e da minoria no Senado Federal; VI – o Ministro da Justiça; VII – seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com mandato de três anos, vedada a recondução; B: incorreta. Conforme o art. 48, IX, da CF, alterado pela EC nº 69/2012, é da competência do Congresso Nacional, com a sanção do Presidente, a organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal; C: correta (art. 52, II, da CF); D: incorreta. De acordo com o art. 53 da CF, os parlamentares gozam de imunidade material, ou seja, são invioláveis civil e penalmente, por quaisquer palavras, opiniões e votos que proferirem no curso de seus mandatos; E: incorreta. Conforme o § 2º do art. 53, desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. É a chamada imunidade formal relativa à prisão.



Gabarito “C”




  (Cartório/RJ – 2012) É da competência exclusiva do Congresso Nacional


  (A) autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado.


  (B) eleger membros do Conselho da República.


  (C) aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área superior a 2.500 (dois mil e quinhentos) hectares.


  (D) aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato.


  (E) suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.


  A: incorreta. De acordo com o art. 51, I, da CF, é da competência privativa da Câmara dos Deputados autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado; B: incorreta. Conforme o art. 51, V, da CF também é da compete privativamente à da Câmara de Deputados eleger os membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII, da CF; C: correta (art. 49, XVII, da CF); D: incorreta. De acordo com o art. 52, XI, da CF, essa atribuição é da competência privativa do Senado Federal; D: incorreta. Conforme o art. 52, X, da CF, a suspensão da execução, no todo ou em parte, da lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do STF, é da competência privativa do Senado Federal.



Gabarito “C”




  (Cartório/SC – 2012) Assinale a alternativa correta:


  (A) Segundo o processo legislativo descrito na Constituição Federal, as leis delegadas são elaboradas pelo Presidente da República, que deverá, por sua vez, solicitar a delegação ao Congresso Nacional. Contudo, não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal e as matérias reservadas à lei complementar.


  (B) Por disposição expressa constitucional, o Presidente da República pode considerar o projeto de lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, oportunidade em que o vetará total ou parcialmente, e o veto parcial, caso ocorrente, poderá abranger somente expressões. Neste caso, para esse fim terá o prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 48 horas, ao Presidente do Senado Federal, os motivos do veto.


  (C) As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, detendo em razão de suas conclusões competência de impor responsabilidade criminal e civil aos investigados.


  (D) Os decretos legislativos, restritos ao ambiente do Congresso Nacional, segundo a Constituição Federal, não fazem parte do processo legislativo.


  (E) As leis complementares exigem quórum qualificado, por isso são aprovadas, após discussão e votação, em dois turnos, com maioria simples nas duas casas legislativas.


  A: correta (art. 68, caput e § 1º, da CF); B: incorreta. O veto parcial não pode abranger apenas expressões. De acordo com o § 2º do art. 66, esse veto somente será feito sobre o texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. As demais informações contidas na alternativa estão corretas; C: incorreta. A parte final está errada, pois as comissões parlamentares de inquérito não possuem competência para impor responsabilidade criminal e civil aos investigados. Segundo o art. 58, § 3º, da CF, as CPI’s, quando necessário, encaminham suas conclusões ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. As demais informações contidas na alternativa estão corretas; D: incorreta. Os decretos legislativos constam do rol as espécies legislativas, previsto no art. 59 da CF. De acordo com mencionado dispositivo, o processo legislativo compreende a elaboração de I – emendas à Constituição, II – leis complementares, III – leis ordinárias, IV – leis delegadas, V – medidas provisórias, VI – decretos legislativos e VII – resoluções; E: incorreta. Conforme o art. 69 da CF, as leis complementares são aprovadas por maioria absoluta.



Gabarito “A”




  (Cartório/RJ – 2012) As medidas provisórias podem tratar de matéria relativa a


  (A) direito eleitoral.


  (B) direito econômico se não reservada a lei complementar.


  (C) direito processual civil.


  (D) direitos políticos.


  (E) direito processual penal, mas não a direito penal.


  Conforme o art. 62, § 1º, da CF, não pode ser objeto de medidas provisórias as matérias: I – relativa a: (a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; b) direito penal, processual penal e processual civil; c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros; d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º da CF; II – que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro; III – reservada a lei complementar; IV – já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. Desse modo, é possível que uma medida provisória trata de direito econômico, salvo se a matéria tiver de ser tratada por meio de lei complementar.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) “O Poder Legislativo Federal brasileiro é do tipo bicameral-federativo, sendo composto de duas casas legislativas, sendo uma delas composta por representantes do povo brasileiro, chamada Câmara, e a outra por representantes dos Estados e do Distrito Federal, denominada Senado.” Pode-se dizer que o conteúdo do texto está


  (A) totalmente incorreto.


  (B) parcialmente correto. Não é apenas o poder legislativo federal que se organiza dessa forma. Os estados-membros também estruturam seus poderes legislativos da mesma maneira.


  (C) parcialmente correto. O Senado também tem a função constitucional de representar o povo brasileiro, a partir do momento em que são escolhidos por voto popular, livre e secreto.


  (D) totalmente correto.


  A afirmação está totalmente correta, pois corresponde ao mencionado nos arts. 44, 45 e 46, todos da CF. O primeiro dispõe que o Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (bicameral). O segundo, que a Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal. E o terceiro, descreve que o Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Com relação ao quorum para a produção de normas pelo Poder Legislativo, assinale a alternativa correta.


  (A) Maioria simples é toda aquela que exige metade mais um dos integrantes do colegiado.


  (B) Maioria absoluta é toda aquela que exige metade mais um dos presentes.


  (C) Maioria qualificada é toda aquela que exige 4/6 dos integrantes do colegiado.


  (D) Maioria simples é toda aquela que exige metade mais um dos presentes.


  A: incorreta. A maioria simples ou relativa toma por base os presentes e não o total de membros que integram o colegiado, ou seja, é alcançada pelo voto da metade mais um dos presentes. Vale lembrar que existe também o quórum de deliberação, ou seja, para que a votação se efetive tem de estar presente, no mínimo, a maioria absoluta dos membros (art. 47 da CF); B: incorreta. A maioria absoluta exige a metade mais um do total de membros da Casa. Assim, no Senado Federal, essa maioria é alcançada com 41 Senadores, já que o número de Senadores é de 81. Na Câmara dos Deputados, é necessário o voto de 257 deputados, pois esta Casa é composta por 513 deputados; C: incorreta. A maioria qualificada pode ser dividida em: a maioria absoluta para a edição de lei complementar e a maioria de três quintos dos membros, exigida para a aprovação das Emendas Constitucionais; D: correta. Cumprido o quórum de deliberação (presença da maioria absoluta), a aprovação por maioria simples se efetiva com o voto da metade mais um dos presentes.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Compete ao Conselho da República


  (A) manifestar-se nos processos de improbidade administrativa.


  (B) decretar intervenção federal.


  (C) decretar o estado de sítio.


  (D) pronunciar-se sobre o estado de defesa.


  A: incorreta. Dentre as atribuições do Conselho da República não há a de manifestação em processos de improbidade administrativa. De acordo com o art. 90 da CF, compete a tal órgão pronunciar-se sobre: I – intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio, II – as questões relevantes para a estabilidade das instituições democráticas; B: incorreta. De acordo com o art. 84, X, da CF, a decretação e execução da intervenção federal são da competência privativa do Presidente da República; C: incorreta. Quem decreta o estado de sítio, privativamente, é também o Presidente da República. É o que se extrai do art. 84, IX, da CF); D: correta (art. 90, I, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) No âmbito nacional, a matéria constante de Projeto de Lei rejeitado poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa?


  (A) Sim. Não há vedação ou ressalva no texto constitucional.


  (B) Não. Há proibição de ordem constitucional.


  (C) Sim, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.


  (D) Sim. Excepcionalmente em caso de iniciativa individual que contar com a maioria relativa dos membros do Congresso Nacional.


  Conforme o art. 67 da CF, “a matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional”.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Sobre o processo legislativo, é incorreto dizer:


  (A) a Constituição Federal pode ser emendada mediante proposta do Presidente da República.


  (B) a Constituição Federal pode ser emendada por proposta de qualquer membro da Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional.


  (C) compreende, dentre outras espécies de normas, as emendas à Constituição Federal, as leis complementares e os decretos legislativos.


  (D) são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas.


  A: correta (art. 60, II, da CF); B: incorreta, devendo ser assinalada. A Constituição não pode ser emendada mediante proposta de qualquer membro da Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, pois o art. 60, I, da CF determina que seja, no mínimo, um terço dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; C: correta (art. 59, I, II e VI, da CF); D: correta (art. 61, § 1º, I, da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) No Distrito Federal, o órgão de representação do Poder Legislativo é


  (A) a Câmara Legislativa do Distrito Federal.


  (B) a Câmara de Deputados do Distrito Federal.


  (C) a Câmara Distrital de Brasília.


  (D) o Congresso Distrital de Brasília.


  O órgão de representação do Poder Legislativo do Distrito Federal é denominado Câmara Legislativa do DF (art. 32, § 3º, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) A quem compete proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa?


  (A) Privativamente ao Senado Federal.


  (B) Privativamente à Câmara dos Deputados.


  (C) Conjuntamente à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal.


  (D) Ao Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União.


  De acordo com o art. 51, II, da CF, compete privativamente à Câmara dos Deputados proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa.



Gabarito “B”




  (Cartório/DF – 2008 – CESPE) Julgue os seguintes itens.


  (1) A promulgação de uma lei torna o ato perfeito e acabado, sendo o meio pelo qual a ordem jurídica é inovada. A publicação, por sua vez, é o modo pelo qual se dá conhecimento a todos sobre o novo ato normativo que se deve cumprir.


  (2) No curso do mandato eletivo, o presidente da República não poderá ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.


  (3) O julgamento das contas do chefe do Poder Executivo compete ao TCU, órgão integrante do Poder Legislativo.


  1: incorreta, segundo Alexandre de Moraes (Direito Constitucional. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 690), “promulgar é atestar que a ordem jurídica foi inovada, declarando que uma lei existe e, em consequência, deverá ser cumprida. Assim, a promulgação incide sobre um ato prefeito e acabado, ou seja, sobre a própria lei, mera atestação da lei e promulgação de sua executoriedade.” Já a publicação é o ato de conhecimento, que ocorre após a promulgação. 2: incorreta, o art. 86, § 4º, da CF refere-se à vigência do mandato; 3: incorreta, o TCU não é órgão integrante do Poder Legislativo, mas órgão auxiliar. V. art. 71, I, da CF.



Gabarito 1E, 2E, 3E




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) É competência exclusiva do Congresso Nacional:


  (A) Suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.


  (B) Autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar.


  (C) Autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado.


  (D) Processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles.


  Art. 49, I a XVII, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Em relação ao processo legislativo, é correto afirmar:


  (A) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa a nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral.


  (B) São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que tratem de servidores públicos da União, dos Estados e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.


  (C) São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis de organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoais da administração dos Estados e dos Territórios.


  (D) Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Senado Federal.


  A: correta, art. 62, § 1º, I, “a”, da CF; B e C: incorretas, não refletem o disposto no art. 61, § 1º, II, “a” a “f”, da CF; D: incorreta, não reflete o disposto no art. 62, caput, da CF (ao Congresso Nacional).



Gabarito “A”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) No âmbito do devido processo legislativo, assinale a única opção correta:


  (A) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um terço das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.


  (B) As medidas provisórias terão sua votação iniciada no Senado Federal.


  (C) Ainda que o Presidente da República detenha legitimidade para propor emenda à Constituição, é certo que, se ela vier a ser aprovada, não será submetida a sanção ou veto.


  (D) É vedada, dentre outras, a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa a direito penal, civil, processual civil, além de matéria reservada a lei complementar.


  A: incorreta, não reflete o disposto no art. 60, III, da CF; B: incorreta, na Câmara dos Deputados (art. 62, § 8º, da CF); C: correta, é exercício do Poder Constituinte Derivado, portanto não há participação do Presidente da República para sancionar ou vetar. As emendas são publicadas pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (art. 60, § 3º, da CF); D: incorreta, v. art. 62, § 1º, I, “a” a “d”, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SC – 2008) Assinale a alternativa correta


  (A) Ao Poder Legislativo é vedado apresentar emendas em projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.


  (B) Ao Poder Legislativo é permitido tomar a iniciativa de Emenda Constitucional dispondo sobre regime jurídico dos servidores públicos.


  (C) Os Estados não detêm competência concorrente para legislar sobre registros públicos.


  (D) Compete privativamente ao Senado Federal autorizar a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República.


  (E) O veto do Presidente da República a projeto de lei só pode ser rejeitado pelo voto de dois terços dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.


  A: incorreta, não reflete o disposto no art. 63, I, da CF; B: incorreta, propostas de emendas constitucionais podem ser apresentadas na forma do art. 60, I a III, da CF. É exercício do poder constituinte derivado; C: correta, pois trata-se de competência privativa da União (art. 22, XXV, da CF); D: incorreta, competência privativa da Câmara dos Deputados (art. 51, I, da CF); E: incorreta, não reflete o disposto no art. 66, § 4º, da CF.



Gabarito “C”




   (Cartório/AC – 2006 – CESPE) De acordo com a organização dos poderes públicos e suas iniciativas no processo legislativo, julgue o item abaixo.


  (1) Se o Congresso Nacional iniciasse projeto de lei que autorizasse o Poder Executivo a criar um programa de saúde itinerante para atender localidades ribeirinhas, por meio de unidades móveis de saúde, estabelecendo atribuição ao Ministério da Saúde e determinando que o orçamento anual contemplasse as despesas necessárias à implantação do projeto, estar-se-ia diante de uma usurpação à competência do chefe do Poder Executivo.


  1: correta, STF, ADI 3.178-3/AP, Pleno, j. 27.09.2006, rel. Min. Gilmar Mendes. Inf. STF 442: “Por entender usurpada a competência do Chefe do Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública (CF, art. 61, § 1º, II, e), bem como violado o art. 165, III, da CF, que determina que os orçamentos anuais sejam estabelecidos por lei de iniciativa do Poder Executivo, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo Governador do Estado do Amapá para declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual 806/2004, de iniciativa parlamentar, que autoriza o Poder Executivo a criar o ‘Programa Saúde Itinerante’, para atender localidades rurais e ribeirinhas, por meio de unidades móveis de saúde, estabelecendo atribuições à Secretaria Estadual de Saúde e prazo máximo para que o Poder Executivo a regulamente”.



Gabarito “1C”




  (Cartório/DF – 2006 – CESPE) Julgue o item seguinte.


  (1) Os serviços notariais não se submetem ao controle pelo TCU.


  1: correta. V. art. 71 da CF.



Gabarito “1C”




  (Cartório/SE – 2006 – CESPE) Julgue o item subsequente à luz da Constituição Federal.


  (1) O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União.


  1: correta. Art. 71 da CF.



Gabarito “1C”




  (Cartório/MT – 2005 – CESPE) Quanto à organização dos poderes, assinale a opção correta.


  (A) Cada território deverá ter oito deputados federais.


  (B) A criação ou extinção de órgão e ministérios se faz por lei. Mas a Constituição Federal autoriza ao presidente da República, por meio de decreto, alterar a organização e o funcionamento da administração federal, desde que isso não importe em aumento de despesa nem em criação ou extinção de órgãos públicos. O presidente da República poderá, ainda, extinguir cargos públicos vagos por meio de decreto.


  (C) Ao presidente do STF cabe a iniciativa para propor projeto de lei que vise criar ou extinguir cargos e remuneração de seus serviços auxiliares. Essa mesma competência, em relação ao Ministério Público federal, é conferida, pela própria Constituição Federal, ao procurador-geral da República.


  (D) Ao STF cabe julgar, em sede de recurso ordinário, as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, município ou pessoa residente ou domiciliada no Brasil.


  A: incorreta, não reflete o disposto no art. 45, § 2º, da CF; B: correta, art. 84, VI, “a” e “b” e art. 88, ambos da CF; C: incorreta, v. arts. 96, II, “b” e 127, § 2º, ambos da CF; D: incorreta, não reflete o disposto no art. 102, II, “a” e “b”, da CF. Competência do STJ (art. 105, II, “c”, da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/DF – 2001 – CESPE) Com relação ao processo legislativo e à eficácia das leis, julgue os itens que se seguem.


  (1) É facultada ao Poder Legislativo a fixação de prazo para que o chefe do Poder Executivo exerça seu poder de iniciativa privativa de projeto de lei.


  (2) A eficácia das leis interpretativas retroage à data da edição das leis por elas interpretadas.


  (3) A alteração meramente redacional que não modifique substancialmente nenhuma das disposições de projeto de lei realizada por uma das Casas do Congresso Nacional não impõe o retorno do referido projeto à outra Casa.


  (4) Ainda que vetado apenas parcialmente o projeto de lei, a lei dele decorrente somente será promulgada após a apreciação dos vetos pelo Poder Legislativo.


  1: incorreta, a iniciativa privativa do Presidente da República abrange a conveniência e a oportunidade para exercício das competências listadas no art. 61, § 1º, da CF; 2: incorreta, a eficácia é prospectiva, pro futuro, ex nunc; 3: correta, interpretação do art. 65, parágrafo único, da CF; 4: incorreta, não reflete o disposto no art. 66, § 1º, da CF.



Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E




  (Cartório/SP – I – VUNESP) Assinale a alternativa que contém afirmação falsa quanto ao processo legislativo.


  (A) As emendas à Constituição são aprovadas se obtiverem três quintos dos votos dos membros de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, e não estão sujeitas a sanção ou veto pelo Presidente da República.


  (B) As medidas provisórias são editadas pelo Presidente da República, com força de lei, mas devem ser submetidas ao Congresso Nacional, perdendo eficácia se não forem convertidas em lei.


  (C) As leis delegadas são elaboradas pelo Presidente da República e nem sempre necessitam de aprovação posterior pelo Congresso.


  (D) As leis complementares e as ordinárias são aprovadas se obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros de cada Casa do Congresso Nacional e estão sujeitas a sanção ou veto pelo Presidente da República.


  A: correta, art. 60, §§ 2º e 3º, da CF. Não se sujeitam a sanção ou veto do Presidente da República por serem exercício do Poder Constituinte Derivado Reformador; B: correta, art. 62, caput e § 3º, da CF; C: correta, art. 68, caput e § 3º, da CF; D: incorreta (devendo ser assinalada), estão sujeitas à sanção ou veto, mas o quórum de aprovação de leis ordinárias e complementares é diverso. V. arts. 47 (leis ordinárias) e 69 (leis complementares), ambos da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – I – VUNESP) Não é vedado aos membros do Congresso Nacional:


  (A) exercer a advocacia.


  (B) exercer emprego remunerado em sociedade de economia mista.


  (C) firmar contrato que não obedeça a cláusulas uniformes com empresa concessionária de serviço público.


  (D) ser proprietário de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público.


  A: correta, não há vedação expressa na CF; B: incorreta, art. 54, I, “b”, da CF; C: incorreta, art. 54, I, “a”, da CF; D: incorreta, art. 54, II, “a”, da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – III – VUNESP) São cláusulas pétreas da Constituição:


  (A) o voto direto, os direitos e garantias individuais e a forma federativa de Estado.


  (B) o voto secreto e universal, os direitos sociais e as garantias de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídio asseguradas aos juízes.


  (C) o voto direto, secreto, universal e periódico, o processo legislativo e a separação dos Poderes.


  (D) a forma federativa de Estado, os direitos e garantias individuais e a inviolabilidade, civil e penal, dos Deputados e Senadores, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.


  Art. 60, § 4º, I a IV, da CF. O que a Constituição proíbe é a restrição ou a limitação do conteúdo das cláusulas pétreas (o art. 60, § 4 º, da CF refere-se a “tendente a abolir”). Assim, seria legítima, por exemplo, uma proposta de emenda que viesse a ampliar as garantias referentes a alguma matéria prevista como cláusula pétrea, ou a apenas aperfeiçoar seu texto. Em resumo: o que a Constituição veda, para as cláusulas pétreas, é o retrocesso constitucional e não a modificação pura e simples.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; do Presidente da República ou de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. Não será, porém, objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:


  (A) a separação dos Poderes; os direitos e garantias individuais; o salário mínimo e a vedação do trabalho aos menores de 14 anos.


  (B) a forma federativa; a competência do tribunal do júri para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; o habeas corpus e a aposentadoria integral dos funcionários públicos.


  (C) o voto direto, secreto, universal e periódico; o regime presidencialista; a irredutibilidade dos salários e os direitos e garantias individuais.


  (D) a forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes e os direitos e garantias individuais.


  Art. 60, § 4º, I a IV, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) Em caso de vacância do cargo de Presidente da República, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência:


  (A) o Vice-Presidente, que convocará nova eleição para noventa dias depois de aberta a vaga, a ser presidida pelo Presidente do Tribunal Superior Eleitoral.


  (B) o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal.


  (C) o Deputado Federal mais votado, o Presidente da Câmara dos Deputados e o do Senado Federal.


  (D) o Vice-Presidente, o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal.


  Arts. 79 e 80 da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – V – VUNESP) O Presidente da República, mediante a edição de decretos, pode:


  (A) criar e extinguir ministérios.


  (B) transferir provisoriamente a Capital da República.


  (C) fixar e modificar o efetivo das forças armadas.


  (D) nenhuma das alternativas anteriores.


  A: incorreta, a Constituição Federal exige lei nesse caso (art. 88 da CF); B: incorreta, competência do Congresso Nacional (art. 48, VII, da CF); C: incorreta, competência do Congresso Nacional (art. 48, III, da CF); D: correta, as hipóteses de expedição de decreto pelo Presidente da República encontram-se listadas no art. 84 da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – V – VUNESP) No impedimento conjunto do Presidente e do Vice-Presidente da República, o exercício do cargo é assumido, em primeiro lugar, pelo Presidente:


  (A) da Câmara dos Deputados.


  (B) do Supremo Tribunal Federal.


  (C) do Senado Federal.


  (D) do Congresso Nacional.


  Art. 80 da CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – V – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) O Presidente da República pode vetar, total ou parcialmente, Emenda Constitucional, em razão da contrariedade ao interesse público.


  (B) A Emenda Constitucional é sempre promulgada pelo Presidente da República, após o recebimento de mensagem enviada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, comunicando sua aprovação.


  (C) A Emenda Constitucional é sempre promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, após sua regular aprovação.


  (D) A Emenda Constitucional é sempre promulgada pelo Presidente do Senado Federal, após o recebimento de mensagem enviada pela Mesa da Câmara dos Deputados, comunicando sua aprovação.


  O Presidente da República não participa do processo de elaboração de Emendas Constitucionais, pois correspondem ao exercício do Poder Constituinte Derivado Reformador. Por isso, a competência para promulgação de emendas à Constituição é das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (note-se que não é da Mesa do Congresso Nacional). V. art. 60, § 3º, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – V – VUNESP) Constituem requisitos para a nomeação ao cargo de Ministro de Estado:


  (A) a nacionalidade brasileira e permanecer domiciliado no Brasil.


  (B) a nacionalidade brasileira e ter idade superior a vinte e um anos.


  (C) ter idade superior a vinte e um anos e permanecer domiciliado no Brasil.


  (D) ser brasileiro nato e ter idade superior a vinte e um anos.


  Art. 87, caput, da CF. Note-se que, pelo art. 12, § 3º, VII, da CF, o Ministro de Estado da Defesa precisa ser brasileiro nato (o naturalizado pode assumir qualquer outro ministério). A regra do art. 87 da CF aplica-se também para os cargos com status de Ministro, como o de Advogado-Geral da União e o de Presidente do Banco Central.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) No Distrito Federal, o órgão de representação do Poder Legislativo é:


  (A) a Câmara Legislativa do Distrito Federal.


  (B) a Câmara de Deputados do Distrito Federal.


  (C) a Câmara Distrital de Brasília.


  (D) o Congresso Distrital de Brasília.


  Art. 32 da CF. Como o DF possui competências estaduais e municipais (art. 32, § 1º, da CF), o nome de seu órgão legislativo de representação busca combinar “câmara municipal” com “assembleia legislativa”, resultando em “Câmara Legislativa”.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) A quem compete proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa?


  (A) Privativamente ao Senado Federal.


  (B) Privativamente à Câmara dos Deputados.


  (C) Conjuntamente à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal.


  (D) Ao Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União.


  Art. 51, II, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) No âmbito nacional, a matéria constante de Projeto de Lei rejeitado poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa?


  (A) Sim. Não há vedação ou ressalva no texto constitucional.


  (B) Não. Há proibição de ordem constitucional.


  (C) Sim, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.


  (D) Sim. Excepcionalmente em caso de iniciativa individual que contar com a maioria relativa dos membros do Congresso Nacional.


  Art. 67 da CF. Sobre o tema, v. tb. arts. 60, § 5º e 62, § 10, ambos da CF.



Gabarito “C”




  7. Organização do Poder Judiciário e funções essenciais à Justiça


  (Cartório/MG – 2019 – Consulplan) Compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, nela inserida a atividade de fiscalização dos serviços notariais e de registro, bem como o controle do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. Sobre a composição, as atribuições e a atuação do CNJ, de acordo com a Constituição da República, é correto afirmar que:


  (A) Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.


  (B) Em caso de divergência entre a posição do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Contas da União, sempre prevalecerá a decisão do CNJ.


  (C) Os demais membros do Conselho Nacional de Justiça serão nomeados pelo Presidente do CNJ, após aprovação, por maioria absoluta, pelo Senado Federal.


  (D) O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo Ministro indicado pelo Superior Tribunal de Justiça, que também exerce a função de Corregedor Nacional de Justiça.


  Todas as alternativas podem ser resumidas na análise do artigo 103-B da Constituição Federal, incluído pela EC 45/2004. Importante a sua leitura e revisão sempre! A: certo: Art. 103-B, § 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. B: errado: Art. 103-B,§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: II – zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; C: errado: Art. 103-B, § 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. D: errado: Art. 103-B, § 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal.



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) A Emenda Constitucional n. 45/04 introduziu em nosso sistema constitucional o mecanismo de edição pelo Supremo Tribunal Federal de súmulas vinculantes. A regulamentação constitucional da matéria previu


  (A) que o efeito vinculante se estenderá aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.


  (B) que a aprovação da súmula vinculante depende de decisão de pelo menos um terço dos membros do Tribunal.


  (C) que o Supremo Tribunal Federal, na aprovação da súmula vinculante, apenas atuará mediante provocação dos legitimados à ação direta de inconstitucionalidade.


  (D) que do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá mandado de segurança ao Supremo Tribunal Federal, que julgando-o procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial.


  A e B: A alternativa correta é a letra A. De acordo com o art. 103-A da CF, “O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei”; C: incorreta. Podem ser aprovadas por provocação dos próprios Ministros do STF também. Além disso, a previsão do art. 103-A, § 2º, CF é apenas a de que os legitimados ativos da ADIn também podem propor a edição, cancelamento ou revisão de súmulas vinculantes, sem afirmar que somente eles podem fazê-lo; D: incorreta. Cabe reclamação (art. 103-A, § 3º, CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – 2016 – VUNESP) Processar e julgar os membros do Conselho Nacional de Justiça nos crimes de responsabilidade é atribuição


  (A) privativa do Superior Tribunal de Justiça.


  (B) privativa do Supremo Tribunal Federal.


  (C) do Congresso Nacional.


  (D) privativa do Senado Federal.


  Art. 52, II, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) Compete aos Juízes Federais processar e julgar os crimes


  (A) contra a organização do trabalho.


  (B) de racismo, tortura e tráfico internacional de entorpecentes.


  (C) praticados a bordo de aeronaves em território nacional.


  (D) praticados por indígenas.


  Art. 109, VI, CF.



Gabarito “A”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de [.....] membros com mandato de [.......] anos, admitida uma recondução:


  (A) 13 (treze); 3 (três).


  (B) 15 (quinze); 2 (dois).


  (C) 17 (dezessete); 3 (três).


  (D) 11 (onze); 2 (dois).


  Art. 103-B, caput, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Em relação ao Poder Judiciário, é correto afirmar, EXCETO:


  (A) É assegurada autonomia administrativa e financeira, sendo que os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.


  (B) É da competência da Justiça Federal processar e julgar os crimes contra a organização do trabalho.


  (C) O Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa, pode rever, de ofício, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano.


  (D) Os Tribunais de Justiça podem, com aprovação da maioria absoluta do órgão especial e por razões de conveniência e oportunidade, criar e extinguir cargos de seus serviços auxiliares.


  A: correta. Art. 99, caput e § 1º, CF; B: correta. Art. 109, VI, CF; C: correta. Art. 103-B, § 4º, V, CF; D: incorreta, devendo ser assinalada. A competência é do Legislativo, com proposta do STF, Tribunais Superiores ou Tribunais de Justiça (art. 96, II, “b”, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Quanto às normas constitucionais que regem o poder judiciário e as funções essenciais à justiça é correto afirmar:


  (A) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando concessiva a decisão.


  (B) Os Tribunais de Justiça dos Estados não poderão funcionar descentralizadamente.


  (C) O chefe do Ministério Público da União é o Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente da República dentre os integrantes da carreira, maiores de 35 (trinta e cinco) anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois 2 (dois) anos, permitida uma recondução.


  (D) Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre os integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma recondução.


  A: incorreta. Apenas se denegatória a decisão (art. 105, II, “b”, CF); B: incorreta. O art. 125, § 6º, CF, expressamente prevê a possibilidade de funcionamento descentralizado; C: incorreta. O art. 128, § 1º, da CF não prevê restrição de reconduções; D: correta. Art. 128, § 3º, CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2018 – VUNESP) A respeito do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que


  (A) um terço dos Ministros é composto por juízes dos Tribunais Regionais Federais, indicados em lista tríplice elaborada pelo Superior Tribunal de Justiça.


  (B) os Ministros são nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de quarenta e menos de sessenta anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria relativa do Senado Federal.


  (C) um quinto dos Ministros é composto, em partes iguais, de advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual e Distrital, alternadamente.


  (D) dois quintos dos Ministros é composto por desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Superior Tribunal de Justiça.


  B: errada. A idade é de mais de 35 anos e menos que 65 anos. C: errada. A composição é por terço, 1/3. D: errada. A composição é por terço, 1/3 (art. 104 da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/RJ – 2012) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente


  (A) a extradição solicitada por Estado estrangeiro.


  (B) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território.


  (C) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta.


  (D) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União.


  (E) as ações contra o Conselho Nacional do Ministério Público.


  A: incorreta. O julgamento da extradição solicitada por Estado estrangeiro é da competência do Supremo Tribunal Federal – STF (art. 102, I, “g”, da CF). B: incorreta. O julgamento desse litígio também é da competência do STF (art. 102, I, “e”, da CF); C: incorreta. Tais causas e conflitos são julgados pelo STF (art. 102, I, “f”, da CF); D: correta (art. 105, I, “g”, da CF); E: incorreta. As ações contra o Conselho Nacional do Ministério Público são julgadas pelo STF (art. 102, I, “r”, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Relativamente à composição do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), é correto afirmar que


  (A) dois advogados serão indicados por dois estados da federação, havendo rotatividade entre os estados na indicação a cada novo mandato.


  (B) um juiz do trabalho será indicado por um Tribunal Regional do Trabalho (TRT), havendo rotatividade entre os TRT’s na indicação a cada novo mandato.


  (C) um desembargador de tribunal de justiça será indicado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).


  (D) dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados, e outro pelo Senado Federal.


  A: incorreta. Os dois advogados que compõem o CNJ são indicados pelo Conselho Federal da OAB (art. 103-B, XII, da CF); B: incorreta. O juiz do trabalho é indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho (art. 103-B, IX, da CF); C: incorreta. O desembargador do Tribunal de Justiça que compõe o CNJ é indicado pelo Supremo Tribunal Federal (art. 103-B, IV, da CF); D: correta (art. 103-B, XIII, da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Cada um dos itens seguintes traz duas afirmações. Leia-as e depois indique qual alternativa oferece a resposta correta.


  I. Os magistrados adquirem vitaliciedade após dois anos de exercício no cargo, seja em que instância for, e a inamovibilidade dos juízes pode ser excepcionada pelo interesse público, nos termos do artigo 93, VII, da Constituição Federal.


  II. O ingresso na carreira de juiz será feito mediante concurso público, e um dos requisitos impostos aos candidatos, além da formação em direito, é o exercício prévio de atividade jurídica por, pelo menos, três anos, e a irredutibilidade de subsídios torna os juízes imunes à tributação por meio do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza.


  III. O juiz titular deverá residir na respectiva comarca, mas tal disposição poderá ser alterada pelo tribunal competente e não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal.


  (A) O item I traz uma primeira afirmação correta e uma segunda afirmação incorreta.


  (B) A primeira afirmação do item II deve ser lida em conjunto com a segunda afirmação do item I, e ambas estão incorretas.


  (C) O item III está completamente correto.


  (D) A segunda afirmação do item II deve ser lida em conjunto com a primeira afirmação do item III, e ambas estão corretas.


  I: as duas afirmações estão corretas (art. 95, I e II, da CF); II: incorreta. De fato, o ingresso na carreira de juiz será feito mediante concurso público, e um dos requisitos impostos aos candidatos, além da formação em direito, é o exercício prévio de atividade jurídica por, pelo menos, três anos (art. 93, I, da CF). Já a irredutibilidade de subsídios não torna os juízes imunes à tributação por meio do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza; III: correta. De fato, o juiz titular residirá na respectiva comarca, exceto se houver autorização do tribunal (art. 93, VII, da CF). Além disso, não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão (art. 93, II, “e”, da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/RJ – 2012) O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros, sendo precisamente um


  (A) juiz estadual, indicado pelo Tribunal de Justiça correspondente.


  (B) Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo Supremo Tribunal Federal.


  (C) juiz do Tribunal Regional Federal, indicado pelo próprio Tribunal.


  (D) advogado, indicado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados.


  (E) juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça.


  A: incorreta. Conforme o art. 103-B, V, da CF, o juiz estadual que compõe o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é indicado pelo Supremo Tribunal Federal (STF); B: incorreta. Há a participação de um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) no CNJ, mas ele é indicado pelo respectivo Tribunal (art. 103-B, III, da CF) e não pelo STF; C: incorreta. De acordo com o art. 103-B, VI, da CF, o juiz do Tribunal Regional Federal (TRF) que compõe o CNJ é indicado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ); D: incorreta. O art. 103-B, XII, da CF, determina que dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da OAB, componham o CNJ; E: correta (art. 103-B, VII, da CF).



Gabarito “E”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta a respeito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).


  (A) Tem na sua composição um juiz federal, indicado pelo Supremo Tribunal Federal.


  (B) Tem na sua composição dois desembargadores de Tribunal de Justiça, indicados pelo Supremo Tribunal Federal.


  (C) Tem na sua composição dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados, um pela Câmara dos Deputados e outro, pelo Senado Federal.


  (D) É composto por 17 membros com mandato de 02 anos, admitida 01 recondução.


  A: incorreta. De acordo com o art. 103-B, VI, da CF, o juiz do Tribunal Regional Federal (TRF) que compõe o CNJ é indicado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ); B: incorreta. Conforme o art. 103-B, IV, da CF há na composição do CNJ apenas um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; C: correta (art. 103-B, XIII, da CF); D: incorreta. Conforme o caput do art. 103-B da CF, o CNJ é composto de 15 (quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução.



Gabarito “C”




  (Cartório/AP – 2011 – VUNESP) Considerando, dentre outras razões, que os concursos públicos para outorga de delegação de serviços notariais e de registro não têm observado um padrão uniforme, sendo objeto de diversos procedimentos administrativos junto ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e de medidas judiciais perante os órgãos judiciais de instância superior, o CNJ editou a Resolução nº 81, de 2009, que “dispõe sobre os concursos públicos de provas e títulos, para a outorga das Delegações de Notas e de Registro, e minuta de edital”. O artigo 2º da citada Resolução prevê que “os concursos serão realizados semestralmente ou, por conveniência da Administração, em prazo inferior, caso estiverem vagas ao menos três delegações de qualquer natureza”.


  A esse respeito, pode-se afirmar que:


  (A) é compatível com a Constituição da República o exercício de competência pelo CNJ para instaurar procedimentos administrativos relativamente a serviços notariais e de registro, mas não para editar resolução em decorrência do quanto apurado nos procedimentos em questão.


  (B) é incompatível com a Constituição da República a previsão do art. 2º da Resolução 81 relativa à periodicidade para realização de concursos, a despeito de o CNJ possuir competência para editar resolução a esse respeito.


  (C) é compatível com a Constituição da República o exercício de competência pelo CNJ para editar resoluções, mas não para instaurar procedimentos administrativos relativamente a serviços notariais e de registro, nem para disciplinar a periodicidade de realização de concursos para outorga desses serviços.


  (D) é compatível com a Constituição da República o teor do art. 2º da Resolução 81 relativa à periodicidade para realização de concursos, a despeito de o CNJ não possuir competência para editar resolução a esse respeito.


  (E) são compatíveis com a Constituição da República o exercício de competência pelo CNJ para instaurar procedimentos administrativos relativamente a serviços notariais e de registro e para editar resolução em decorrência do quanto apurado nos procedimentos em questão, bem como a previsão do art. 2º da Resolução 81 referente à periodicidade para realização de concursos.


  Exercício da competência estabelecida no art. 103-B, § 4º, da CF.



Gabarito “E”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) Conforme a Constituição, aos juízes federais compete processar e julgar os crimes:


  (A) contra a economia popular e o sistema financeiro.


  (B) contra a organização do trabalho.


  (C) praticados por estrangeiros.


  (D) ecológicos e os praticados contra indígenas.


  (E) praticados pelos membros dos Tribunais de Contas dos Municípios.


  Art. 109, VI, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/DF – 2008 – CESPE) Julgue o seguinte item.


  (1) O defensor público da União tem legitimidade ativa para propor edição, revisão ou cancelamento de enunciado de súmula vinculante.


  1: incorreta, o art. 3º da Lei 11.417/2006 lista os legitimados para a edição, revisão ou cancelamento de enunciado de súmula vinculante, onde não consta o Defensor Público da União.



Gabarito “1E”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) No que se refere ao Poder Judiciário a suas respectivas competências constitucionais, todas as alternativas estão corretas, EXCETO:


  (A) Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local contestada em face de lei federal.


  (B) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como as ações que envolvam exercício do direito de greve.


  (C) Compete aos juízes federais processar e julgar os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União.


  (D) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente o habeas corpus, quando o coator for o Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica.


  A: correta, art. 102, III, “d”, da CF; B: correta, art. 114, I e II, da CF; C: incorreta (devendo ser assinalada), competência originária do STJ (art. 105, I, “g”, da CF); D: correta, art. 105, I, “c”, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Assim, de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, sobre o Ministério Público, assinale a alternativa correta.


  (A) O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução.


  (B) O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Congresso Nacional, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução.


  (C) São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a divisibilidade e a independência funcional.


  (D) É vedado, expressamente no texto constitucional, ao membro do Ministério Público, exercer outra função pública.


  A: correta, art. 128, § 1º, da CF; B: incorreta, não reflete o disposto no art. 130-A da CF; C: incorreta, não reflete o disposto no art. 127, § 1º, da CF; D: incorreta, pode exercer uma função de magistério (art. 128, § 5º, II, “d”, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/PR – 2007) Os poderes se organizam na Constituição Federal num sistema harmônico de independência e controle. Sobre organização dos Poderes, assinale a correta:


  (A) Os Poderes da Comissões Parlamentares de Inquérito são os do magistrado na instrução processual penal, relacionados à dilação probatória e aos poderes cautelares, podendo também a CPI quebrar sigilos bancários, determinar escutas telefônicas e realizar buscas e apreensões sem autorização judicial.


  (B) O Poder Legislativo nos Estados Federativos se organiza em uma estrutura bicameral, exercido por meio do Congresso Nacional, composto pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. Esse bicameralismo está intimamente ligado à escolha, feita pelo legislador constituinte, da forma federativa do Estado.


  (C) A função do Tribunal de Contas é apenas optativa, atuando como órgão auxiliar do parlamento, assim, o Poder Legislativo pode aprovar as contas do Chefe do Executivo, mesmo que elas tenham sido rejeitadas pelo Tribunal de Contas e essa aprovação pode se dar sem motivação.


  (D) A função legislativa é definida pela criação de direitos e das obrigações de forma geral e abstrata, possuindo o Poder Legislativo também a função de fiscalizar.


  (E) O Poder Executivo não possui atividade legislativa definida na Constituição Federal.


  A: incorreta, o STF entende que as CPIs podem determinar a quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico por terem poderes próprios de autoridades judiciais, desde que o ato seja adequadamente fundamentado e revele a necessidade objetiva da medida extraordinária. Entretanto, busca e apreensão é matéria que se insere na reserva de jurisdição, ou seja, só pode ser determinada pelo Poder Judiciário; B: incorreta, não há Congresso Nacional nos Estados, mas Assembleias Legislativas (ou Câmara Legislativa, no Distrito Federal); C: incorreta, as funções dos tribunais de contas não são meramente optativas (v. art. 71 da CF); D: correta, elaboram leis (que inovam no ordenamento jurídico, podendo criar direitos e obrigações, com caráter imperativo, genérico e abstrato), além do papel de fiscalização exercido com o auxílio do Tribunal de Contas; E: incorreta, pode adotar, por exemplo, medidas provisórias (art. 62 da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/PR – 2007) O processo legislativo brasileiro se organiza a partir de espécies legislativas definidas no artigo 59 da Constituição Federal. Sobre esse assunto, assinale a correta:


  (A) A Emenda Constitucional nº 32/2001 exclui a cláusula de convalidação.


  (B) O processo legislativo sumário pressupõe prazo na deliberação parlamentar e regime de urgência e é requerido pelo Presidente da República ou convocado diretamente pelo texto constitucional.


  (C) Atualmente veda-se a reedição sucessiva, mas se aceita a alteração de texto em medidas provisórias.


  (D) O devido processo legislativo diz respeito à observância ao princípio da legalidade, portanto, o desrespeito ao devido processo legislativo gera inconstitucionalidade material e não propicia controle de constitucionalidade.


  (E) O veto do Presidente da República caracteriza-se por ser expresso, imotivado, total ou parcial e insuperável.


  A: incorreta, a EC 32/2001 convalida as medidas provisórias anteriores à sua edição (art. 2º da EC 32/2001); B: correta, art. 62, § 6º e art. 64, § 1º, ambos da CF; C: incorreta, não reflete o disposto no art. 62, §§ 3º e 12, da CF; D: incorreta, é cabível a realização de controle de constitucionalidade difuso ou concentrado em relação a normas elaboradas em desrespeito ao devido processo legislativo; E: incorreta, não reflete o disposto no art. 66, §§ 1º e 2º, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/PR – 2007) Com relação às espécies normativas e ao processo legislativo brasileiro, assinale a correta:


  (A) Os limites às Emendas Constitucionais são materiais (cláusulas pétreas), circunstanciais, formais e implícitos.


  (B) A lei complementar possui matéria reservada e também tem a necessidade de maioria simples para a sua aprovação.


  (C) A Medida Provisória tem como pressupostos a relevância e a urgência, mas estes não são requisitos de admissibilidade.


  (D) O controle da Lei Delegada é exercido pelo Congresso, por meio do veto na deliberação executiva, e pelo Judiciário, por meio de controle abstrato.


  (E) A fase constitutiva do Processo Legislativo ordinário é a fase de deliberação executiva, quando ocorre ampla discussão e votação nas duas casas.


  A: correta, para que uma emenda constitucional seja aprovada, é preciso observar todas as regras insculpidas no art. 60 da CF, que lista limites materiais (art. 60, § 4º), formais (art. 60, I a III e §§ 2º e 3º) e circunstanciais (art. 60, § 1º) ao poder de reforma da Constituição. A doutrina também aponta limites implícitos ao poder de reforma da Constituição. São exemplos desses últimos a titularidade do Poder Constituinte e o próprio procedimento de reforma da Constituição que, apesar de não escritos na Constituição, não podem ser alterados pelo legislador constituinte derivado; B: incorreta, possui matéria reservada, mas é aprovada por maioria absoluta (art. 69 da CF); C: incorreta, são requisitos constitucionais de admissibilidade (art. 62 da CF); D: incorreta, é exercido pelo Congresso (art. 49, V, da CF) e pelo Poder Judiciário, por meio de controle difuso ou concentrado; E: incorreta, de acordo com Pedro Lenza (Direito Constitucional Esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 530 e 531 ), o processo legislativo das leis ordinárias e complementares compreende a fase de a) iniciativa (geral, concorrente, privativa, popular, conjunta, do art. 67 da CF, e a parlamentar ou extraparlamentar); b) constitutiva (deliberação parlamentar e deliberação executiva) e c) complementar (promulgação e publicação).



Gabarito “A”




  (Cartório/DF – 2006 – CESPE) No que concerne à organização dos poderes, na forma como prescrita na Constituição Federal, julgue o item seguinte.


  (1) Em relação aos órgãos que prestam serviços notariais, compete ao Conselho Nacional de Justiça conhecer das reclamações acerca de suas atividades; avocar processos disciplinares em curso; determinar outras sanções administrativas, assegurada a ampla defesa.


  1: correta, art. 103-B, § 4º, III, da CF.



Gabarito “1C”




  (Cartório/SE – 2006 – CESPE) Julgue o item subsequente à luz da Constituição Federal.


  (1) O Ministério Público, a advocacia e a defensoria pública constituem funções essenciais à justiça.


  1: correta, porque se encontram disciplinados no Capítulo IV da CF.



Gabarito “1C”




  (Cartório/DF – 2003 – CESPE) De acordo com a Constituição Federal, o advogado é indispensável à administração da justiça, e o Estatuto da Ordem dos Advogados (Lei nº 8.906/1994) lhe confere prerrogativas para o exercício de sua função. Acerca do regime constitucional e legal a que estão subordinados os advogados, julgue os itens seguintes.


  (1) Os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e consultorias jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional não se submetem ao regime do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, mas sim a regime legal próprio, razão pela qual não se lhes aplicam as sanções disciplinares.


  (2) O advogado pode examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da administração pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurando-se lhe o direito à obtenção de cópias.


  (3) A disciplina constitucional da responsabilidade civil objetiva do Estado não é aplicável quando esteja em causa dano provocado a terceiros por ação ou omissão de advogado público no exercício de sua função, em razão da imunidade que acoberta seus atos e manifestações.


  (4) O advogado pode postular, em juízo ou fora dele, sem procuração, afirmando urgência, desde que apresente a prova do mandato no prazo legal.


  (5) Em razão da imunidade profissional do advogado, suas manifestações no exercício de sua atividade não se podem constituir em desacato.


  1: incorreta, pois os advogados públicos também se submetem ao Estatuto da OAB; 2: correta, art. 7º, XIII, da Lei 8.906/1994; 3: incorreta, responde na forma do art. 37, § 6º, da CF; 4: correta, art. 5º, § 1º, da Lei 8.906/1994; 5: incorreta. Apesar de ser a redação do art. 7º, § 2º, da Lei 8.906/1994, o STF julgou essa parte inconstitucional, “ao fundamento de que tal previsão cria situação de desigualdade entre o juiz e o advogado, retirando do primeiro a autoridade necessária à condução do processo”. (ADIn 1.127/DF, Pleno, j. 17.05.2006, rel. para o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, DJe 11.06.2010).



Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C, 5E




  (Cartório/DF – 2001 – CESPE) À luz da Constituição da República e das normas infraconstitucionais, julgue os itens abaixo, relativos às competências e à atuação dos órgãos do Poder Judiciário e aos procedimentos processuais nesse âmbito.


  (1) Lei ordinária federal pode permitir que causas de competência da justiça federal sejam processadas e julgadas pela justiça estadual, no foro do domicílio do interessado, não sendo a comarca sede de vara do juízo federal, sem prejuízo de competir o recurso cabível ao tribunal regional federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.


  (2) Compete ao STF processar e julgar causas ou conflitos estritamente patrimoniais entre Estados e entidades da administração federal indireta, tais como autarquias dotadas de sede ou estrutura regional de representação nos territórios dos respectivos estados.


  (3) A Constituição da República autoriza a instituição de reclamação junto aos tribunais de justiça e aos tribunais regionais federais para a preservação de sua competência e a garantia da autoridade de suas decisões.


  1: correta, art. 109, § 3º, da CF; 2: incorreta, questões estritamente patrimoniais não correspondem a conflito federativo, afastando a competência do STF; 3: incorreta, existe previsão de reclamação para o STF e para o STJ (arts. 102, I, “l”; 103-A, § 3º; 105, I, “f”, todos da CF).



Gabarito 1C, 2E, 3E




  (Cartório/SP – II – VUNESP) Na Constituição Federal está definida a competência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e:


  (A) do Tribunal Superior do Trabalho.


  (B) dos Tribunais Regionais Federais.


  (C) do Superior Tribunal Militar.


  (D) dos Tribunais de Justiça dos Estados.


  Art. 108 da CF. V. art. 111-A, § 1º; art. 124, caput e parágrafo único e art. 125, caput e § 1º, todos da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – IV – VUNESP) Compete privativamente autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente, o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado:


  (A) ao Senado Federal.


  (B) à Câmara dos Deputados.


  (C) ao Supremo Tribunal Federal.


  (D) ao Conselho Nacional de Justiça.


  Art. 51, I, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – V – VUNESP) A competência para o julgamento de mandado de segurança contra um ato de Ministro de Estado, ressalvada a da Justiça Eleitoral, é conferida ao:


  (A) Conselho Nacional de Justiça.


  (B) Superior Tribunal de Justiça.


  (C) Superior Tribunal Militar.


  (D) Supremo Tribunal Federal.


  Art. 105, I, “b”, da CF. V. Súmula 177 do STJ: “O Superior Tribunal de Justiça é incompetente para processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de órgão colegiado presidido por Ministro de Estado”. Se o órgão colegiado, porém, for formado exclusivamente por Ministros de Estado, a competência é do STJ.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – VI – VUNESP) É integrante do Poder Judiciário o:


  (A) Tribunal de Contas.


  (B) Juiz Militar.


  (C) Juiz de Paz.


  (D) Ministro da Justiça.


  Art. 92, VI, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) Sobre o processo legislativo, é incorreto dizer:


  (A) a Constituição Federal pode ser emendada mediante proposta do Presidente da República.


  (B) a Constituição Federal pode ser emendada por proposta de qualquer membro da Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional.


  (C) compreende, dentre outras espécies de normas, as emendas à Constituição Federal, as leis complementares e os decretos legislativos.


  (D) são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas.


  A: correta, por força do art. 60, II, da CF; B: incorreta (devendo ser assinalada), v. art. 60, I, da CF; C: correta, v. art. 59, I a VII, da CF; D: correta, pelo art. 61, § 1º, I, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) Sobre as “Súmulas Vinculantes”, é correto dizer:


  (A) são editadas preferencialmente pelo Supremo Tribunal Federal e, excepcionalmente, pelo Superior Tribunal de Justiça.


  (B) vinculam obrigatoriamente todos os membros do Poder Judiciário, excluindo-se os integrantes do Conselho Nacional de Justiça.


  (C) vinculam todos os membros do Poder Judiciário sem distinção, assim como os demais Poderes (Executivo e Legislativo) e a Administração Pública de uma maneira geral.


  (D) vinculam todos os membros do Poder Judiciário sem distinção, sendo orientadoras (facultativas) em relação aos demais Poderes da República e à Administração Pública em geral.


  A: incorreta, são editadas apenas pelo STF (art. 103-A da CF); B: incorreta, o CNJ, como integrante do Poder Judiciário, também deve observância obrigatória às súmulas vinculantes (art. 92, I-A, da CF); C: correta de acordo com gabarito oficial. Mas, segundo entendimento do Autor, está incorreta, pois as súmulas vinculantes não “vinculam” o Legislativo, que pode aprovar leis em contrário (art. 103-A da CF); D: incorreta, pois as súmulas aprovadas na forma do art. 103-A da CF serão vinculantes. As persuasivas são as demais súmulas, não aprovadas de acordo com o art. 103-A da CF. Gabarito da banca “C”, mas a questão não tem resposta correta.



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – VII – VUNESP) Assinale a alternativa correta a respeito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).


  (A) Tem na sua composição um juiz federal, indicado pelo Supremo Tribunal Federal.


  (B) Tem na sua composição dois desembargadores de Tribunal de Justiça, indicados pelo Supremo Tribunal Federal.


  (C) Tem na sua composição dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados, um pela Câmara dos Deputados e outro, pelo Senado Federal.


  (D) É composto por 17 membros com mandato de 02 anos, admitida 01 recondução.


  A: incorreta, o juiz federal é indicado pelo STJ (art. 103-B, VII, da CF); B: incorreta, tem um único desembargador de tribunal de justiça, indicado pelo STF (art. 103-B, IV, da CF); C: correta, art. 103-B, XIII, da CF; D: incorreta, é composto por 15 membros (art. 103-B, caput, da CF).



Gabarito “C”




  8. Defesa do Estado, Tributação e Orçamento, Ordem Econômica e Financeira e Ordem Social


  (Cartório/SP – 2018 – VUNESP) A respeito da Ordem Econômica e Financeira estabelecida na Constituição da República, assinale a resposta correta.


  (A) Aquele que possuir como sua área de terra, em zona rural, não superior a quarenta hectares, por dez anos, ininterruptamente e sem oposição, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á o seu domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel rural ou urbano.


  (B) As empresas públicas e as sociedades de economia mista poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado, na forma da lei.


  (C) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.


  (D) Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por dez anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a como sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.


  A: errado. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade (art. 191 da CF). B: errado. As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado (Art. 173. § 2º da CF). C: certa. Art. 182, § 1º, da CF. D: errada. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural (art. 183 da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/SP – 2018 – VUNESP) O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa nas seguintes hipóteses:


  (A) no caso de comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de sítio.


  (B) para restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidade de grandes proporções da natureza.


  (C) no caso de declaração de guerra ou resposta à agressão armada estrangeira.


  (D) para restabelecer a ordem pública ou a paz social, ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional, e no caso da ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de sítio.


  A: errada. No caso de comoção grave de repercussão nacional, a medida a ser adotada seria o estado de sítio conforme determina o art. 137, I, da CF. B: correta. Seu objetivo é restabelecer a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções da natureza. C: errada. Seria estado de sítio (art. 137 da CF). D: errada. Seria estado de defesa (art. 136 da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2018 – VUNESP) Sobre os direitos dos índios, dispõe a Constituição da República:


  (A) é vedada toda e qualquer exploração dos recursos hídricos, incluindo os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas.


  (B) as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se à sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, das jazidas e dos demais recursos minerais, dos rios e dos lagos nelas existentes.


  (C) as terras indígenas são inalienáveis e indisponíveis, salvo por deliberação do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades locais, ficando-lhes assegurada participação no resultado.


  (D) é vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do país, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.


  A: errada. A exploração dos recursos hídricos, incluindo potenciais energéticos, e a lavra são permitias, desde que com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando assegurada participação nos resultados da lavra. B: errada. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. C: errada. São inalienáveis e indisponíveis, sem exceção. D: certa. Art. 231, § 5º, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/MG – 2016 – Consulplan) No Brasil, a organização da seguridade social terá por objetivo


  (A) uniformidade de benefícios entre populações rurais e urbanas.


  (B) atualidade do valor dos benefícios.


  (C) equidade da base de financiamento.


  (D) diversidade na forma de participação de custeio.


  A: correta. Art. 194, parágrafo único, II, CF; B: incorreta. O art. 194, parágrafo único, IV, CF refere-se à irredutibilidade do benefício, não à sua atualidade; C e D: incorretas. A base de financiamento deve ser diversa (art. 194, parágrafo único, VI, CF). A equidade refere-se à forma de participação do custeio (art. 194, parágrafo único, V, CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/CE – 2018 – IESES) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Sobre a seguridade e de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, analise as afirmações a seguir.


  I. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.


  II. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.


  III. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de contribuições sociais.


  IV. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, integrando, contudo, o orçamento da União.


  V. A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, poderá contratar com o Poder Público, mas não poderá dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.


  Estão corretas apenas as afirmações:


  (A) I, II e III estão corretas.


  (B) II, III e IV estão corretas.


  (C) I, III, IV e V estão corretas.


  (D) Todas as afirmativas estão corretas.


  I: certa. Art. 199, CF. II: certa. Art. 195, § 2º, CF. III: certa. Art. 195, CF. IV: errada. Art. 195, § 1º, CF – não integrando o orçamento da União. V: errada. Art. 195, § 3º, CF – NÃO poderá contratar com o Poder Público.



Gabarito “A”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) A República Federativa do Brasil é disciplinada, no que tange sua ordem econômica, por um conjunto de princípios expressos no art. 170 da Constituição Federal de 1988, que assim expressa: “a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social [...]”. Assinale a alternativa que representa os princípios norteadores da ordem econômica de acordo com o citado artigo da Constituição Federal:


  (A) Soberania nacional; propriedade pública; função social da propriedade; livre concorrência; defesa do consumidor; defesa do meio ambiente; redução das desigualdades regionais e sociais; busca de pleno emprego; tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.


  (B) Soberania nacional; propriedade privada; função social da propriedade; livre concorrência; defesa do consumidor; redução das desigualdades regionais e sociais; busca de pleno emprego; tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.


  (C) Soberania nacional; propriedade privada; função social da propriedade; livre concorrência; defesa do meio ambiente; redução das desigualdades regionais e sociais; busca de pleno emprego; tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.


  (D) Soberania nacional; propriedade privada; função social da propriedade; livre concorrência; defesa do consumidor; defesa do meio ambiente; redução das desigualdades regionais e sociais; busca de pleno emprego; tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.


  Art. 170, I a IX, CF: “A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: I – soberania nacional; II – propriedade privada; III – função social da propriedade; IV – livre concorrência; V – defesa do consumidor; VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; VII – redução das desigualdades regionais e sociais; VIII – busca do pleno emprego; IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País”.



Gabarito “D”




  (Cartório/PA – 2016 – IESES) A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 representa um marco histórico na legislação ambiental brasileira, sendo responsável pela elevação do meio ambiente à categoria dos bens tutelados pelo ordenamento jurídico, bem como estabeleceu o direito ao meio ambiente sadio como um direito fundamental do indivíduo. Segundo a Constituição Federal de 1988 incumbe ao Poder Público iniciativas para resguardar o meio ambiente, assinale a alternativa INCORRETA sobre quais são as iniciativas:


  (A) Preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético.


  (B) Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas.


  (C) Verificar a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, sem necessidade de estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade.


  (D) Definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção.


  A: correta. Art. 225, § 1º, II, CF; B: correta. Art. 225, § 1º, I, CF; C: incorreta, devendo ser assinalada. O art. 225, § 1º, IV, da CF exige estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente; D: correta. Art. 225, § 1º, III, CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Acerca da seguridade social, é correto afirmar, EXCETO:


  (A) Será financiada, também, por contribuições sociais do importador de bens ou serviços do exterior.


  (B) A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social poderá receber incentivos fiscais do Poder Público, como estabelecido em lei.


  (C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.


  (D) Tem como objetivo, dentre outros, a seletividade.


  A: correta. Art. 195, IV, CF; B: incorreta, devendo ser assinalada. Não pode contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios (art. 195, § 3º, CF); C: correta. Art. 195, § 1º, CF; D: correta. Art. 194, parágrafo único, III, CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/CE – 2018 – IESES) No que se refere a seguridade social, marque V ou F, conforme as afirmações a seguir sejam verdadeiras ou falsas.


  ( ) Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos e desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal.


  ( ) Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido até a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto de seus membros, poderá, até a decisão final, arquivar o andamento da ação.


  ( ) As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de defesa, só podendo ser cassadas mediante o voto de maioria dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados no recinto do Congresso Nacional, que sejam compatíveis com a execução da medida.


  ( ) Os Deputados e Senadores não poderão desde a candidatura serem proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada.


  ( ) Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.


  A sequência correta, de cima para baixo, é:


  (A) V – F – F – F – V


  (B) V – F – V – F – F


  (C) F – V – V – F – V


  (D) V – F – F – V – V


  (V) Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. § 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (F) Art. 53, § 3º, da CF/88 Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. (F) Art. 53, § 8º da CF/88 As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a execução da medida. (F) Art. 54, inciso II, alínea “a” da CF/88 Os Deputados e Senadores não poderão, desde a posse, ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada. (V) Art. 53, § 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.



Gabarito “A”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Quanto às normas constitucionais que regem a política agrícola e fundiária e da reforma agrária, é correto afirmar:


  (A) Os imóveis públicos poderão ser adquiridos por usucapião.


  (B) As terras públicas e devolutas são incompatíveis com o plano nacional de reforma agrária.


  (C) Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 10 (dez) anos.


  (D) Sobre as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária incidem apenas impostos municipais.


  A: incorreta. Imóveis públicos não se adquirem por usucapião (art. 183, § 3º, CF); B: incorreta. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária (art. 188 da CF); C: correta. Art. 189 da CF; D: incorreta. Esses imóveis são isentos de impostos federais, estaduais e municipais (art. 184, § 5º, CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/MG – 2015 – Consulplan) Quanto às normas constitucionais que regem a ordem social, é INCORRETO afirmar:


  (A) Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio.


  (B) A publicação de veículo impresso de comunicação depende de licença de autoridade.


  (C) São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.


  (D) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social.


  A: correta. Art. 220, § 5º, CF; B: incorreta, devendo ser assinalada. Sua publicação independe de licença (art. 220, § 6º, CF); C: correta. Art. 225, § 5º, CF; D: correta. Art. 203, caput, CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/SC – 2012) Assinale a alternativa correta:


  (A) A competência da União de instituir impostos não é exaustiva àqueles tipos tributários descritos na Constituição Federal, uma vez que, por lei ordinária, poderá também a União instituir impostos não previstos no artigo 153, desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na Constituição.


  (B) A instituição do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza é da competência da União. Contudo, pertence aos Estados, Distrito Federal e Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, por suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem.


  (C) É da competência dos Estados e do Distrito Federal instituir o imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA), nos termos constitucionais. O produto da arrecadação de tal imposto, conforme sua especificidade, tem por disposição constitucional a aplicação vinculada na construção e na manutenção do sistema viário terrestre.


  (D) Instituir o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU é da competência do Município e do Distrito Federal. Esse imposto, conforme desenho constitucional, admite a seletividade na medida em que autoriza o tratamento diferenciado em razão do uso e da localização do bem imóvel. Por outro lado, ele pode ser submetido ao artifício da progressividade da alíquota na medida em que se aumenta a base de cálculo. Porém, a Constituição Federal só autoriza progressividade fiscal quando enuncia que o IPTU poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel.


  (E) Em se tratando de importação de produtos estrangeiros, a União está desautorizada a cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou.


  A: incorreta. De fato, a competência da União de instituir impostos não é exaustiva àqueles tipos tributários descritos na Constituição Federal, mas a criação de impostos não previstos no art. 153, desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na Constituição Federal, deve ser feita por lei complementar (art. 154, I, da CF); B: correta (arts. 153, II, e 157, I, ambos da CF); C: incorreta. De fato, é da competência dos Estados e do Distrito Federal instituir o imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA), nos termos constitucionais (art. 155, III, da CF). Mas, o produto da arrecadação de tal imposto não tem a aplicação vinculada na construção e na manutenção do sistema viário terrestre; D: incorreta. A Constituição Federal autoriza outra forma de progressividade que é aplicada quando o imóvel não está cumprindo a sua função social (arts. 156, § 1º, I e II, e 182, § 4º, II, ambos da CF). E: incorreta. É vedado aos entes federados cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou (art. 150, III, “b”, da CF. Ocorre que tal vedação não se aplica ao imposto de importação de produtos estrangeiros (art. 150, § 1º, da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Quanto à duração ou vigência, é correto afirmar que o Estado de Defesa vigora por


  (A) 30 dias, podendo ser renovado por mais 30 dias e assim sucessivamente, enquanto for necessário.


  (B) até 30 dias, podendo ser renovado somente mais uma vez por igual período.


  (C) 90 dias, sem possibilidade de renovação de sua vigência.


  (D) 15 dias e, não gerando os efeitos pretendidos, converte-se em Intervenção.


  De acordo com o art. 136, § 2º, da CF, o tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram a sua decretação.



Gabarito “B”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 analise as afirmações a seguir.


  I. O plano diretor, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.


  II. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária.


  III. São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.


  IV. Constituem monopólio da União a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro.


  Assinale a alternativa correta:


  (A) Todas as assertivas estão corretas.


  (B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.


  (C) Todas as assertivas estão erradas.


  (D) Apenas as assertivas I, III, IV estão corretas.


  I: correta (art. 182, § 1º, da CF); II: correta (art. 184, caput, da CF); III: correta (art. 184, § 5º, da CF); IV: correta (art. 177, II, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é INCORRETO afirmar:


  (A) A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.


  (B) Incumbe ao Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.


  (C) Dependerá de concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida.


  (D) As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.


  A: correta (art. 172 da CF); B: correta (art. 175, caput, da CF); C: incorreta, devendo ser assinalada. Ao contrário do mencionado, não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida (art. 176, § 4º, da CF); D: correta (art. 173, § 2º, da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/RJ – 2012) Acerca da ordem econômica financeira, analise as assertivas abaixo.


  I. Uma das formas de atuação direta do Estado no domínio econômico ocorre quando a alíquota do IPI é alterada para fomentar determinada indústria.


  II. A expressão Ordem Econômica não pode ser considerada sinônima de Constituição Econômica.


  III. Uma das formas de atuação indireta do Estado no domínio econômico ocorre quando ele próprio vem a desenvolver qualquer atividade econômica, por intermédio, por exemplo, de uma sociedade de economia mista.


  É correto o que se afirma em


  (A) I, apenas.


  (B) II, apenas.


  (C) III, apenas.


  (D) II e III, apenas.


  (E) I, II e III.


  I: incorreta. De acordo com Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, “o Estado atua diretamente na economia quando ele desenvolve o papel de agente econômico (Estado-empresário). Nesses casos, o Estado – normalmente mediante pessoas jurídicas por ele constituídas e sob o seu controle – atua, ele mesmo, na produção de bens ou na prestação de serviços de conteúdo econômico. A atuação direta do Estado pode verificar-se em regime de monopólio (absorção) ou em concorrência (participação). A atuação indireta do Estado na economia ocorre de diversas formas, visando, em linhas gerais, a corrigir distorções que se verificam quando os agentes econômicos podem atuar de modo totalmente livre (merecendo destaque a coibição à formação de oligopólios, de cartéis, à prática de dumping – venda de produtos por preços inferiores aos custos –, enfim, a vedação a qualquer prática contrária à livre concorrência)” (Direito Constitucional descomplicado. 8. ed. São Paulo: Grupo Gen, 2012. p. 1.012); II: correta. De fato, as expressões não são sinônimas. Inocêncio Mártires Coelho (Curso de Direito Constitucional. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 1.405), ao tratar dos princípios da ordem econômica, cita Manoel Gonçalves que dispõe: “as constituições da primeira geração do constitucionalismo não continham normas para disciplinar essa atividade – embora em algumas delas existissem disposições de repercussão econômica, que tanto podem estar agrupadas num só conjunto ou dispersas no corpo da constituição – caso em que se denominam constituição econômica formal – quando abrangerem, além desses preceitos constitucionais, também outras normas, infraconstitucionais, como leis ou até mesmo atos de menos hierarquia, compondo, então a constituição econômica material, como ensina Vital Moreira, entre outros (Direito Constitucional Econômico. São Paulo: Saraiva, 1190 p. 3-4). Registro semelhante, com referência específica às constituições liberais, é feito por António Carlos Santos, Maria Eduarda Gonçalves e Maria Manuel Leitão Marques, ao dizerem que a relativa ausência de normas econômicas nessas cartas políticas não significa a inexistência de constituição econômica. Primeiro, porque mesmo nelas encontramos normas com incidência direta ou indireta na ordem econômica (v.g. a consagração do direito de propriedade, da liberdade de comércio e indústria); segundo, porque a relativa ignorância de outros aspectos da vida econômica tem em si um significado jurídico e econômico, refletindo um modelo onde o Estado se demite, em geral, de uma intervenção corretiva na economia, aceitando e garantindo na sua plenitude a propriedade privada, a livre concorrência e a liberdade contratual (Direito Econômico. Coimbra: Almedina, 1991. p. 18); III: incorreta. Quando o próprio Estado vem a desenvolver qualquer atividade econômica, ele atua diretamente no domínio econômico.



Gabarito “B”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, sobre Seguridade Social e Saúde é INCORRETO afirmar


  (A) Serão destinados recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.


  (B) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.


  (C) As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.


  (D) A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social não poderá receber do Poder Público benefícios ou incentivos fiscais.


  A: incorreta, devendo ser assinalada. Ao contrário do mencionado, é vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos (art. 199, § 2º, da CF); B: correta (art. 199, caput, da CF); C: correta (art. 199, § 1º, da CF); D: correta (art. 195, § 3º, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, marque V ou F, conforme as afirmações a seguir sejam verdadeiras ou falsas.


  I. É assegurada a aposentadoria no regime geral de previdência social após trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher.


  II. Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição terá valor mensal inferior ao salário mínimo estadual.


  III. É permitida a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.


  IV. Para efeito de aposentadoria, é vedada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada.


  V. É assegurada a aposentadoria no regime geral de previdência social após sessenta e cinco anos de idade, se homem.


  A sequência correta, de cima para baixo, é:


  (A) V – F – V – F – F


  (B) V – F – F – F – V


  (C) F – V – V – F – V


  (D) V – F – F – V – V


  I: correta (art. 201, § 7º, I, da CF); II: incorreta. O art. 201, § 2º, da CF determina que nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo; III: incorreta. De acordo com o art. 201, § 5º, da CF é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência; IV: incorreta. Conforme o art. 201, § 9º, da CF, “Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei; V: correta (art. 201, II, da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/SC – 2012) Assinale a alternativa INCORRETA:


  (A) A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. Em qualquer caso, pelo menos 70% do capital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação.


  (B) O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais, protegendo as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.


  (C) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, entre outros, nos termos da lei, à cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada.


  (D) A assistência social será prestada pelo Poder Público a quem dela necessitar, desde que o necessitado tenha contribuído para a seguridade social pelo período mínimo de 10 anos.


  (E) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.


  A: correta (art. 222, caput e § 1º, da CF); B: correta (art. 215, caput e § 1º, da CF); C: correta (art. 201, caput e inc. I, da CF); D: incorreta, devendo ser assinalada. Não é necessária a comprovação de contribuição social para que seja prestada a assistência social, pois ela será prestada a quem precisar, independentemente de contribuição (art. 203, caput, da CF); E: correta (art. 196 da CF).



Gabarito “D”




  (Cartório/RN – 2012 – IESIS) A seguridade social será financiada mediante recursos provenientes das seguintes contribuições sociais:


  I. Sobre a receita de concursos de prognósticos.


  II. Do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a receita ou o faturamento ou lucro.


  III. Do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.


  IV. Do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, aposentados ou pensionistas.


  V. Do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço apenas com vínculo empregatício.


  A sequência correta, de cima para baixo (V – Verdadeiro; F- Falso), é:


  (A) V – F – V – F – F


  (B) V – V – V – F – F


  (C) V – F – F – V – V


  (D) F – V – F – F – V


  I: correta (art. 195, III, da CF); II: correta (art. 195, I, da CF); III: correta (art. 195, IV, da CF); IV: incorreta. Ao contrário do mencionado, os recursos para o financiamento da seguridade social advirá, dentre outros, do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, mas não incidirá contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da CF (art. 195, II, da CF); V: incorreta. Não é necessário o vínculo empregatício (art. 195, I, da CF).



Gabarito “B”




  (Cartório/RJ – 2012) Em relação às políticas de proteção ao meio ambiente, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta


  I. Incumbe ao Poder Público promover a educação ambiental para os alunos do ensino básico, sendo facultativo para os outros níveis de ensino, nos termos da Lei.


  II. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica previamente apresentada ao órgão público competente.


  III. O estudo prévio de impacto ambiental é regularmente sigiloso.


  (A) V/ V/ V


  (B) V/ F/ F


  (C) V/ F/ V


  (D) F/ V/ V


  (E) F/ F/ F


  I: incorreta. De acordo com o art. 225, § 1º, VI, da CF, é atribuição do Poder Público a promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; II: incorreta. Conforme o art. 225, § 2º, da CF, aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei; III: incorreta. O art. 225, § 1º, IV, da CF determina que o Poder Público exija, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade.



Gabarito “E”




  (Cartório/RJ – 2012) Sobre a assistência à saúde, assinale a alternativa incorreta.


  (A) A assistência à saúde admite a participação indireta, mas em hipótese nenhuma a direta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País.


  (B) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.


  (C) É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.


  (D) A execução das ações e serviços de saúde deve ser realizada diretamente pelo Poder Público ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.


  (E) Uma das diretrizes do Sistema Único de Saúde é a descentralização, com direção única em cada esfera de governo.


  A: incorreta, devendo ser assinalada. De acordo com o § 3º do art. 199 da CF, “é vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. B: correta (art. 199, caput, da CF); C: correta (art. 199, § 2º, da CF); D: correta (art. 197 da CF); E: correta (art. 198, I, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Sobre a disciplina da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso na Constituição Federal, é incorreto afirmar que


  (A) o casamento religioso poderá ter efeito civil, nos termos da lei.


  (B) entende-se como entidade familiar, também, aquela formada por qualquer dos pais e seus descendentes.


  (C) a Constituição considerou idosa a pessoa com idade superior a 70 anos, para fins de proteção da lei, inclusive a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.


  (D) a Constituição definiu o princípio da absoluta prioridade em favor da criança e do adolescente, garantindo-se a eles o dever da família, da sociedade e do Estado para assegurar os direitos à vida, à saúde, à alimentação, à cultura e à dignidade.


  A: correta (art. 226, § 2º, da CF); B: correta (art. 226, § 4º, da CF); C: incorreta, devendo ser assinalada. De acordo com o art. 230, § 2º, da CF, aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos; D: correta (art. 227, caput, da CF).



Gabarito “C”




  (Cartório/AP – 2011 – VUNESP) Nos termos do artigo 1º do Decreto-lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, a fabricação de cigarros do tipo que especifica “será exercida exclusivamente pelas empresas que, dispondo de instalações industriais adequadas, mantiverem registro especial na Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda”. O artigo 2º do mesmo diploma normativo prevê, ainda, as hipóteses em que o registro especial referido será cancelado. Os dispositivos citados do Decreto-lei em questão:


  (A) são incompatíveis com a disciplina constitucional da liberdade de iniciativa, que impede o Estado de exercer função regulatória de atividade econômica privada.


  (B) são compatíveis com a disciplina constitucional da liberdade de iniciativa, que permite à lei exigir autorização de órgãos públicos para o exercício de atividade econômica.


  (C) ofendem a disciplina constitucional da liberdade de iniciativa, que assegura a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização.


  (D) contrariam o princípio da legalidade, pois Decreto-lei e Medida Provisória não podem criar obrigações ou restrições ao exercício de direitos fundamentais.


  (E) ferem os princípios da igualdade e livre concorrência, por estabelecerem tratamento diferenciado entre pessoas jurídicas que exercem atividades econômicas, fora das hipóteses autorizadas pela Constituição.


  Art. 170, parágrafo único, da CF. V. STF, MC em AC 1.657-6/RJ, Pleno, j. 27.06.2007, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 31.08.2007.



Gabarito “B”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) Nos moldes do que dispõe a Carta Magna de 1988, é uma limitação constitucional tributária imposta aos entes da República Federativa brasileira:


  (A) instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, admitida a distinção unicamente em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida.


  (B) cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos depois do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado.


  (C) instituir impostos e taxas sobre o patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros.


  (D) instituir impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.


  (E) instituir imposto e taxas sobre os livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.


  Art. 150, I a VI, da CF.



Gabarito “D”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) Na ordem econômica e financeira, a Constituição Federal estabelece que:


  (A) as empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.


  (B) a lei regulará o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.


  (C) como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para os setores público e privado.


  (D) o Estado regulará a organização da atividade garimpeira, impedindo a participação de empresas estrangeiras na atividade, levando em conta a degradação do meio ambiente e a proteção econômico-social dos garimpeiros.


  (E) dependerá de autorização ou concessão da União o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida.


  A: correta, art. 173, § 2º, da CF; B: incorreta, a lei não regulará, mas reprimirá o abuso de poder econômico (art. 173, § 4º, da CF); C: incorreta, indicativo para o setor privado (art. 174 da CF); D: incorreta, não reflete o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º, da CF; E: incorreta, independe de autorização nos casos de capacidade reduzida (art. 176, § 4º, da CF).



Gabarito “A”




  (Cartório/MS – 2009 – VUNESP) No que tange à seguridade social, pode-se afirmar que é seu objetivo constitucional:


  (A) uniformidade da cobertura e do atendimento.


  (B) individualização e distinção dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.


  (C) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.


  (D) diversidade na forma de participação no custeio.


  (E) padronização da base de financiamento.


  Art. 194, parágrafo único, I a VII, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Acerca da Ordem Econômica e Financeira assinale a alternativa correta, a qual elenca alguns de seus princípios expressos na Constituição da República Federativa do Brasil:


  (A) Livre iniciativa e redução das desigualdades regionais e sociais.


  (B) Livre concorrência e propriedade privada.


  (C) Defesa do consumidor e dignidade da pessoa humana.


  (D) Busca do pleno emprego e função social do contrato.


  Art. 170, I a IX, da CF.



Gabarito “B”




  (Cartório/MA – 2008 – IESES) Sobre a Defesa do Estado e das Instituições Democráticas, analise as afirmações a seguir.


  I. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa em caso de declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.


  II. De acordo com a Constituição Federal, a execução de atividades de defesa civil incumbe aos corpos de bombeiros militares.


  III. Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve e, ainda em relação a este, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos políticos.


  IV. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias militares, corpos de bombeiros militares e guardas municipais.


  A alternativa que contêm todas e somente as afirmações corretas é:


  (A) III – IV


  (B) I – II – IV


  (C) II – III


  (D) I – III


  I: incorreta, não reflete o disposto no art. 137, II, da CF; II: correta, art. 144, § 5º, da CF; III: correta, art. 142, § 3º, IV e V, da CF; IV: incorreta, as guardas municipais não se inserem no conceito de segurança pública do art. 144, I a V, da CF.



Gabarito “C”




  (Cartório/ES – 2007 – FCC) Considere as seguintes assertivas sobre o Sistema Tributário Nacional:
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